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1. BREVE HISTORIAL DA ESCOLA BÁSICA E 

SECUNDÁRIA DE MORA 
 

A Escola Básica e Secundária de Mora foi criada por Despacho Ministerial em 

1975, com o nome de “Escola Preparatória Joaquim Nunes Mexia”, mas só entrou em 

funcionamento em maio de 1976 devido à falta de instalações. 
 

Durante os anos letivos de 1975/76 e 76/77, funcionou na escola apenas o ciclo 

preparatório. 
 

Por pressão dos Encarregados de Educação e da Câmara Municipal foi criado, 

a partir de 1977/78, o Curso Geral Unificado. 
 

A partir de 1985, a Portaria n.º 346/85 publicada no Diário da República de 08 

de junho de 1985, passou a denominar esta instituição de “Escola C+S de Mora” 

(significando que funcionava com o ciclo preparatório e com o curso geral unificado). 
 

Posteriormente, através do Despacho Ministerial n.º 33/ME/91, de 26 de março 

de 1991, passou a ter a designação de “Escola E.B.2,3/S de Mora” (o que significa que 

se trata de uma escola de ensino básico com segundo e terceiro ciclos). No ano letivo 

de 2012/13 passou a ter a atual nomenclatura. 
 

Durante a década de 90, face ao alargamento da população escolar e aos novos 

desafios que se colocavam à escola, as instalações começaram a mostrar-se 

insuficientes, para além de começarem a aparecer alguns sinais de degradação do 

edifício em consonância com o esgotar do tempo de vida útil para o qual tinha sido 

construído. 
 

Iniciou-se, então, um conjunto de ações por parte da Associação de Pais e 

Encarregados de Educação, Câmara Municipal de Mora e Escola que visaram 

sensibilizar o Ministério da Educação para a construção de um novo edifício escolar 

procurando fazer valer os seus argumentos. 
 

A Direção Regional de Educação do Alentejo viria a mostrar-se disponível para 

a necessidade de substituir o antigo edifício, mostrando empenho decisivo para a 

construção da nova escola, o que viria a acontecer através do Despacho n.º 81/ME/95, 

de 17 de agosto. 

Finalmente, em março de 1996 iniciaram-se as obras de construção do novo edifício 

escolar no mesmo local em que estava instalado o antigo edifício. No início do ano letivo 

de 1997/98 a totalidade do edifício estava construída, concretizando-se uma antiga 

aspiração de toda a comunidade escolar. 
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No entanto, para que o parque escolar ficasse dotado com todos os meios 

necessários à formação integral do aluno faltava a construção de um pavilhão 

gimnodesportivo que permitisse a prática de atividades desportivas curriculares e 

extracurriculares, nas mais diversas modalidades em recinto próprio. 
 

Por empenhamento das diversas instituições interessadas, a Câmara Municipal 

viria a assinar com a Direção Regional do Alentejo um protocolo de construção de um 

pavilhão gimnodesportivo, junto ao recinto escolar, que pudesse satisfazer os 

interesses da comunidade escolar e simultaneamente assegurar a realização de 

atividades desportivas de interesse para a comunidade. 
 

As obras de construção iniciaram-se em janeiro de 1998, encontrando-se 

concluídas no mês de outubro do mesmo ano. 
 

A par da renovação do parque escolar, foi decorrendo um processo de 

alargamento da oferta educativa no qual é de inteira justiça realçar o empenhamento 

dos sucessivos órgãos de gestão da escola, da Associação de Pais e Encarregados 

de Educação e da Autarquia, bem como da abertura com que a Direção Regional de 

Educação do Alentejo encarou os argumentos apresentados, procurando em diálogo, 

encontrar uma solução para as aspirações da população do concelho de Mora. 
 

Por se tratar de marcos importantes na vida desta instituição, importa salientar 

a abertura do Ensino Secundário Recorrente no ano letivo de 1997/98 e no ano 

seguinte a abertura na rede escolar do Ensino Secundário Diurno. 
 

No virar do século, a Escola E.B.2,3/S de Mora encontra-se assim dotada de 

meios para fazer face ao desafio que é a educação de cidadãos para se integrarem 

numa sociedade em permanente mutação onde o avanço tecnológico permite falar do 

planeta Terra como de uma aldeia global. 
 

A Escola E.B.2,3/S de Mora, funciona a partir do ano letivo de 1998/99, com o 

2º e 3º ciclos do ensino básico e ensino secundário. 
 

No ano letivo de 1999/2000, por despacho de Sua Ex.ª o Secretário de Estado da 

Administração Educativa de 08/06/99, foi homologado o Agrupamento Vertical com

sede na Escola EB2,3/S de Mora, passando os estabelecimentos de ensino do 

concelho a constituir uma entidade própria, com um projeto educativo e órgãos de 

administração comuns, mantendo, no entanto, cada escola, a sua identidade. 
 

O Agrupamento de Escolas do Concelho de Mora é atualmente constituído 

pelos seguintes estabelecimentos de ensino: 
 
- Escola Básica e Secundária de Mora (sede do Agrupamento); 

- Escola Básica de Cabeção; 
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- Escola Básica de Mora; 

- Escola Básica de Pavia; 

- Jardim de Infância de Pavia; 

- Jardim de Infância de Brotas. 

 
 

 

2. OFERTA EDUCATIVA 
 

• Pré-escolar (orientações curriculares baseadas na Lei-Quadro da Educação Pré-

Escolar, Lei n. º5/97, de 10 de fevereiro, revistas e atualizadas pelo Despacho 

9180/2016, de 19 de julho. 
 
• 1º Ciclo do Ensino Básico (matriz curricular definida pelo Decreto-lei n.º 

139/2012, de 5 de julho, com as alterações produzidas pelo Decreto-Lei, n.º 

91/2013, de 10 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro e pelo 

Decreto-Lei n.º 17/2016, de 04 de abril). 

• 2º Ciclo do Ensino Básico (matriz curricular definida pelo Decreto-lei n.º 55/2018, 

de 6 de julho, que revoga o Decreto-Lei nº139/2012, 5 de julho; os artigos 4 º e 5º do 

Decreto-Lei nº 176/2012, de 2 de agosto; Portaria nº 341/2015, de 9 de outubro.  

Oferta de Escola: Cidadania e Desenvolvimento 

• 3º Ciclo do Ensino Básico (matriz curricular definida pelo Decreto-lei n.º 55/2018, 

de 6 de julho, que revoga o Decreto-Lei nº139/2012, 5 de julho; os artigos 4 º e 5º do 

Decreto-Lei nº 176/2012, de 2 de agosto; Portaria nº 341/2015, de 9 de outubro.  

• Línguas Estrangeiras: Inglês (LE I), Francês (LE II) e Espanhol (LE II) 

Oferta de Escola: Cidadania e Desenvolvimento; 

Educação Tecnológica (7.º ano) e Educação Musical (8.º ano) 
 

• Ensino Secundário: (matriz curricular definida pelo Decreto-Lei n.º 139/2012, 

de 5 de julho, com as alterações produzidas pelo Decreto-Lei, n.º 91/2013, de 10 

de julho, pelo Decreto-Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro e pelo Decreto-Lei 

n.º 17/2016, de 04 de abril). Decreto – Lei n.º55/2018, de 6 de julho, Decreto – 

Lei de Inclusão: n.º 54/2018, de 6 de julho (em vigor de acordo com o previsto no 

artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho). 

   
- Cursos Científico-Humanísticos: Curso de Ciências e Tecnologias e Curso 

de Línguas e Humanidades. 

• Curso do IEFP – Curso de Formação Técnico Auxiliar de Saúde, com dupla 

certificação.

https://dre.pt/application/conteudo/115652962
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• Curso Profissional – Ensino Secundário de Técnico de Secretariado 

(regulamentado pelo Despacho 13456/2008, de 14 de maio, Decreto-Lei n.º 

91/2013 de 10 de julho. Para além desta legislação há que ter em conta o 

referencial de formação - 346035 - Técnico/a Administrativo/a, Área de 

Educação e Formação: 346 - Secretariado e Trabalho Administrativo, Nível de 

Qualificação do QNQ: Nível 4. 

 

• Educação Inclusiva: (Decreto-Lei n.º 54/2018de 6 de julho). 
 

Assumindo claramente uma orientação inclusiva, o Decreto- 

Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, vem reforçar o direito de cada um dos alunos a uma 

educação consentânea com as suas potencialidades, expetativas e necessidades, num 

conjunto de respostas planeadas no âmbito de um projeto educativo comum e plural 

que proporcione a todos a participação e o sentido de pertença em verdadeiras 

condições de equidade. 

O desenho universal para a aprendizagem e a abordagem multinível no acesso ao 

currículo  

constituem-se como as opções metodológicas subjacentes a este diploma. Para tal, as 

escolas veem reforçada a sua autonomia e a flexibilidade na mobilização de recursos e 

estratégias que promovam e assegurem a plena inclusão educativa de todos e de cada 

um dos alunos. 
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2.1 Atividades de enriquecimento e complemento curricular: 
 

As atividades de complemento curricular organizam-se preferencialmente em salas 

de estudo, salas TPC, apoios pedagógicos disciplinares e centros de Tira Dúvidas. 

Existem, ainda, diversos clubes onde poderão ser organizadas atividades de natureza 

lúdica, desportiva, cultural ou científica. Os clubes serão também utilizados na ocupação 

de alunos por ausência imprevista de professores. 
 

Clubes em funcionamento no ano letivo 2018/2019: 
 

 

Clube do Desporto Escolar 

Laboratório da Matemática 

Clube de Teatro 
 

Clube da Jardinagem  
 

Clube da Música  
 

Clube Parlamento dos Jovens  

Projeto Educação para a Saúde: 

Clube do Origami 
 

 Clube do Harry Potter 
 

 Clube da Informática/TIC    

Clube Europeu 

 

 

2.2 Plano de ocupação de alunos por ausência imprevista de professores 

(Aprovado no Conselho Pedagógico realizado no dia 5 de setembro de 2016) 

 
 

O Despacho Normativo n.º 4-A/2016, de 16 de junho, prevê no n.º 3 do artigo 

13.º, que “O diretor, no âmbito das suas competências, assegura, ouvido o conselho 

pedagógico, a organização de um conjunto de atividades de natureza lúdica, 

desportiva, cultural ou científica, a desenvolver nos tempos letivos desocupados dos 

alunos por ausência imprevista de professores”. 
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No caso de falta imprevista da educadora de infância, a supervisão das atividades 

educativas é feita de acordo com as seguintes prioridades:  

JI de Mora – pela educadora de infância afeta à intervenção precoce, caso exista, 

coadjuvado pela assistente operacional; 

                   - pela educadora que permanece no jardim-de-infância, em 

colaboração com as assistentes operacionais. 

Outros jardins-de-infância – A realização das atividades será entregue à 

assistente operacional afeta ao jardim de infância, sob a supervisão da professora 

encarregada de direção. (com exceção do jardim de infância de Brotas). 

 

 
 
 

 

Escolas Básicas do 1.º CEB 
 
 

Nas Escolas do 1.º CEB as ausências do professor titular serão supridas, com 

recurso: 
 

1- Aos professores do apoio educativo; 

2- Ao Adjunto do Diretor; 

3- À distribuição dos alunos pelas restantes salas em atividade, competindo 

ao coordenador de Departamento do 1º Ciclo estabelecer a divisão dos alunos 

pelas salas de aulas.  

 

Só em situações muito excecionais, e com conhecimento prévio da Direção, 

os alunos poderão não ter aulas. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jardins - de - Infância 
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Escola Básica e Secundária de Mora (2.º CEB, 3.º CEB e  

Ensino Secundário) 
 
 
 
 

No 2.º ciclo, 3.º ciclo e ensino secundário as ausências imprevistas dos 

professores serão supridas da seguinte forma, por esta ordem de prioridade: 
 

a) Com recurso ao professor coadjuvante que substituirá o professor 

titular na gestão das atividades na sala de aula; 
 

b) Pelos diversos clubes que estão implantados nos vários dias da 

semana, em diversos horários e com salas atribuídas. Os alunos deverão 

ser avisados da ausência do professor e informados do clube e respetiva 

sala a que se devem dirigir; 
 

c) Através da biblioteca escolar, onde poderão efetuar diversas atividades 

lúdicas, culturais e científicas, sob a monitorização dos professores com 

horas de biblioteca, professor bibliotecário e assistente 

operacional; 
 

Realização de atividades desportivas, orientadas por um assistente 

operacional/professor 

 
 

OPERACIONALIZAÇÃO 
 

 

Caso haja previsão de falta: 
 

1. O professor que prevê faltar (caso não exista possibilidade de permuta) deve 

avisar a direção, com pelo menos 1 dia de antecedência. 

 
 

2. Nas situações de ausência de professor, o delegado de turma, junto da 

assistente operacional afeta ao PBX, deve informar-se da 

atividade/ocupação/sala, que a respetiva turma irá realizar. 

 
 

Caso não haja previsão de falta: 
 

1. A não previsibilidade da falta, deve merecer a compreensão dos professores 

coadjuvantes, professores responsáveis pelos clubes e equipa da biblioteca 
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escolar. O delegado de turma, junto da assistente operacional afeta ao PBX, 

deve informar-se da atividade/ocupação/sala, que a respetiva turma irá realizar. 

 
 

Registo de Sumários 
 

a) Quando a ocupação de alunos for efetuada com recurso ao professor 

coadjuvante, este deve sumariar no livro de ponto da turma, discriminando as 

atividades realizadas. A lição não será numerada. 
 

b) Quando o professor coadjuvante for do mesmo grupo de recrutamento e der 

continuidade nos conteúdos programáticos, a lição deverá ser numerada; 
 

c) Quando a ocupação de alunos passar pela utilização dos clubes/biblioteca, o 

professor responsável pelo desenvolvimento da atividade deve sumariar no livro 

de ponto da turma, discriminando as atividades realizadas. A lição não será 

numerada. 
 

d) Em qualquer das situações referidas na alínea anterior o professor responsável 

deverá igualmente rubricar o livro de ponto do clube/biblioteca, indicando 

apenas a turma em que desenvolveu as atividades de ocupação. 

 
e) Os sumários terão de ser realizados num período de 48 horas. E, em breve será 

implementado o novo sistema de sumários eletrónicos. 

 
 

Nota: no livro de ponto da turma, deverão ser marcadas faltas aos 

alunos que não compareceram às atividades desenvolvidas. 
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Permuta de aulas 
 

 

A permuta é a transposição recíproca de posição de duas ou mais aulas de 

diferentes disciplinas no horário de uma turma. Como tal, não pode alterar a mancha 

semanal do horário dos alunos. A iniciativa da permuta deve partir do professor que 

prevê estar ausente, devendo contactar outro docente do conselho de turma, que com 

ele possa permutar. Confirmada a possibilidade de permuta, os docentes e disciplinas 

envolvidas, devem informar os alunos e se possível (tendo 
 

em conta a antecedência com que a permuta é organizada) os respetivos 

encarregados de educação. 
 

A permuta deve ser efetivada junto da direção executiva através do 

preenchimento de um documento próprio da escola. Este procedimento deve ser 

realizado com, pelo menos 24 horas de antecedência. Após despacho favorável do 

diretor do agrupamento a permuta pode ser concretizada. 
 

As aulas permutadas são sumariadas ao livro de ponto no bloco/tempo em 

que efetivamente decorrem, respeitando a numeração sequencial da disciplina que 

está a ser lecionada. As faltas dos alunos são registadas na disciplina que, 

efetivamente, foi lecionada. 
 

A permuta não representa qualquer falta para o docente. 
 

 

A permuta de aulas obedece ainda às seguintes regras: 
 

1- As aulas permutadas só podem ocorrer num espaço temporal 

compreendido entre 10 dias úteis de aulas; 
 

2- As permutas de aulas só podem ocorrer no mesmo período letivo; respeitar 

os blocos de 90 minutos e 135 minutos não os dividindo em vários segmentos. 
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Reposição de aulas 
 
 

 

A reposição de aula é a alteração de uma aula relativamente ao dia e à hora a 

que estava prevista. A reposição só deve ocorrer se não houver possibilidade de 

 

permuta (pois obriga a uma alteração na mancha semanal do horário da turma). 
 

O docente que deseja realizar uma reposição de aula (em alguns casos ocorre em 

antecipação) deve combinar com os alunos a hora e data da aula a lecionar e 

informar a direção através do preenchimento de um documento próprio, com o 

máximo de antecedência possível. Após despacho favorável do diretor a reposição 

de aula pode ser concretizada. Os encarregados de educação devem ser 
 

informados previamente da alteração do horário. As faltas dos alunos devem ser 

registadas na respetiva disciplina e no dia em que a aula efetivamente ocorreu. 
 

A reposição de aula não representa qualquer falta para o docente. 

 

A reposição de aulas obedece ainda às seguintes regras: 
 

1- A reposição de aulas só pode ocorrer no máximo até 10 dias úteis de aulas 

após a data prevista inicialmente para a lecionação da aula (com exceção 

dos cursos profissionais); 
 

2- A reposição de aulas só pode ocorrer no mesmo período letivo (com exceção 

do curso vocacional); 
 

3- Respeitar as normas em vigor em relação ao número de aulas diárias do 

horário dos docentes; 
 

4- Respeitar as normas em vigor em relação ao número de aulas diárias do 

horário dos alunos; 
 

5-  Ter em conta as horas de almoço de professores e alunos; 
 

6- As horas dos centros de explicações, apoios disciplinares e salas de 

estudo não devem ser utilizadas para efetuar reposições de aulas; 
 

7- Respeitar os blocos de 90 minutos e 135 minutos não os dividindo em 

vários segmentos. 
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. 
Ocupação de Alunos Por Motivos Disciplinares 

 

 
 
 

 

Os alunos a quem seja dada ordem de saída da sala de aula devem ser 

encaminhados para o seguinte espaço: 

 
 

1- Gabinete de Intervenção Disciplinar (GID). 
 
As atividades a realizar, serão aquelas que o professor titular da disciplina 

indicar ou, quando tal não tenha sido possível, aquelas que o professor responsável 

pelo espaço que o aluno vai frequentar, determinar. No GID estará sempre um docente 

disponível para o acompanhamento do aluno. 

 
 
 

2.3 Atividades de Animação e Apoio à Família – Educação Pré-Escolar 
 

A Lei-quadro (Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro consigna os objetivos da educação 

pré-escolar e prevê que, para além dos períodos específicos para o desenvolvimento 

das atividades pedagógicas, curriculares ou letivas, existam atividades de animação e 

apoio às famílias, de acordo com as necessidades destas (art.12.º). 
 

Este apoio é da responsabilidade da Câmara Municipal com a supervisão dos 

educadores. Estes são igualmente responsáveis pela planificação/avaliação das 

atividades realizadas no prolongamento de horário. 

As Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF) integra serviço de almoço e 

atividades das 15:30 às 17:30 horas para as crianças que dela necessitem.  

Nos jardins de infância de Cabeção, Pavia e Brotas a componente de apoio à 

família decorre entre as 15.30h e as 17.30h, nas instalações dos respetivos jardins de 

infância, sob organização da autarquia, através do recurso às assistentes operacionais/ 

tarefeiras (pertencentes à C.M. de Mora).  

No jardim de infância de Mora a componente de apoio à família é realizada no 

período da receção às crianças das 7h45 às 9h00, à refeição das 12h00 às 13h30 e após 

as atividades educativas, das 15h30 às 19h00. A componente de apoio à família no 

período da tarde (15h30/17h30) decorre nas instalações do Centro Paroquial da Nª Sr.ª 

da Graça. O percurso entre o jardim de infância e as instalações do Centro Paroquial é 
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organizado e monitorizado pelas técnicas desta última instituição com quem a autarquia 

celebra anualmente um protocolo de colaboração.  

De uma forma geral, as atividades de animação e de apoio à família estão 

organizadas com momentos de animação sócio - educativa, vocacionalmente mais 

abertas à informalidade e de cariz socializante (jogar às cartas, cantar, dançar, ouvir 

música, contar histórias, jogos tradicionais e outras). Estas atividades devem permitir o 

desenvolvimento de experiências curriculares e extracurriculares. 

 
 

2.4 Atividades de Enriquecimento Curricular – 1.º Ciclo 
 

Em todas as escolas básicas do Agrupamento de Escolas de Mora, são 

organizadas atividades de enriquecimento curricular. A entidade promotora das 

atividades é o Agrupamento de Escolas de Mora. Todas as Atividades de Enriquecimento 

Curricular decorrem no período entre as 16.00h e as 17.00h.  

As atividades de enriquecimento curricular em implementação são:  

Escola Básica de Cabeção:  

1º e 2º anos: Artes, Origami, ADF, Yoga e Hora do Conto. 

3º e 4º anos: Vamos Fazer Experiências, A Nossa Horta e Música.  

Escola Básica de Pavia:  

1º e 2º anos: Hora do Conto, ADF, Origami, Artes e Yoga. 

3º e 4º anos: Vamos Fazer Experiências, A Nossa Horta e Música.  

Escola Básica de Mora:  

Turma MO1: Hora do Conto, Yoga, Artes, ADF e Origami. 

Turma MO2: Hora do Conto, Yoga, Artes, ADF e Origami. 

Turma MO3: ADF, A Nossa Horta e Vamos Fazer Experiências. 

Turma MO4: Vamos Fazer Experiências, A Nossa Horta e ALI.  

 

No processo de dinamização das atividades de enriquecimento curricular, para 

além dos espaços disponibilizados pelo Agrupamento de Escolas de Mora (nos vários 

estabelecimentos de ensino que o compõem), a Câmara Municipal de Mora disponibiliza 

as instalações do Pavilhão Gimnodesportivo. 

O Regulamento Interno das Atividades de Enriquecimento Curricular: 
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Preâmbulo 

Considerando que a importância do desenvolvimento de Atividades de 

Enriquecimento Curricular no 1º ciclo do ensino básico para o desenvolvimento das 

crianças e consequentemente para o seu sucesso escolar futuro, prevista nos princípios 

orientadores da organização curricular do ensino básico – Decreto-Lei nº139/2012 de 05 

de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º91/2013 de 13 de julho e 

pelo Decreto-Lei n.º 176/2014, de 12 de dezembro; assim como, na Portaria nº 644-

A/2015 de 24 de agosto e no cumprimento das orientações que constam do Oficio-

Cir/DGE/2016/3210, é 

de extrema urgência adaptar os tempos de permanência das crianças na escola às 

necessidades das famílias e a necessidade de garantir que esses tempos sejam 

pedagogicamente ricos e complementares das aprendizagens associadas à aquisição 

de competências básicas. Poderemos também sublinhar a exigência de adotar 

procedimentos que regulem as atividades, atitudes e comportamentos dos intervenientes 

nas mesmas, desde as crianças aos docentes e professores/dinamizadores das 

atividades, do pessoal auxiliar de ação educativa aos pais e encarregados de educação, 

através da adoção de uma cultura de responsabilidade. Existe, por parte do 

Agrupamento, um investimento na formação global das crianças, construindo uma 

verdadeira sociedade do conhecimento, sem exclusões, criando oportunidades de 

acesso a todos, a saberes fundamentais, promovendo-os como cidadãos de plenos 

direitos. E, tendo por base os normativos legais que regulam a atividade docente, 

conteúdos funcionais do pessoal não docente, estatuto disciplinar do aluno e ainda 

direitos e deveres dos pais e encarregados de educação, determina-se que o presente 

Regulamento se aplica a todos os elementos da comunidade escolar no que concerne 

ao funcionamento das Atividades de Enriquecimento Curricular do Agrupamento de 

Escolas de Mora. 

As Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) inserem-se numa estratégia 

alargada de articulação entre o funcionamento da escola e a organização de respostas 

sociais no domínio do apoio à família. Esta estratégia assenta em três grandes vertentes: 

Atividades de Animação e de Apoio à Família na Educação Pré-Escolar (AAAF); 

Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC); 

Componente de Apoio à Família no 1.º ciclo do Ensino Básico (CAF) 

Considera(m)-se: 
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- AAAF as que se destinam a assegurar o acompanhamento das crianças na educação 

pré-escolar antes e ou depois do período diário de atividades educativas e durante os 

períodos de interrupção destas atividades; 

- AEC no 1.º ciclo do ensino básico as atividades de carácter facultativo e de natureza 

eminentemente lúdica, formativa e cultural que incidam, nomeadamente, nos domínios 

desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de 

solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da educação; 

- CAF o conjunto de atividades destinadas a assegurar o acompanhamento dos alunos 

do 1.º ciclo do ensino básico antes e ou depois das componentes do currículo e das AEC, 

bem como durante os períodos de interrupção letiva. 

  A aplicação para contratação de técnicos no âmbito das Atividades de 

Enriquecimento Curricular está disponível através do portal da Direção-Geral da 

Administração Escolar (DGAE). 

 

 

Organização das Atividades de Enriquecimento Curricular  

 

 

 

 

 

Turmas 2ª Feira 3ª Feira 4ª Feira 5ª Feira 6ª feira 

M01 – 
16:00/17:00h 

Hora do Conto Yoga Artes AFD Origami 

M02 – 
16:00/17:00h Yoga Hora do Conto Artes Origami AFD 

M03 – 
16:00/17:00h 

AFD A nossa Horta  
Vamos fazer 
Experiências  

M04 – 
16:00/17:00h   

Vamos fazer 
Experiências 

A nossa Horta 
A Lúdica de 
Informática 

C01 (Cabeção) 
1º e 2ºano 

16:00/17:00h 

Artes Origami AFD Yoga Hora do Conto 

C01 (Cabeção) 
3º e 4ºano 

16:00/17:00h 

 
Vamos fazer 
Experiências 

A nossa Horta  Música 

P01 (Pavia) 1º e 
2º Ano 

16:00/17:00h 

Hora do Conto AFD Origami Artes Yoga 

P01 (Pavia) 3º e 
4º Ano 

16:00/17:00h 

Vamos fazer 
Experiências 

 
 

Música A nossa Horta 
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              1.º Ciclo do ensino básico para o ano letivo 2018/2019 

CAPÍTULO I - Âmbito e objetivos 

Artigo 1º - Âmbito de aplicação  

1. O presente regimento define orientações a observar no período de 

funcionamento dos respetivos estabelecimentos de ensino do 1º Ciclo e apenas nas 

Atividades de Enriquecimento Curricular, à frente designadas por AEC.  

2. Consideram-se AEC no 1.º ciclo do ensino básico as atividades de caráter 

facultativo e de natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural que incidam, 

nomeadamente, nos domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, de ligação 

da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia na 

educação.  

3. O Agrupamento de Escolas de Mora é a entidade promotora das Atividades de 

Enriquecimento Curricular, nos termos do art.º 13º do Portaria n. º644-A/2015 de 21 de 

agosto, podendo estabelecer parcerias como determina o art. º14º do mesmo diploma. 

  

 

Artigo 2º - Competências  

1. Compete ao Agrupamento:  

a) proceder à planificação e gestão pedagógica dos AEC, ouvidos os 

departamentos curriculares e aprovado pelo Conselho Pedagógico;  

b) ouvido o Conselho Pedagógico, compete ao Conselho Geral a          elaboração 

os horários; 

 c) garantir a supervisão e acompanhamento das atividades e zelar pela sua 

integração plena no projeto educativo das escolas, através de reuniões periódicas (e/ou 

sempre que se justificar), entre elemento da direção (designado para o efeito pelo 

Diretor) ou pelo Coordenador de Departamento, com a entidade dinamizadora. Na 

ausência desta, as reuniões serão com os respetivos docentes; 

d) garantir a inscrição de todos os alunos interessados em participar no Programa;  

e) elaborar relatórios intercalares (período) e final de avaliação do Programa; 

f) garantir a higienização dos espaços quando as atividades se desenvolverem 

nas escolas;  

g) velar pelo regular desenvolvimento das atividades; 

h) coordenar o desempenho pedagógico dos docentes das atividades.  

 



19 
 

2. São competências dos docentes titulares de turma:  

a) acompanhar o desenvolvimento das atividades;  

b) articular a ligação com as famílias, prestando todas as informações solicitadas; 

 c) integrar no plano curricular de turma as atividades de enriquecimento curricular; 

d) disponibilizar material de desgaste para as atividades;  

e) fazer aplicar o regulamento interno de cada escola, nomeadamente no que se 

refere ao Estatuto do Aluno e as regras de funcionamento das atividades letivas e não 

letivas; 

 f) disponibilizar o regulamento das AEC aos encarregados de educação.  

 

3. São competências dos Encarregados de Educação:  

3.1. Deveres:  

a) os contemplados no Regulamento Interno do Agrupamento; 

 b) aos encarregados de educação compete alertar a escola, em caso de falta e 

responsabilizarem-se pela assiduidade dos seus educandos;  

c) as atividades não podem ser interrompidas pelos encarregados de educação, 

devendo estes esperarem pelo seu términus num espaço exterior ao local onde se 

desenvolve a atividade;  

d) as atividades, apesar de não serem curriculares, são atividades educativas, 

pelo que deverão ser encaradas com seriedade a bem da formação dos alunos;  

e) garantir a frequência das atividades após o momento da inscrição; 

 f) cumprir e fazer cumprir as regras estabelecidas pelo estabelecimento de 

educação. 

3.2. Direitos 

 a) os contemplados no Regulamento Interno do Agrupamento;  

 b) os encarregados de educação podem interpelar diretamente os professores 

das atividades desde que em causa estejam preocupações pedagógicas; 

 c) têm o direito de serem informados acerca dos conteúdos programáticos de 

cada atividade;  

d) podem fazer propostas relevantes, desde que devidamente justificadas, para o 

aumento qualitativo das atividades, através das associações legalmente constituídas;  

e) têm o direito de retirar o seu educando das atividades de enriquecimento 

curricular a qualquer altura do ano, desde que previamente comunicado por escrito à 

escola.  

4. São competências dos docentes/técnicos dinamizadores:  
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a) os contemplados no Regulamento Interno do Agrupamento;  

b) planear e executar as atividades consoante as temáticas definidas, em 

articulação com as escolas e agrupamento;  

c) fornecer aos alunos os materiais pedagógicos possíveis para execução da 

atividade; 

d) garantir o cumprimento do horário das atividades;  

e) preencherem, diariamente, o livro de registo da turma e preencher a ficha 

incluída no dossier específico das AEC, de cada turma; 

f) avaliar, de forma criteriosa, a prestação dos alunos no desenvolvimento dos 

conteúdos programáticos; 

g) realizar as atividades com segurança num ambiente positivo, de acordo com as 

capacidades de aprendizagem das crianças; 

h) informar atempadamente no caso de ausência; 

i) acompanhar os alunos nas deslocações em espaço escolar. 

 

 5. São competências dos alunos: 

 5.1. Deveres:  

a) os contemplados no Regulamento Interno do Agrupamento  

b) tratar com respeito e correção qualquer elemento afeto ao Programa de 

Enriquecimento Curricular;  

c) seguir as orientações das docentes relativas ao seu processo de ensino-

aprendizagem;  

d) respeitar as instruções do pessoal docente e não docente, no decorrer do 

período afeto às atividades de Enriquecimento Curricular;  

e) respeitar o exercício do direito à educação e ensino dos outros alunos;   

f) Ser assíduo, pontual e responsável no cumprimento dos horários e das tarefas 

que lhe forem atribuídas; 

g) participar nas atividades desenvolvidas pela escola;  

h) cumprir o regulamento das AEC.  

 

5.2. Direitos:  

a) os contemplados no Regulamento Interno do Agrupamento;  

b) frequentar as atividades do programa gratuitamente;  

c) usufruir de um programa enriquecedor que contribua para a sua formação 

enquanto cidadão de pleno direito; 
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 d) ser respeitado nos seus plenos direitos.  

 

 

Artigo 3º - Período de funcionamento / Instalações 

 1. As Atividades de Enriquecimento Curricular desenvolvem-se apenas durante 

os períodos em que decorrem as atividades letivas, havendo a interrupção destas, 

sempre que haja interrupção das atividades letivas, nos termos do calendário escolar 

aprovado pelo órgão de gestão.  

2. As Atividades de Enriquecimento Curricular funcionarão nos espaços escolares 

(salas de aula, biblioteca, pavilhão desportivo, piscinas, sala de informática e espaço 

exterior) sempre que possível, no entanto, e desde que seja possível, estas atividades 

também poderão funcionar em espaços contíguos às escolas, e cedidos gratuitamente 

pelas coletividades/instituições locais. 

 3. As AEC decorrem fora da componente letiva dos alunos, para todos os 

estabelecimentos de ensino, sendo as atividades organizadas por blocos de uma hora, 

preferencialmente da seguinte forma: 

 O horário de funcionamento das atividades decorre entre as 16 horas e as 17 

horas e adaptá-lo às condições de realização do conjunto das AEC, tendo em conta o 

interesse dos alunos e das famílias, sem prejuízo da qualidade pedagógica. 

 

 

Artigo 4º - Inscrições / Organização / Funcionamento do Programa 

1. A inscrição dos alunos nas AEC é facultativa por parte dos Encarregados de 

Educação e efetuada em prazo a fixar pelo agrupamento. Findo o prazo para a inscrição, 

esta ficará condicionada à existência de vaga, uma vez que em caso algum poderá dar 

origem à criação de um novo grupo/turma. 

 2. No início do ano letivo, em reunião a realizar entre os docentes titulares de 

turma e os encarregados de educação, ser-lhes-á dado a conhecer este Regimento, o 

Regulamento Interno do Agrupamento, assim como o programa e as Atividades de 

Enriquecimento curricular, bem como o plano de trabalho para cada atividade de 

enriquecimento. Se for possível, nesta reunião também deverá estar presente o 

professor dinamizador das AEC.  

3. Após tomar conhecimento do respetivo programa e funcionamento programa 

das AEC, o encarregado de educação inscreve ou não o seu educando.  
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4. Uma vez aceite a inscrição do aluno para frequência do Programa de Atividades 

de Enriquecimento Curricular, este só poderá sair da escola, antes do final das 

atividades, desde que acompanhado pela pessoa indicada na ficha de inscrição, e a título 

excecional, acompanhados por uma outra pessoa autorizada pelo encarregado ou 

sozinho, desde que autorizado por escrito. 

 5. O encarregado de educação deverá usar sempre a caderneta para comunicar 

com o docente titular da turma, sempre que haja assunto relacionado com as Atividades 

de Enriquecimento Curricular. 

 6. A inscrição nas AEC implica a frequência de totalidade das atividades, 

excetuando-se casos particulares de alunos com problemas devidamente sinalizados por 

declaração médica ou psicológica. Estas situações serão estudadas caso a caso, 

pertencendo a decisão final à Direção do Agrupamento.  

7. Toda a documentação relacionada com as AEC será organizada num dossier, 

na própria escola, que assegura uma forma de registo e comunicação entre os diversos 

intervenientes/parceiros deste programa. 

 

Artigo 5º - Docentes/professores/dinamizadores 

1. Todos os docentes, professores/dinamizadores deverão conhecer o Regimento 

do Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular do Agrupamento.  

2. Sempre que necessário (por comportamentos incorretos do aluno, doença, 

acidente escolar) deverá o professor/dinamizador fazer a participação da ocorrência e 

encaminhá-la ao docente titular de turma. 

 3. Em caso de acidente, não deverá o professor/dinamizador abandonar o grupo, 

mas antes chamar um Assistente Operacional que deverá colaborar no ato de socorro 

ao aluno e, na falta do encarregado de educação ou de algum familiar, proceder ao 

acompanhamento deste à unidade de prestação de assistência.  

4. O material utilizado na atividade por qualquer professor/dinamizador na sua 

atividade, deverá ser devidamente arrumado, em local próprio.  

5. No caso de as condições climatéricas não permitirem a realização das 

atividades no exterior, estas devem ser substituídas por atividades em espaços 

protegidos.  

6. Sempre que um professor/dinamizador necessitar de faltar em período que 

possa afetar a sua atividade, deverá efetuar a comunicação imediata à escola, que dará 

conhecimento ao agrupamento, que procurará, com os recursos disponíveis, colmatar 

essa ausência.  
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7. O professor/dinamizador deverá elaborar uma ficha informativa de avaliação, a 

qual será entregue aos encarregados de educação no final de cada período, pelo 

professor titular de turma. 

 

Artigo 6º - Faltas e desistências dos alunos 

 1. As desistências de participação no programa das AEC devem ser comunicadas 

por escrito, pelo encarregado de educação, à Direção do Agrupamento de Escolas ou ao 

Coordenador de Estabelecimento ou ao professor titular de turma.  

2. Considerar-se-á desistência do programa a ocorrência de um número de faltas 

consecutivas injustificadas superior a cinco ou de um número de faltas interpoladas 

injustificadas superiores a oito.  

3. As faltas deverão ser ainda justificadas por escrito, no prazo de cinco dias úteis 

após a sua ocorrência. 

 

 

Artigo 7º - Disciplina - Qualificação de infração 

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos no artigo 10.º do Estatuto 

do Aluno (Decreto-Lei n.º 51/2012, 5 setembro) ou no Regulamento Interno da Escola 

(artigo 99º), e de acordo com o Código de Conduta, de forma reiterada e ou em termos 

que se revelem perturbadores do funcionamento normal das atividades da escola ou das 

relações no âmbito da comunidade educativa, constitui infração disciplinar passível da 

aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, nos termos do 

disposto no Regulamento Interno, bem como no Estatuto do Aluno e da Ética Escolar. 

 

 

 

 

Artigo 8º - Seguro Escolar / Segurança / Vigilância 

1. A vigilância dos intervalos é da responsabilidade dos Assistentes Operacionais 

e/ou outros ao ser4viço nos estabelecimentos, dos docentes no cumprimento do horário 

destinado ao acompanhamento de alunos e dos professores/dinamizadores das 

atividades.  

2. Os alunos que frequentam as atividades do programa estão a coberto do 

Regulamento de Seguro Escolar (Portaria n. º413/99 de 08/06).  
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3. Sempre que ocorra algum acidente ou incidente que se encontre coberto pelo 

Regulamento do Seguro Escolar, deverá ser comunicado ao docente titular de turma da 

criança em questão, e, ou à Direção do Agrupamento por parte do 

professor/dinamizador, no prazo máximo de 24 horas. 

 4. O docente titular de turma, deverá instruir o processo, designadamente, o 

preenchimento do Inquérito de Acidente Escolar, e remetê-lo no prazo máximo de 24 

horas ao conselho executivo.  

5. O Agrupamento/escola não será responsável pelo acompanhamento dos 

alunos que permaneçam na escola depois dos horários normais de funcionamento 

destas atividades. Assim, os encarregados de educação deverão ir buscar os seus 

educandos, logo após o final das respetivas atividades, com uma tolerância máxima de 

15 minutos. 

 

 

Artigo 9º Disposições Finais 

1. Qualquer questão ou dúvida que ocorra no âmbito do funcionamento das AEC 

e que não esteja prevista neste Regulamento, será esclarecida pela Direção do 

Agrupamento de Escolas de Mora. 

 
 
“A força não provém da capacidade física. Provém de uma vontade 
indomável.” 
 

Mahatma Gandhi 

 

 

 

 

3.PLANIFICAÇÃO DA AÇÃO EDUCATIVA PARA O ANO     LETIVO 

2018/2019 

 

 3.1 Ensino Básico e Ensino Secundário  

PERÍODOS INÍCIO TERMO 

1º 
  

 

https://www.pensador.com/autor/mahatma_gandhi/
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  14 de setembro (JI e 

1.º CEB) 

14 de setembro (2.º, 3.º 

CEB e Ens. Sec.) 

14 de dezembro 

2º 
 

03 de janeiro 

 

05 de abril 

3º 

 

  

  

 

23 de abril 

• 05 de junho para os 9º, 11.º e 

12º anos de escolaridade. 

• 14 de junho para os 5.º, 6.º, 

7.º, 8.º e 10.º anos de 

escolaridade. 

• 21 de junho para a educação 

pré-escolar e 1º ciclo do ensino 

básico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

PERÍODOS INTERRUPÇÕES 

1º de 17 de dezembro a 02 de janeiro 

2º de 04 de março a 06 de março 

3º de 08 de abril a 22 de abril 

PERÍODOS INÍCIO TERMO 
   

1º 13 de setembro 23 de dezembro 

   

2º 02 de janeiro 07 de abril 

   

3º 19 de abril 30 de junho 
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 3.2 Pré - Escolar
   

PERÍODOS  INTERRUPÇÕES 

   

1º  24 dezembro a 01 janeiro 
  

   

2º  de 27 de fevereiro a 01 de março 
  

   

3º  De 08 abril a 18 abril 
   

  Final das atividades a 30 de junho 
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4. ORGANIZAÇÃO DAS AULAS/BLOCOS 
 

A carga horária semanal a destinar às diversas áreas do currículo desenvolve-

se segundo uma matriz de segmentos de 45 minutos/ blocos de 90 minutos. Um bloco 

de 90 minutos deve ser, em princípio, destinado a uma aula de uma determinada 

disciplina. No entanto, pelo facto de existir um elevado número de disciplinas, 

sobretudo no 3º ciclo, e/ou por se revelar mais adequado à natureza de certas 

atividades, algumas disciplinas utilizarão tempos de 45 minutos e, portanto, diversos 

blocos poderão ser ocupados por duas aulas consecutivas de disciplinas diferentes. 

Por regra, no horário de cada turma, não se ultrapassará o equivalente a 
 
 

4 blocos num mesmo dia atendendo-se ainda à natureza dominante dos tipos de 

atividades em que os alunos estarão envolvidos várias horas seguidas. No ensino 

secundário, existem também aulas de 135 minutos nas disciplinas de Biologia e 

Geologia e Física e Química A. 

 
 

 

5. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
 

O horário de funcionamento da Escola Básica e Secundária de Mora 

apresenta apenas um regime: o diurno, que comporta a manhã e a tarde. Os horários 

são estipulados, tendo em conta a necessidade de articular os interesses dos alunos 

e as exigências curriculares. 

Nota: das 17.05h – 17.50h e 17.50h – 18.35h poderão decorrer reuniões, clubes, 

componente não letiva dos docentes. No Curso Profissional de Técnico Administrativo 

– Área de Secretariado e trabalho Administrativo (nível secundário) decorrerão 

atividades letivas no segmento de aula que decorre entre as 17.05h – 17.50h. 

 
 

Nas escolas básicas e jardins de infância o período da manhã, inicia-se às 09.00h 

e a saída é às 12.00h, com exceção da Escola Básica de Pavia, em que o horário do 

período da manhã decorre entre as 09:30h e as 12:30h. O almoço decorre entre as 

12.00h e as 13.30h, à exceção da Escola Básica de Pavia (12:30h – 13:30h). 

           Quanto ao período da tarde, o horário para o 1º ciclo decorre entre as 13:30h e 

as 15:30h e para os jardins de Infância entre as 13:30h e as 15:30h. Este horário é 

comum aos jardins de infância, à exceção do J.I. de Pavia e da EB1 de Pavia, que têm 
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o seguinte horário: de manhã a entrada é às 9:30h e a saída às 12:30h e de tarde a 

entrada é às 13:30h e a saída às 15:30h. 
  

Nos jardins de infância entre as 15:30h e as 17:30h decorrem as atividades de 

animação e de apoio à família. 

 
 
 

6. CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO DOCENTE 
 

 

O modelo organizativo das escolas e a gestão dos recursos humanos, físicos e 

materiais que lhe estão afetos constituem importantes fatores que interferem na 

qualidade do ensino ministrado e contribuem para a realização de aprendizagens bem-

sucedidas que permitem a concretização dos objetivos do próprio sistema educativo. 
 

Logo existe a necessidade de a escola/agrupamento estabelecer regras e 

princípios orientadores, para cada ano letivo, na elaboração do horário semanal de 

trabalho do pessoal docente em exercício de funções no âmbito dos estabelecimentos 

públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como na 

distribuição do serviço docente correspondente. 

 
 

REGRAS/ORIENTAÇÕES PARA A CONSTITUIÇÃO DOS 
HORÁRIOS E DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO LETIVO  

 

I. Nos horários dos alunos, dever-se-á atender a que: 

 

1- Os horários dos alunos distribuem-se pelos 5 dias úteis da semana. A 

tarde de 4ª feira é reservada para atividades de desporto escolar/ 

complemento curricular; 
 

2- As atividades escolares estão organizadas em períodos de 45 minutos/ 

90 minutos/135, minutos, de acordo com as matrizes aprovadas pelo 

Conselho Pedagógico; 
 

3- As atividades letivas decorrem entre as 08.30h e as 17.50h; considera-se 

que o turno da manhã decorre entre as 08.30h e as 13.30h, decorrendo 

o turno da tarde entre as 13.45h e as 17.50h; 
 

4- O período de almoço das turmas é flexível ocorrendo entre as 11.45h e 

as 14.30h, no entanto, e por regra, as turmas do 2º e 3º ciclos e ensino 

secundário devem ter o período de almoço a partir das 12.45h; 
 

5- A distribuição dos tempos letivos por disciplina, a forma de funcionamento 

dos desdobramentos nas disciplinas onde tal possa ocorrer e, as 

disciplinas que se constituem como “Oferta de Escola” estão estipuladas 

nas respetivas matrizes, dependendo as disciplinas de opção de número 

mínimo de inscrições para funcionamento; 
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6- No mesmo dia, o número de aulas curriculares não deve ultrapassar 4 

blocos (4 tempos de 90 minutos), admitindo-se a possibilidade de ser 

colocado, para além desta carga mais um tempo em apoio pedagógico 

acrescido; 
 

7- Na distribuição da carga letiva semanal deve evitar-se a existência de 

aulas isoladas e de “furos”; 
 

8- A distribuição dos tempos letivos da turma deve, sempre que tal seja 

possível, concentrar-se num só turno do dia; 
 

9- Nas turmas do 2.º ciclo do ensino básico, deverão ser garantidas 2 tardes 

sem componente letiva; 
 

10- Os horários das turmas devem ter uma distribuição letiva equilibrada, 

pelos cinco dias da semana, de modo que não existam dias muito 

sobrecarregados e equilíbrio na distribuição das atividades teóricas e 

práticas; 
 

11- Nos dias com um maior número de aulas, os horários deverão ter uma 

distribuição onde alternem disciplinas de caráter teórico e disciplinas de 

caráter prático; 
 

12- Sempre que possível, as disciplinas que exijam maior esforço intelectual 

e concentração dos alunos devem ser colocadas no período da manhã; 

 

13- Sempre que as atividades escolares decorram no período da manhã e 

da tarde, o intervalo do almoço não poderá ser inferior a uma hora; 
 

14- A mesma disciplina não deve ser sempre lecionada ao último tempo da 

manhã ou da tarde; 
 

15- As cargas horárias das diferentes disciplinas devem ser distribuídas de 

forma equilibrada ao longo da semana. Nas disciplinas cuja carga horária 

é de 3 aulas semanais a distribuição da mesma deve ser em dias não 

contíguos; já nas disciplinas cuja carga horária é de 2 aulas semanais a 

mesma não deverá ser colocada em dias seguidos, considerando-se, 

também, dias seguidos, por exemplo, na 6.ª e na 2.ª feira; 
 

16- Nas disciplinas com prática laboratorial, nomeadamente nas aulas do 

ensino secundário, os turnos da mesma disciplina devem ocorrer no 

mesmo dia; 
 

17- Nas disciplinas de Ciências Físico e Química e Ciências Naturais do 3.º 

CEB, quando houver lugar a desdobramento, este deve ocorrer 

semanalmente em ambas as disciplinas, num período de 45 minutos; 
 

18- A distribuição semanal dos tempos de disciplinas de Língua Estrangeira 

não deve ser colocada em tempos letivos contíguos e sempre que tal se 

mostre possível no mesmo dia; 
 
 

 

19- As aulas de Educação Física, no período da tarde, devem ser sempre 

antecedidas de um tempo letivo de qualquer disciplina, cuja frequência 

seja obrigatória para todos os alunos da turma, de forma a garantir um 
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intervalo mínimo de 1 hora entre o período de almoço e a aula da 

disciplina de Educação Física; 
 

20- A disciplina de E.M.R.C, sendo de carácter facultativo, deve ser 

colocada no horário da turma, de forma a evitar “furos” para os alunos 

que não frequentam a disciplina; 
 

21- Os clubes, outras atividades de complemento curricular e apoios 

educativos podem funcionar no período 17:05h às 17:50h, para que 

todos os alunos neles possam participar. Em alguns casos poderão 

também funcionar junto às horas de almoço; 
 

22- No 2.º ciclo do ensino básico, dos cinco tempos semanais de Apoio ao 

Estudo, não pode resultar mais do que dois tempos consecutivos no 

mesmo dia, devendo ser distribuídos em pelo menos 3 dias da semana; 

23- O limite máximo entre aulas de 2 turnos distintos do dia, (manhã/tarde)  

não deve ultrapassar os 135 minutos;  

24- Quando para uma atividade de apoio educativo estiver prevista a 

frequência de todos os alunos da turma a sua colocação em horário não 

carece de cumprimento do n.º 21; 
 

25- Sempre que por necessidade imperiosa de organização dos horários 

dos alunos o tempo entre as 17.05h e as 17.50h pode ser usado para 

atividades letivas. 
 

26- Os horários dos alunos podem ser pontualmente alterados para efeitos 

de substituição das aulas ou por ausência dos docentes. Estas 

alterações pontuais decorrem de acordo com um regulamento específico 

e devidamente autorizadas pelo Diretor; 

27- Os horários das turmas do 1º CEB são constituídos pela componente 

letiva e pela realização de AEC. Decorrem entre as 09.00h e as 15:30h 

(componente letiva) e 16.00h às 17.00h (AEC). Na Escola Básica de 

Pavia considerando os transportes escolares o horário dos alunos inicia-

se pelas 09.30h, estando o período de almoço reduzido a 1h; 
 

28- As AEC funcionam, fora dentro do período letivo, da parte da tarde. 
 
 
 

II - Nos horários dos docentes, dever-se-á: 

 

a. O horário do docente do 2º, 3º ciclos, ensino secundário e educação 

especial é completo com 22 horas semanais de componente letiva (1100 

minutos), nos termos do artigo 77º e 79º do ECD; 
 

b. À componente letiva acresce a prestação de trabalho de escola ao nível 

da componente não letiva que é fixada em 2 tempos letivos para os 

docentes cujo horário inclua a lecionação de pelo menos 15 tempos 

como titular de disciplina; nos restantes docentes esta componente será 

de 3 tempos/semanais;  
c. Sempre que a um docente seja atribuído mais que 4 programas 

disciplinares à componente não letiva de trabalho de escola reduzem 1 

tempo;  
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d. Os tempos letivos, nos horários dos docentes (2º, 3º ciclos e ensino 

secundário) são contabilizados em minutos, pelo que, no horário poderá 

existir semanalmente ou quinzenalmente um acerto de tempo para 

perfazer os 1100 minutos;  
e. Os tempos a que se refere a alínea anterior devem privilegiar medidas de 

promoção do sucesso educativo, nomeadamente o acompanhamento e 

apoio de alunos no seu horário escolar no espaço da biblioteca/centro de 

recursos;  
f. No Pré-Escolar, Intervenção Precoce e 1º ciclo o horário é completo com 

25 horas semanais de componente letiva às quais acrescem 2 horas de 

componente não letiva de trabalho de escola;  
g. Evitar a atribuição ao docente de um número superior a oito turmas e / 

ou quatro conteúdos programáticos diferentes com exceção das 

situações limite, como é o caso das disciplinas que têm apenas um tempo 

semanal (45 minutos);  
h. Obviar a distribuição a professores de turmas em que se encontrem 

familiares ou pessoa com quem viva em economia comum;  
i. Evitar a atribuição de Direção de Turma a docentes que não lecionem 

toda a turma, nem àqueles cuja carga horária da disciplina que lecionam 

seja pouco frequente (uma hora letiva semanal – 45 minutos);  
j. Ao exercício do cargo de diretor de turma serão atribuídas 2 horas de 

componente letiva (derivadas do crédito horário) e 2 horas de 

componente não letiva. Sem prejuízo no disposto anteriormente até 2 

horas (da componente não letiva) poderão ser atribuídas a outo docente 

do conselho de turma;  
k. Garantir que o horário diário do professor não ultrapasse as 8 horas 

(letivas e não letivas). 
 
 
 
III - Critérios Específicos 

 

a. Garantir, dentro do possível, a continuidade das equipas 

pedagógicas/conselhos de turma, no acompanhamento das turmas, dentro 

dos respetivos ciclos de ensino; 
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b. Quando tal se mostre adequado poderá de forma fundamentada o Diretor 

não dar continuidade pedagógica numa disciplina ou grupo/turma. Esta 

situação deverá ser aplicada de forma excecional;  
c. Para os docentes com o mínimo de 6 horas de componente letiva no seu 

grupo disciplinar podem ser integradas no seu horário Atividades de 

Enriquecimento Curricular no 1º ciclo como componente letiva considerando 

o seu perfil e o projeto do Agrupamento nestas Atividades;  
d. Quando a componente letiva do docente não estiver completa com as horas 

letivas do grupo de recrutamento para o qual foi recrutado podem-lhe ser 

atribuídas outras disciplinas ou unidades de formação do mesmo ou de 

diferente ciclo ou nível de ensino, desde que sejam titulares de adequada 

formação científica;  
e. Garantir, dentro do possível, a utilização de salas/espaços específicos, 

tendo em conta a especificidade das disciplinas/cursos: 

 

- Ciências Naturais, Biologia e Física/Química (laboratórios) 

 

- Educação Física (espaços desportivos). Deve ser garantida 

uma boa gestão da utilização do pavilhão gimnodesportivo, durante a semana, de 

modo a evitar a sua utilização por mais que duas turmas em simultâneo. 

 

- T.I.C. (salas de Informática) 

 

- E.V. (sala de Educação Visual) 

 

- E.T. (sala de E. T.) 

 

- E.M. (sala de Educação Musical) 

 

f. As aulas consideradas práticas deverão funcionar em salas específicas, 

por exemplo, laboratórios, salas de informática e outras salas específicas;  
g. Quando for possível e nunca prejudicando o horário semanal das turmas, a 

componente letiva dos docentes pode ser colocada em quatro dias da 

semana. Deverá existir rotatividade anual, dentro dos grupos disciplinares, 

no que respeita ao dia sem componente letiva;  
h. Em todos os grupos disciplinares, o dia sem componente letiva, deve ser 

organizado de modo equitativo, isto é, no mesmo grupo disciplinar não 

poderá haver mais do que um docente, sem componente letiva atribuída, no 

mesmo dia da semana, para grupos até 3 elementos; 

 
i. Dentro do possível, as tardes de quarta-feira, devem ser utilizadas para a 

realização de reuniões e outras atividades, tais como por exemplo o 

desporto escolar. Apesar de algumas turmas (Ensino Profissional e Curso 

do IEFP), em virtude da sua carga horária, terem aulas;  
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7. CRITÉRIOS PARA A CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 
 

(Aprovados na reunião do Conselho Pedagógico de 07 de julho de 2018 e em 
reunião do Conselho Geral de 08 de julho de 2018) 

 

 

Princípios Gerais: 

 

1. A constituição das turmas deverá ter em conta a legislação aplicável, 

nomeadamente o disposto no despacho regulamentador;  
2. Ter em conta os horários dos transportes escolares;  
3. Ter em conta o relatório do núcleo dos apoios educativos;  
4. Ter em conta o número de alunos retidos integrados na turma;  
5. Ter em conta as recomendações produzidas pelos conselhos de turma;  
6. Ter em conta as recomendações dos professores titulares do 1º CEB aquando 

da reunião com a equipa de constituição de turmas;  
7. Ter em conta o enquadramento escolar do aluno no ano letivo anterior;  
8. A constituição de turmas rege-se em qualquer ano de escolaridade, por critérios 

de heterogeneidade, quanto ao sexo, idade, ritmo de aprendizagem e número 

de alunos retidos em anos anteriores;   
9. A integração em turmas dos alunos com necessidades educativas especiais 

(Despacho normativo nº 54/2018, de 6 de julho – Educação Inclusiva) de caráter 

permanente, e cujo programa educativo individual assim o determine, são 

constituídas, no máximo por 20 alunos, não podendo incluir mais de 2 alunos 

nestas condições; 

10. Respeitar maximamente as opções dos alunos, tendo em conta as 

possibilidades de oferta e as orientações normativas;  
11. Respeitar os pedidos dos encarregados de educação desde que devidamente 

fundamentados, entregues no ato da matrícula e deferidos pelo Conselho 

Pedagógico/ Diretor. 
 
 

 

E aos seguintes critérios específicos: 

 

1. Nas turmas de continuação do mesmo ciclo de estudos, deverá prevalecer o 

critério da continuidade do grupo/turma do ano anterior, salvo quando exista 

fundamento de ordem pedagógica/autorização de funcionamento que justifique 

o desmembramento do grupo/turma;  
2. As turmas do 5º ano de escolaridade não deverão ser organizadas 

exclusivamente, com base no critério de escola do 1º CEB de origem ou turma; 
 

3. Se se verificar a necessidade de reduzir o número de turmas, por redução do 

número de alunos nesse ano de escolaridade, a turma a desmembrar será 

aquela que apresentar menor número de alunos. A distribuição destes alunos 

pelas turmas será efetuada a partir de uma lista ordenada em ordem alfabética, 

sendo colocados consecutiva e alternadamente pelas turmas existentes;  
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4. Se da aplicação deste critério resultar a constituição de uma turma que não se 

enquadre no disposto sobre a heterogeneidade, a equipa de constituição de 

turmas definirá outro critério para aplicação e fundamenta as suas decisões no 

relatório da constituição de Turmas.  
5. No 12 º ano de escolaridade a(s) disciplina(s) de opção a escolher pelos 

alunos não será utilizada como critério para a constituição de turmas;  
6. No 7º ano de escolaridade, a escolha da Língua Estrangeira II (Francês / 

Espanhol) deverá ser utilizada como critério de constituição de turmas. Este 

critério depende também do número de alunos inscritos necessários para 

funcionamento da opção (Francês/Espanhol);  
7. Quando o critério referido acima não for possível de aplicar (reduzido número 

de alunos que escolheu a opção ou não autorização de funcionamento) os 

critérios para a constituição de turmas devem basear-se nos critérios 

específicos identificados no ponto 1 e no ponto 4 e nos critérios gerais;  
8. A constituição de turmas no 1º CEB deverá ter em conta os seguintes critérios:  

• Um aluno retido no 1º, 2º ou 3º anos de escolaridade, excecionalmente, 

pode integrar a turma a que pertencia por decisão do diretor, sob 

proposta do professor titular de turma. Caso o procedimento referido 

anteriormente não tenha sido implementado o aluno deve ser integrado 

em turma do ano que vai frequentar; 
 

• Quando o número de alunos o permitir as turmas devem ser constituídas 

por um único ano de escolaridade; 

•   Nas Escolas do 1º CEB de Pavia e Cabeção, tendo em conta o numero 

reduzido de alunos, existe apenas 1 turma por escola, que integra os 

alunos dos diferentes anos de escolaridade;   
• Os alunos condicionais que solicitaram a matrícula no 1º ano serão 

integrados na turma do 1º ano, caso existam vagas, de acordo com os 

critérios definidos no despacho regulamentador das matrículas e da 

constituição de turmas; 
 

• Não existindo vagas na turma do 1º ano poderão ainda, caso existam 

vagas, ser integrados numa outra turma, mediante concordância 

expressa do encarregado de educação ou em turma do mesmo ano de 

escolaridade, noutra Escola do Agrupamento, com a devida 

concordância do Encarregado de Educação; 
 

• A idade dos alunos (menor idade) é o critério que prevalece nas 

situações em que, por motivos pedagógicos, seja necessário retirar 

alunos de turma já constituída; 

 

9. Na educação pré-escolar, a constituição dos grupos deve respeitar o Despacho 

Normativo n.º 10-A/2018 e deve ter em conta os seguintes critérios:   
• A continuidade dos grupos já existentes se tal for possível; 

 
• As crianças residentes na freguesia de Mora serão integradas 

prioritariamente;  
• A integração de novos alunos, com 3 anos de idade, deverá ser feita 

num único grupo.  
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• Se da aplicação deste critério resultar a formação de um grupo superior 

em número ao legalmente previsto serão retirados para o outro 

grupo/turma os alunos de maior idade.  
• Os grupos/turmas devem apresentar caraterísticas de heterogeneidade 

quanto ao sexo.  
• Deverá ser evitado que ao longo do percurso do pré-escolar uma 

criança possa ter mais que uma mudança do grupo inicial;  
• Só serão aceites as matrículas de crianças residentes nas freguesias 

onde existe também jardim de Infância quando existir vaga. 
 
 
 
 

8. DEFINIÇÃO DA DISCIPLINA DE “OFERTA DE ESCOLA” A 
INTEGRAR A MATRIZ CURRICULAR DO 3.º CICLO 

 

De acordo com o n.º 9 do artigo 11.º do Despacho-normativo n.º 4-A/2016, de 

16 de junho, e com as matrizes curriculares aprovadas pelo Decreto-lei n.º 139/2012, 

de 5 de julho, a escola deve definir o currículo da disciplina “Oferta de Escola”, prevista 

na matriz curricular do 3.º ciclo do ensino básico (7.º e 8.º anos de escolaridade). Esta 

disciplina, da área artística ou tecnológica, pode funcionar semestral ou anualmente 

em articulação com a disciplina de Tecnologias de Informação e Comunicação. 
 

- No 7ºano, propõe-se a oferta da disciplina de Educação Tecnológica (45 minutos e 

funcionamento anual). 
 
- No 8º ano, propõe-se a oferta da disciplina de Educação Musical (45 minutos e 

funcionamento anual). 

 

9.DEFINIÇÃO DO CURRÍCULO DA OFERTA COMPLEMENTAR 
PREVISTA NA MATRIZ CURRICULAR DOS 1º, 2.º E 3.º CICLOS DO 
ENSINO BÁSICO 

 

O Artigo 15º do Decreto –Lei nº 55/2018 de 6 de julho, prevê que a matriz curricular 

integre a área de Oferta Complementar, desde a educação pré- escolar ao ensino 

secundário sendo que, a sua inserção no currículo requer uma abordagem transversal, 

tanto nas áreas disciplinares como não disciplinares, bem como em atividades e projetos, 

de forma a contribuir para a promoção integral dos alunos em áreas de cidadania, 

desenvolvimento pessoal, artísticas, culturais, científicas ou outras. 

No ano letivo 2018/2019, a oferta complementar funciona em todas as turmas 

do ensino básico e secundário. No 1.º ciclo do ensino básico a oferta complementar 

está organizada da seguinte forma: Turma MO1 – “Cidadania e Desenvolvimento 

Pessoal”, restantes turmas do 1º ciclo – “Formação Pessoal e Social”, lecionada pelos 
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professores titulares de turma. No ano letivo 2018/2019, a oferta complementar 

funciona apenas nas turmas do 1.º e 2.º ciclos (5º ano) do ensino básico (7º ano). No 

1.º ciclo do ensino básico a oferta complementar está organizada da seguinte forma: 

“Formação Pessoal e Social”, lecionada pelos professores titulares de turma. No 2.º 

ciclo do ensino básico, à semelhança dos anos letivos anteriores, foi- lhe atribuída a 

designação de “Desenvolvimento Pessoal e Social” para as turmas de 6º ano e 

Cidadania e Desenvolvimento para as turmas de 5º ano. No 3º ciclo do ensino básico, 

foi-lhe atribuída a designação de Cidadania e Desenvolvimento (de acordo o Decreto-

Lei 55/2018) a ser lecionada nas turmas de 7º ano de escolaridade O Conselho 

Pedagógico criou um grupo de trabalho que procedeu à definição das principais 

temáticas a abordar, conteúdos a explorar, objetivos a atingir e calendarização das 

atividades ao longo do ano letivo. A proposta apresentada pelo grupo de trabalho foi 

aprovada pelo Conselho Pedagógico, no início do ano letivo 2018/2019. 
 

A escola pretende dar as ferramentas para que cada aluno seja competente 

nas suas decisões e assuma as suas responsabilidades na vida e na sociedade. 
 

Pretendemos desenvolver aprendizagens em várias vertentes: ao nível do 

conhecimento e compreensão; capacidades e atitudes e valores e aptidões. 
 

Neste projeto serão incluídos temas transversais entre outros, a educação 

cívica, a educação para a saúde, a educação para os média, a educação para o 

consumo, a educação rodoviária e a educação para o empreendedorismo. 

 
 

Planificação da disciplina - Desenvolvimento Pessoal e Social 
 

Educação para a Saúde e Sexualidade 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

O seu corpo 

 

 

 

 

 

 

 

A saúde do seu corpo 

 

Identificar as partes constituintes do 

corpo; 

 

Evidenciar diferenças entre os sexos 

(masculino e feminino); 

 

Reconhecer as alterações do seu corpo; 

 

Conhecer regras de higiene do corpo; 

 

Reconhecer o valor da higiene corporal 

para o seu bem-estar e saúde; 

 

Saber aplicar autonomamente as regras 

de higiene. 

Exercícios diversificados para 

observação, compreensão e utilização 

saudável do corpo; 

Pesquisas em livros, net… 

 

 

Contorno da figura humana; 

 

Recorte e construção de puzzles de 

figuras do sexo masculino e do sexo 

feminino; 

Diálogos com o professor e colegas; 

 

Recolha de artigos, imagens… 

relacionados com regras de higiene 
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Educação do Consumidor 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

 

O que é ser consumidor 

 

 

Adquirir a noção do que é ser 

consumidor; 

 

Dialogar com os alunos sobre a sua 

vida quotidiana; 

Identificar necessidades primárias e 

secundárias; 

Identificar produtos de primeira 

necessidade; 

 

 

Consumidor  

 

 

Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alertar para a importância de ser um 

consumidor responsável 

 

 

 

Reconhecer a influência da publicidade 

nos hábitos de consumo; 

 

 

 

 

Sensibilizar os alunos para o consumo 

exagerado de bens. 

 

 

Pesquisar, sobre os modos de escolha 

de produtos menos poluidores e como 

adotar comportamentos responsáveis 

na escolha de bens e serviços de 

consumo; 

 

 

Elaborar trabalhos com produtos que 

mais veem publicitados; 

Dialogar sobre os produtos essenciais 

e produtos comprados por impulso.  

 
Educação para a segurança e defesa nacional 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

Prevenção de riscos 

naturais e tecnológicos 

 

- Identificar riscos naturais (sismos, 

cheias, ciclones…) e os seus efeitos 

negativos; 

- Identificar riscos tecnológicos 

(incêndios, libertação de agentes 

químicos, …) e os seus efeitos de 

autoproteção e prevenção face aos 

riscos naturais; 

- Conhecer o plano de emergência e 

evacuação da escola. 

- Visualização de filmes / excertos; 

- Pesquisa de imagens e textos 

relacionados com o tema; 

- Colaborar, trabalhar em grupo e 

participar em atividades coletivas da 

turma ou da escola; 

- Definição das funções dos 

intervenientes;  

- Simulação de situação de 

emergência. 

 
Educação Rodoviária 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

 

 

 

Ambiente rodoviário: 

 

 

 

Identificar, conhecer e adotar 

comportamentos adequados à 

 

 - Analisar a realidade vivenciada e 

observada pela criança, para um 

aprofundamento do sentido crítico; 
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Comportamentos 

adequados à circulação 

rodoviária, enquanto peão 

 

 

 

 

 

 

Comportamentos 

adequados, enquanto 

passageiro 

 

 

 

 

circulação e ao atravessamento 

enquanto peão  

 

 

 

 

 

 

Identificar, conhecer e adotar 

comportamentos adequados, enquanto 

passageiro  

 

 

 

 

 

 

- Identificar e reconhecer 

comportamentos e situações de risco 

para a construção de ambientes mais 

seguros;  

 

- Adquirir progressivamente autonomia 

e adequação de comportamentos, em 

situação de circulação e de 

atravessamento da faixa de rodagem;  

 

- Tomar de consciência dos riscos 

inerentes a cada situação, 

desenvolvendo a capacidade de 

atenção e antecipação do perigo; 

 

 - Reconhecer que brincadeiras na via 

pública podem constituir um perigo, 

agindo de forma prudente, sozinho ou 

em grupo;  

 

- Tomar consciência da necessidade 

de ter uma atitude preventiva e de 

adotar comportamentos adequados;  

  

Elaboração de sinais de trânsito; 

 
Realização de fichas de trabalho; 

 
 Jogos. 
 

 
Educação para os Media  

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

Os meios de comunicação 

(Media) 

 

 

 

 

 

Reconhecer a importância de alguns 

meios de comunicação imprensa, rádio, 

televisão, internet…) sua característica 

e especificidades 

Inquérito sobre os meios de 

comunicação mais utilizados pelos 

alunos; 

Diálogo sobre os meios de 

comunicação e sua utilidade; 

Recorte e colagem de vários meios de 

comunicação; 

Inquérito sobre os programas mais 

audiência na TV. 

Imprensa (Jornais) 

 

 

Despertar a curiosidade pelo processo 

de elaboração de um jornal. 

Produzir um jornal de parede a partir 

de notícias dadas pelas crianças sobre 

os acontecimentos mais significativos 

da escola 
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Educação para a igualdade de géneros 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

 

 

 A Educação para a 

Igualdade de género 

 

 

Analisar a estereotipia de género; 

 

  

 Promover a igualdade de género. 

 

- Perguntar a cada ao aluno o seu 

brinquedo preferido. Desmistificar a 

ideia de brinquedo certo para rapaz e 

rapariga. 

 

- Promover na sala de aula momento de 

partilha de brinquedos; para todos 

terem oportunidade de experimentar 

todos os tipos de brinquedos. 

 

 
Educação para os Direitos Humanos 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

 

A Educação para os 

Direitos Humanos 

 

Dar a conhecer aos alunos que todos os 

seres humanos nascem livres e iguais 

em direitos e dignidade. 

 

Diálogo com os alunos para promover 

atitudes de respeito e partilha entre 

todos. 

 

Trabalhar na sala o livro “Elmer”, que 
apela ao valor da diferença, numa 
perspetiva de que somos todos 
diferentes mas iguais nos direitos ou 
deveres. 

 Dar a conhecer os Direitos da Criança 

  

 

 

Identificar, promover e divulgar 

atitudes/comportamentos que 

promovam o bem-estar coletivo. 

 

Produção de materiais pedagógicos 

que integrem a dimensão dos Direitos 

Humanos 

 

Elaboração de trabalhos coletivos. 

 

 
Dimensão Europeia da Educação / Educação Intercultural 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

 

 

 

 

 

Dimensão Europeia de 

Educação 

 

 

 

Reconhecer as diferenças culturais entre 

os alunos da turma; 

 

Respeitar essas diferenças culturais; 

 

Promover o diálogo intercultural; 

 

 

Realçar o diálogo intercultural; 

 

Debates; 

 

Observação de filmes/imagens; 

 

Pesquisas de informação; 

 

Interação com as famílias e 

comunidade; 
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Educação Intercultural 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conhecer a Europa e suas Instituições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reconhecer e valorizar a diversidade 

cultural como uma oportunidade e fonte 

de aprendizagem para todos; 

 

Respeitar a multiculturalidade das 

sociedades atuais. 

 

 

 

Desenvolver dinâmicas educativas que, 

envolvam as famílias e a comunidade 

promovendo o desenvolvimento pessoal 

dos alunos. 

Promover visitas a museus e locais de 

interesse patrimonial do nosso país; 

 

 

Pesquisar sobre os países que 

integram a União Europeia; 

 

 

Organizar trabalhos de grupo para 

pesquisas sobre a Europa. 

 

 

 

 

Realização de fichas de trabalho. 

 

 

 

Dialogar sobre as diferenças de cada 

um dentro da sala de aula; 

 

 

Pesquisar sobre as tradições das 

diferentes comunidades existentes na 

comunidade; 

 

 

Promover o intercâmbio entre gerações 

com a vinda dos avós à escola; a visita 

a lares de idosos; 

 

 

Promover a ida das famílias à escola 

para transmitirem os seus 

conhecimentos (profissão; tradições 

familiares/ culturais). 

 
Voluntariado 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

 

 

Voluntariado 

 

 

 

 

Interessar-se pelos problemas do 

mundo exterior à escola, mundo 

próximo e distante; 

 

Respeitar os colegas 

independentemente de diferenças de 

-Visionamento de filmes documentais; 

- Pesquisa de imagens e textos 

relacionados com o tema; 

- Colaborar, trabalhar em grupo e 

participar em atividades coletivas da 

turma ou da escola. 
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capacidade, género, cultura, religião, 

língua e outras; 

 

Reconhecer formas de discriminação e 

propor vias de as superar; 

 

Colaborar, trabalhar em grupo e 

participar em atividades coletivas da 

turma ou da escola. 

 

 

 

 

- Participação e envolvimento em 

ações, com entidades da comunidade 

local;  

- Recolha de manuais escolares para o 

Banco da escola; 

- Recolha de alimentos para o Banco 

alimentar (da escola); 

- Recolha de roupas em 2ª mão; 

- Apoio a colegas com deficiência ou 

com dificuldades (Tutoria); 

-Partilha de costumes e tradições, por 

parte de pessoas oriundas de outros 

países, na escola. 

 
Educação Ambiental e Desenvolvimento sustentável 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

 

 

 

 

 

 

Educação Ambiental e 

Desenvolvimento 

sustentável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Consciencializar as crianças da 

importância do meio ambiente 

 

 

Compreender o ciclo da vida 

 

 

Sensibilizar a comunidade para a não 

poluição e para a reciclagem 

 

 

 

- Reconhecer a necessidade e as 

formas de coleta e destino do lixo a fim 

de reaproveitá-lo. 

 

- Valorizar o meio ambiente. 

 

 

 

- Elaboração de murais na sala de aula 

 

- Cartazes de sensibilização para a 

escola 

 

- Leitura de histórias 

 

- Celebração de dias temáticos 

relacionados com a natureza (dia 

mundial da água, dia da árvore, dia do 

ambiente…) 

 

- Elaboração de trabalhos, individuais 

ou de grupo, sobre os dias temáticos. 

 

- Visita de estudo 

 

- Separação do lixo na sala de aula. 

 

- Limpeza do recreio com os “Agentes 

da limpeza” 

 

- Criação de prendas para o dia do pai 

e da mãe com objectos reciclados. 

 

- Elaboração de objectos utilizando 

material reciclável. 
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- Observação/análise de imagens que 

mostram comportamentos corretos e 

incorretos. 

 
Educação para o Desenvolvimento 

Temas Objetivos Sugestão de atividades 

 

Aceitação da: 

Diversidade 

Equidade 

Cultura 

 

 

 

 

Combate à discriminação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Participação crítica na vida 

democrática 

 

 

 

 

 

 

Valorizar a diversidade; 

Promover um espirito de abertura para 

com o outro; 

 

Aprender a viver com os outros, num 

mundo que é de todos; 

 

Re(conhecer ) outras culturas; 

 

Compreender e respeitar a existência 

de diferentes culturas; 

 

Combater a discriminação:  

    -de género 

    -de etnia  

    -de religião  

    -de condição social 

 

Aceitar, consciencializar e abandonar 

preconceitos; 

 

 

 Ter acesso à informação de forma a 

participar democraticamente na vida 

social; 

 Compreender que toda a gente tem 

uma palavra a dizer; 

 Envolver a sociedade de acolhimento 

intervindo na resolução das situações; 

 Participar democraticamente em 

debates; 

 

 Problematização dos temas para 

provocar o debate; 

 

Realização de visitas de estudo; 

 

Estabelecimento de intercâmbio entre 

escolas nacionais e de outros países; 

 

Participação em projetos: 

   “Povos culturas e pontes” 

     “Escola Solidária” 

     ... e outros; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Comemoração de datas e 

acontecimentos como: 

 

  Dia da Comunidade Migrante 

  Dia Mundial da Paz 

  Dia Mundial do ambiente 

  Dia mundial contra o racismo 

   ...e outros. 

  

 

 

Tolerância 

 

 

Reconhecer e respeitar o outro; 

Pensar antes de agir; 

Aceitar as diferenças; 

 

Desenvolvimento de atividades de 

caráter multi/entre/ interculturais; 
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Justiça Social 

 

Assegurar princípios de justiça social 

para todos; 

Promover práticas mais inclusivas na 

sociedade; 

 

Organização de exposições para 

conhecimento e divulgação destas 

temáticas; 

 

 Organização de parcerias para 

debates sobre estes temas; 

 

 

Construção de trabalhos sobre estes 

temas; 

 

 

Convite de entidades comunitárias 

como: ONGs e Instituições de 

solidariedade social e outras; 

 

 Visualização de filmes, cartazes, 

exposições... 

Discussão sobre a importância das 

atitudes/comportamentos de cada um, 

no processo de transformação da 

sociedade. 

 

Solidariedade 

 

 

Promover o espírito de partilha; 

Ser solidário cooperando com o outro; 

Ser responsável no processo de 

transformação da sociedade em que 

vivemos;  

 

 

Sustentabilidade 

 

 

Consciencializar para a problemática do 

ambiente e dos recursos hídricos; 

Consumir responsavelmente; 

Contribuir para uma consciência 

ecológica global; 

 

 
 

Planificação da disciplina – Oferta Complementar 
2º Ano - Desenvolvimento Pessoal e Social 

 
Introdução 

No mundo em que vivemos tudo se modifica, consequentemente a Educação 

sofre alterações. 

Os nossos conhecimentos são sucessiva e constantemente alargados, 

enriquecidos e até mudados. Não ficando alheia a esta permanente evolução, a Escola 

deve efetivar progressos no sentido, não de atingir unicamente metas cognitivas, mas 

também dotar as crianças de competências que lhe permitam concretizar um passo em 

frente e lhes garantam qualidade de vida no sentido de um, cada vez maior, pleno 

exercício dos seus direitos e deveres como cidadãos. 

 

 

 

 

Finalidades 
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- Mobilizar os professores e os pais para um projeto comum; 

- Contribuir para o desenvolvimento dos laços familiares respeitando as regras familiares; 

- Desenvolver o sentimento de respeito por todos os membros da família; 

- Promover o desenvolvimento da autoestima, de regras de convivência e de respeito 

mútuo, hábitos de vida saudável e normas de segurança que contribuam para a formação 

de cidadãos autónomos, participativos e civicamente responsáveis. 

- Desenvolver os valores de respeito pelos outros (etnias, culturas, tradições, 

religiões…); 

- Combater a exclusão social. 

 
 

Temas/Conteúdos 

Tema Subtema Competências 

 
 
Eu e os Outros 

Variedade 
 

- Aprender a ser responsável, 
alargando, gradativamente, esse 
exercer da responsabilidade 
desde o universo de si mesmo 
até ao universo da turma e, 
finalmente, da escola. 
 
-Conhecer , perceber e respeitar 
a diversidade do mundo.  

Liberdade 
 

Responsabilidade 
 

 
 
 
 
 
Pequenos 
Gestos para 
Estar Bem 

Educação 
para:  

●Saúde  
alimentar 
 

- Desenvolver, adquirir e manter 
hábitos de vida saudáveis. 
 
-Conhecer e respeitar regras, 
participando na vida cívica de 
forma responsável. 
 
- Cooperar com os outros de 
forma interessada, ativa e 
responsável. 
 
- Exercitar a cooperação e 
partilha. 

●Segurança 
 

●Afetos 
 

Valores Éticos 
 

Ter e Cuidar 
 

Sentir-se Bem 

 

 
Plano de operacionalização: 

 

Objetivos: 

-Desenvolver competências 

necessárias ao exercício da cidadania. 

 

Atividades a desenvolver: 

-Apresentação das regras da escola. 

-Elaboração de regras a cumprir na sala 

de aula. 
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-Promover o desenvolvimento da 

autoestima, de regras de convivência e 

de respeito mútuo que contribuam para 

a formação de cidadãos autónomos, 

participativos, tolerantes e civicamente 

responsáveis. 

-Proporcionar momentos de reflexão 

sobre a vida da turma, da escola e da 

comunidade, bem como os princípios 

democráticos que orientam o seu 

funcionamento. 

-Fomentar situações de diálogo e 

reflexão sobre experiências vividas e 

preocupações sentidas pelos alunos. 

-Proporcionar situações de expressão 

de opinião, de tomada de decisão com 

respeito pelos valores da liberdade e da 

democracia. 

-Desenvolver atitudes de respeito 

individual, respeito pela família e 

respeito pelos outros. 

-Realização de jogos de conhecimento 

mútuo dos alunos da turma. 

-Eleição de elementos para o exercício 

de responsabilidades. 

-Reflexão sobre a importância da 

compreensão, tolerância e partilha. 

-Reflexão e expressão de opiniões 

sobre: 

✓ A necessidade da família; 

✓ O valor da família na escola; 

✓ A necessidade de colaboração 

das outras pessoas na nossa 

vida e na vida em família; 

✓ O bom relacionamento entre 

todas as pessoas; 

✓ O respeito pelos outros (etnias, 

culturas, tradições…); 

✓ Realização de jogos de amizade; 

✓ Audição de textos e histórias 

com fins moralistas. 

 

Recursos de Apoio  

➢ Fichas 

➢ Filmes 

➢ Powerpoints 

➢ Jogos 

➢ Trabalhos de grupo 

➢ Cartazes 

➢ Internet 

➢ Revistas 

➢ Outros … 

 

Planificação da disciplina – Oferta Complementar 

3º e 4º Anos - Desenvolvimento Pessoal e Social 
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 Introdução 
No mundo em que vivemos tudo se modifica, consequentemente a Educação 

sofre alterações. 

Os nossos conhecimentos são sucessiva e constantemente alargados, 

enriquecidos e até mudados. Não ficando alheia a esta permanente evolução, a Escola 

deve efetivar progressos no sentido, não de atingir unicamente metas cognitivas, mas 

também dotar as crianças de competências que lhe permitam concretizar um passo em 

frente e lhes garantam qualidade de vida no sentido de um, cada vez maior, pleno 

exercício dos seus direitos e deveres como cidadãos. 

 

Finalidades: 

- Mobilizar os professores e os pais para um projeto comum; 

- Contribuir para o desenvolvimento dos laços familiares respeitando as regras familiares; 

- Desenvolver o sentimento de respeito por todos os membros da família; 

- Promover o desenvolvimento da autoestima, de regras de convivência e de respeito 

mútuo, hábitos de vida saudável e normas de segurança que contribuam para a formação 

de cidadãos autónomos, participativos e civicamente responsáveis. 

- Desenvolver os valores de respeito pelos outros (etnias, culturas, tradições, 

religiões…); 

- Combater a exclusão social. 

 

Princípios e valores orientadores  

 
• A Construção e tomada de consciência da identidade pessoal e social;  

 

• A participação na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica;  

 

• O respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às 
suas pertenças e opções;  

 

•  A valorização das dimensões relacionadas com a aprendizagem e com os 
princípios éticos que regulam os relacionamentos com o saber e com os outros;  

 
 

 

Competências Transversais: 

 Participar na vida cívica de forma crítica e responsável;  

 Respeitar a diversidade cultural, religiosa ou outra; 

 Cooperar com outros de forma interessada, ativa e responsável. 
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Competências Essenciais: 

 Aprender a participar na vida em comunidade; 

 Aprender a ser responsável, alargando, gradativamente, esse exercer da 

responsabilidade desde o universo de si mesmo até ao universo da turma e, 

finalmente, da escola; 

 Conhecer e perceber a diversidade do mundo; 

 Respeitar a diversidade, aprendendo a projetar-se no outro; 

 Exercitar a cooperação; 

 Adquirir/ manter hábitos de vida saudável. 

 

Tema 1: Eu e os outros 
 
Objetivos: 

➢ Favorecer o autoconhecimento; 

➢ Fomentar a autonomia e a responsabilidade individual; 

➢ Descobrir, conhecer e aplicar os valores da compreensão, tolerância e 

partilha; 

➢ Conhecer e aplicar competências sociais e de respeito pelos outros; 

➢ Exprimir sentimentos, opiniões e críticas construtivas. 

Subtemas: 

 
 
 
 

Direitos e Deveres 

Ficha informativa sobre os direitos e 
deveres dos alunos. 
Debate sobre a informação disponível. 
Definir os valores que devem estar 
presentes na escola. 
Como zelar pela segurança de todos na 
comunidade escolar. 
Trabalho de grupo. 
 

 
 

Ser  Responsável 

Como ser responsável nas atitudes de 
trato social. 
Cuidar dos seus materiais e dos 
materiais dos colegas. 
Exercitar o autocontrolo emocional 
perante sentimentos de medo. 

 
 
 
Tema 2: Pequenos gestos para estar bem 
 
Objetivos: 
➢ Promover práticas relacionais assertivas; 
➢ Refletir sobre escolhas; 
➢ Enfatizar comportamentos sociais positivos; 
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➢ Aumentar a autoestima; 
➢ Aprender a escolher. 

 
 

Subtemas: 
 

 
 
 
 

Educação e Saúde Alimentar 

Identificar os riscos que correm com o 
exagero no consumo de açúcar, sal e 
gorduras e prevenir o consumo de 
álcool. 
Incrementar hábitos de alimentação 
saudável como o consumo de peixe, 
produtos hortícolas e fruta. 
Conhecer a roda dos alimentos. 
Resolver fichas sobre o tema. 
Trabalho de grupo. 

 
 

Educação para a segurança 

Conhecer os sinais de trânsito e 
algumas regras de segurança 
essenciais. 
Elaborar sinais de trânsito. 
Elaborar panfletos sobre regras de 
segurança rodoviária. 
Jogos e debates. 

 
 
 

 

Tema 3: O cidadão e o património 
 
Objetivos: 
➢ Identificar património; 

➢ Inferir as necessidades de preservação do património; 

➢ Distinguir patrimónios; 

➢ Integrar no meio social e cultural; 

➢ Proporcionar mudanças de atitude; 

➢ Desenvolver a capacidade de intervenção. 

 

Subtemas: 
 

 
 
 
 

Património Natural 

Identificar algum património natural da 
região. 
Conhecer a importância do património 
natural. 
Reconhecer a importância do Parque 
Ecológico do Gameiro e do Fluviário 
para a região. 
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Reconhecer a importância da energia na 
vida e como a poupar. 
Aprender a preservar, poupar e reciclar. 
Trabalho de grupo. 

 
 

Património Cultural 

Identificar o património cultural da 
região. 
Visitar alguns monumentos da região. 
Conhecer a história de alguns 
monumentos visitados. 
Trabalhos escritos sobre o tema. 

 
 

 
INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

  

• Trabalho individual 

• Trabalhos de grupo/pares 

• Observação direta (grelhas) 
Comportamento e atitudes 
 
 

Temas Conteúdos Objetivos Calendarização 
  . Promover o     

. Educação cívica . A Família conhecimento de si . As actividades 
  mesmo desenvolver-se-ão 
  . Reconhecer a ao longo do 2º ciclo. 
  família como uma     

  estrutura essencial à . A   gestão das 
 . Árvore genealógica vida humana mesmas será da 
   responsabilidade do 
 . Relacionamento . Conhecer melhor a professor  da 
 intrafamiliares sua família disciplina e  deverá 
   ter em conta as 
  . Reconhecer necessidades e 
  alterações na família características do 
  tradicional grupo/turma  
 . Colaboração nas . Respeitar as     

 tarefas domésticas pessoas idosas     

 . Tradições familiares . Reconhecer que     
  toda a família deve     

  colaborar nas tarefas     
  domésticas     

  . Reconhecer a     
  preservação de     

  hábitos/tradições     

  como reforço da     
  união da família     

  . Identificar princípios     
. Educação para a . Alimentação básicos de educação     
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saúde   para a saúde  

   . Reconhecer a  
   importância de uma  

   alimentação   

   equilibrada e   

   saudável   

 . A Higiene pessoal  . Conhecer hábitos  
   de higiene pessoais  

   . Assumir uma  

   atitude de hábitos de  
   higiene e cuidados  

   diários   

. Educação para os        

media . A publicidade       

   . Alertar para os  

   direitos e deveres  
 . A televisão  dos consumidores  

   . Alertar para   a  
   necessidade de  
   encarar  criticamente  

   as mensagens  
   veiculadas pelos  
   “mass media”  

. Educação para o . Direitos e Deveres       
consumo dos consumidores       

   . Sensibilizar para os  

   perigos da sociedade  

   de consumo   

   . Distinguir o   

   essencial do   

   supérfluo   

   . Inventariar as  

   necessidades de  

. Educação   consumo   

Rodoviária .Prevenção  necessárias à  

 Rodoviária  qualidade de vida  

   . Conhecer regras de  
   sinais de trânsito  

   . Prevenir acidentes  

. Educação para o   rodoviários   
empreendedorismo . Iniciativa própria       

 . Realização de       

 projetos em grupo       

   . Desenvolver  

   estratégias para a  
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autonomia pessoal e  
iniciativa própria  
. Promover o 
trabalho cooperativo  
através da  
implementação de 
estratégias para a  
realização de  
projetos  

 

 
Critérios de Avaliação – Desenvolvimento Pessoal e Social 

 
(Aprovados em Conselho Pedagógico realizado no dia 11 de março de 2018)  

 PARÂMETROS A  
Nível 1 

  
Nível 2 

   
Nível 3 

   
Nível 4 

   
Nível 5 

 
 AVALIAR              

                        

                         

 Desenvolvimento  O  aluno  não  O aluno foi  O aluno  O  aluno  O aluno refletiu 
 do espírito  

participou na 
 
pouco 

  
participou na 

 
participou, 

  
e manifestou  crítico.        

                        

   discussão dos  participativo  discussão dos  ativamente, na  opinião acerca 

   temas   na discussão  temas   discussão dos  dos    

   propostos,   dos  temas  propostos,   temas    temas/assuntos 

   mostrando   propostos,   revelando   propostos,   propostos,  

   indiferença   mostrando   atitudes   revelando   revelando  

   pelos temas  alguma   positivas de  atitudes    atitudes   

   debatidos.   indiferença   relação  com  o  positivas de  bastante   

       pelos temas  grupo turma, ao  relação com o  positivas  de 

       debatidos.   longo da  grupo turma,  relação com o 

            prossecução   ao longo da  grupo turma, 

            das diferentes  prossecução  ao longo da 

            atividades.   das diferentes  prossecução  

                atividades.   das diferentes 

                     atividades.  
                     

 Cumprimento de  Ao  longo da  Ao longo da  Ao longo das  O  aluno  O  aluno 

 regras de  
prossecução 

 
prossecução 

 
sessões o aluno 

 
evidenciou, na 

 
evidenciou 

 
 convivência /       
                        

 trabalho.  das diversas  das  diversas  revelou um  maioria  das  atitudes   

   atividades, o  atividades, o  progressivo   sessões,   bastante   

   aluno revelou  aluno revelou  desenvolvimento  atitudes    positivas  e 

   intolerância e  alguma   de atitudes e  positivas e  capacidade de 

   desrespeito   intolerância e  capacidades de  capacidade de  relacionamento 
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 pelas ideias desrespeito relacionamento relacionamento interpessoal, 

 dos outros, pelas ideias interpessoal, interpessoal, com base num 

 impondo os dos outros, com base num com base num espírito de 

 seus pontos impondo os espírito  de espírito  de confiança e 

 de vista.  seus pontos confiança e confiança e cooperação. 

    de vista.  cooperação. cooperação.    

           

Desenvolvimento Ao  longo  das Ao  longo  das Ao longo das Ao  longo das Ao longo das 
da 

diversas 
 

diversas 
 

diversas 
  

diversas 
 

diversas 
 

responsabilidade.       

 sessões, o sessões, o sessões,  o sessões, o sessões, o 

 aluno  não aluno revelou aluno revelou aluno revelou aluno  

 revelou   pouco   interesse  pelos bastante  empenhou-se 

 interesse  interesse  temas debatidos interesse pelos ativamente nos 

 pelos temas pelos temas e atividades temas   temas  

 debatidos e debatidos e propostas,  debatidos e debatidos e 

 atividades atividades  demonstrando atividades  atividades  

 propostas, propostas,  uma  atitude propostas,  propostas, 

 demonstrando demonstrando responsável, demonstrando demonstrando 

 mesmo  uma uma atitude solidária  e uma atitude uma atitude 

 atitude   pouco   participativa. muito   bastante  

 irresponsável responsável e     responsável, responsável, 

 e pouco pouco       solidária e solidária e 

 solidária.  solidária.      participativa. participativa. 
           

Desenvolvimento O  aluno não O  aluno não O aluno revelou O aluno O  aluno 
do espírito de 

revelou 
  

revelou 
 

atitudes 
 

de revelou, 
  

destacou-se 
iniciativa /       

                

participação na atitudes de atitudes de iniciativa  e claramente, pelo espírito de 
vida escolar. 

iniciativa e iniciativa e criatividade 
 

atitudes 
 

de iniciativa e    
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 criatividade criatividade manifestando iniciativa e criatividade 

 manifestando, manifestando respeito  e criatividade manifestando 

 mesmo,  pouco   tolerância pela manifestando respeito e 

 desrespeito  e respeito e diferença.  respeito  e tolerância pela 

 intolerância pouca       tolerância pela diferença.  

 pela   tolerância      diferença.     

 diferença.  pela             

    diferença.            
                 

 
 
 
 

Na oferta complementar, a avaliação expressa-se numa escala de 1 a 5. 
 
 

Nível 5 – O aluno obtém nível 5 em, pelo menos, dois dos parâmetros e nível 4 nos restantes. 
 
Nível 4 – O aluno obtém nível 4 em, pelo menos, dois dos parâmetros e nível 3 nos restantes. 

 
Nível 3 – O aluno obtém nível 3 em, pelo menos, dois dos parâmetros e nível 2 nos 

 

restantes. 
 

Nível 2 – O aluno obtém nível 2 em, pelo menos, três dos parâmetros. 
 

Nível 1 – O aluno não cumpre os parâmetros estabelecidos para obter o nível 2.  
 
 
 
 
 
 

                                        INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
 

• Trabalho individual 

• Trabalhos de grupo/pares 

• Observação direta (grelha) 
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10. PLANIFICAÇÃO PARA SALA DE ESTUDO (Aprovada na reunião do Conselho Pedagógico de 
22 de outubro de 2014)  

 

1. Motivação e envolvimento pessoal 
 

OBJETIVOS ATIVIDADES * CALENDARIZAÇÃO  
    

•  Autoavaliar atitudes face ao estudo; •  Ficha de levantamento de atitudes e comportamentos face ao Início do ano letivo  

•  Compreender   a   importância   do estudo;   

estudo; •  Discussão sobre a vantagem de estudar e de não estudar.   

•  Enriquecer   a   autoestima   e   o •  Ficha de levantamento de preocupações/problemas   

autoconceito; identificados pelos alunos;   

•  Identificar e analisar crenças sobre •  Jogo de competências sociais – Dizer bem nas costas;   

o estudo; •  Ficha de levantamento de crenças sobre o estudo;   

•  Auto responsabilizar  o  aluno  pela •  Leitura e análise de um texto “A história do João”.   

sua aprendizagem.    
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2. Autocontrolo 
 

 OBJETIVOS ATIVIDADES *  CALENDARIZAÇÃO  
     

•  Compreender a influência de hábitos de vida no •  Preenchimento de um inquérito sobre hábitos  

Ao longo do ano 
 

 estudo (descanso, alimentação, etc.); saudáveis de vida;   

•  Refletir sobre a importância da organização do local •  Análise de um texto visual e posterior  letivo  

 de estudo; discussão sobre um local de estudo adequado;    

•  Organizar um horário de estudo; •  Elaboração de um horário de estudo;    

•  Planificar e organizar uma sessão de estudo; •  Planificação de uma sessão de estudo;    

• Organizar os cadernos diários; •  Organização de uma página de um caderno    

•  Conhecer os manuais escolares; diário;    

• Reforçar a atenção/concentração; •  Elaboração de uma ficha sobre um manual;    

•  Avaliar atitudes face aos testes; •  “ O caçador de erros” descobrir incorreções    
•  Conhecer vocabulário específico dos testes num texto dado;    

 (palavras-chave); •  Sopa de números;    

•  Planificar o estudo para os testes; •  Preenchimento de uma ficha – “Como me sinto    
•  Refletir sobre atitudes durante os testes; face aos testes” – seguida de debate;    

•  Refletir sobre a importância de ler adequadamente •  Ficha de sistematização de palavras mais    
 as diretivas dos testes; utilizadas nos testes,    

•  Conhecer diferentes modalidades de testes; •  Ficha de planificação do estudo para um teste;    

•  Autoavaliar os resultados dos testes. •  Ficha – “devagar se vai ao longe”;    

  •  Apresentação de vários testes-tipo;    

  •  Ficha de autoavaliação da realização de um    

  teste.    
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3.  Estratégias cognitivas  

          

  OBJETIVOS   ATIVIDADES  CALENDARIZAÇÃO  
          

  3.1. Estilos de aprendizagem   

• 

    

  

•  Identificar estilos de aprendizagem. 

 Soletra a palavra  Ao longo do ano 

   • Sou inteligente à minha maneira  letivo  

• Refletir sobre a própria maneira de aprender.  
 

 3.2. Memorização   
     

• Memória de elefante  

•  Treinar diferentes estilos de aprendizagem.  • Mnemónicas 

 • Compreender a informação. • Rimas 

 • Organizar a informação. • Associações visuais 

 •  Conhecer estratégias e técnicas de   

  memorização.   

    
 3.3. Leitura   
     

 • Autoavaliar a leitura. •  Fases de estudo de um texto: 

 •  Aprender a realizar as diferentes fases da - Pré-leitura – pesquisar, questionar. 
  leitura. - Leitura analítica – sublinhar, anotar, parafrasear, resumir, 
 •  Aumentar o ritmo e a correção da leitura. esquematizar 

 • Treinar o parafraseamento. - Pós-leitura – memorizar, autoavaliar 

 •  Aprender a detetar as ideias principais. 
• Como consultar um dicionário  •  Aprender a clarificar (utilizando o dicionário, 

  etc.). • Facto ou opinião 

 •  Aprender a distinguir factos de opiniões. • Como sublinhar 

 •  Aprender e treinar a técnica de sublinhar. • Como fazer esquemas 

 •  Aprender a tirar notas à margem do texto. •  Como tirar apontamentos durante a leitura 

• Aprender a organizar esquemas.  
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• Aprender a tirar apontamentos. 

• Aprender a utilizar abreviaturas.  
• Aprender e treinar técnicas de resumo de um 
texto.  

• Responder a perguntas acerca de textos. 
3.4. Escrita   

   •   Fases da escrita de um texto: 

• Autoavaliar a escrita;  - antes, durante, depois 

• Conhecer as fases de escrita de um texto. • Tipologias textuais e técnicas de escrita: 

• Conhecer características dos diferentes tipos  - elementos, estrutura, regras. 

• 

de texto. 
•   Coerência frásica e textual 

Planificar a escrita de um texto. 

• Conetores 
• Estimular a criatividade. 

•   Os sentidos que a pontuação dá 
• Selecionar e organizar ideias/informação. 

• Autoavaliação da escrita • Fazer a pontuação correta.   

• Atender aos erros ortográficos. 

• Avaliar e corrigir o texto escrito. 

• Realizar autocorreção de textos.  
3.5. Resolução de problemas  
  • Palavras soltas 

• Autoavaliar a utilização de estratégias de • Interpretar um mapa 

 resolução de problemas. • À procura dos números 

•  Conhecer as etapas de resolução de 
 

problemas. 

• Aprender e treinar competências de resolução 
 de problemas. 

• Desenvolver/treinar processos cognitivos.  
 
 
 
 
 
 
 

 

3

7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ao longo do  
 

ano letivo 

 
 
 

As salas de estudo destinam-se, ainda, a apoiar os alunos de uma determinada turma na realização de trabalhos de 

casa, na preparação de momentos de avaliação, na preparação de trabalhos a entregar pelos alunos e na consolidação de 

conteúdos. 
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11. AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DA 
COMUNICAÇÃO 

 
 

As TIC visam a promoção da mudança de atitudes através do desenvolvimento 

de competências gerais em tecnologias de informação e comunicação. 
 

São inúmeras as potencialidades associadas às novas tecnologias de 

informação e comunicação, sobretudo se pensarmos nas mais-valias que, do ponto de 

vista pedagógico, podem trazer ao processo e aos objetivos de formação e 

desenvolvimento dos cidadãos. 
 

São cada vez mais os projetos curriculares de turma que recorrem às 

tecnologias de informação e comunicação quer na fase de produção, quer na fase de 

divulgação e avaliação. Também se tem verificado, nas áreas disciplinares a utilização 

das TIC na sala de aula, num projeto de integração curricular que se pretende cada 

vez mais alargado, mas que ao mesmo tempo surja naturalmente, como uma mais 

valia no processo de ensino aprendizagem, e não apenas como uma “moda” derivada 

da novidade tecnológica e da natural motivação que os computadores despertam nos 

alunos. 
 

Ao finalizar a escolaridade obrigatória, todos os alunos devem ser capazes de 

utilizar as TIC, nomeadamente, para selecionar, recolher e organizar informação para 

esclarecimento de situações e resolução de problemas. 

 
 

Competências Gerais: 

 
➢ Aquisição de uma atitude experimental, ética e solidária no uso das TIC;

 
 

➢ Capacidade de utilização consistente do computador; 
 

➢ Desempenho no manuseamento do software utilitário essencial;  

➢ Capacidade de recolha e tratamento de informação, designadamente com 
recurso à Internet;

 
 

➢ Desenvolvimento do interesse e capacidade de autoaprendizagem e trabalho 
cooperativo.

 

 
 

 
 
 

 

Competências específicas: 
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- Conceitos fundamentais: 
➢ Áreas fundamentais das TIC;

 
 

➢ Noções do equipamento informático básico; 
 

➢ Funcionamento do sistema operativo em modo gráfico. 
 

 

- Processamento de texto  
➢ Conhecimento de aspetos fundamentais na utilização do computador; 

 

➢ Capacidade de aceder e sair do programa de processamento de texto; 
 

➢ Domínio das diversas ferramentas disponíveis ao programa de 
processamento de texto; 

 

➢ Capacidade de digitar e formatar textos no programa de processamento de 
texto; 

 

➢ Crescente autonomia na utilização do programa de processamento de 
texto.  

 

- Ferramentas da Internet 
➢ Capacidade de pesquisar na Internet, recorrendo a motores de busca;  

➢ Autonomia na seleção da informação recolhida; 
 

➢ Domínio de técnicas de tratamento da informação recolhida; 
 

➢ Autonomia na criação e gestão de contas de correio eletrónico; 
 

➢ Domínio das técnicas de utilização do IRC. 
 

 

- Folha de Cálculo  
➢ Capacidade de aceder e sair do programa de folha de cálculo;

 

 

➢ Domínio das diversas ferramentas disponíveis no programa folha de cálculo; 
 

➢ Capacidade de criar e gerir folhas de cálculo no programa de folha de cálculo; 
 

➢ Autonomia na gestão de dados com vista à criação e edição de gráficos; 
 

➢ Crescente autonomia na utilização do programa de folha de cálculo. 

 

 

- Apresentação Multimédia  
➢ Capacidade de aceder e sair do programa de apresentação de Multimédia;

 
 

➢ Domínio das diversas ferramentas disponíveis no programa de apresentação 
de Multimédia;

 
 

➢ Autonomia na seleção e edição de slides no programa de apresentação de 
Multimédia;

 
 

➢ Conhecimento das técnicas de apresentação multimédia, utilizando o 
programa de apresentação de Multimédia;

 
 

➢ Crescente autonomia na utilização do programa de apresentação de 
Multimédia.

 



61 
 

 

 

Atividades/estratégias adotadas para o desenvolvimento das 

competências específicas: 
➢ Atividades práticas na Internet através de desafios de pesquisa; 

 

➢ Trabalhos individuais e de grupo; 
 

➢ Visualização de vídeos como forma de consolidar conhecimentos. 

 

 

Avaliação: 
 

• Observação direta; 
• Fichas de avaliação; 
• Participação; 
• Autonomia; 
• Trabalhos de grupo e individuais; 
• Atitudes e valores manifestados. 

 

 

A disciplina de TIC inicia-se no 5.º ano de escolaridade, garantindo aos alunos 

mais jovens uma utilização segura e adequada dos recursos digitais e proporcionando 

condições para um acesso universal à informação, funcionando sequencialmente nos 

7.º, 8.º e 9º anos. 

 

 

No ano letivo 2018/2019 a disciplina de TIC está organizada da seguinte 
 

forma: 
 

- no 5.º ano de escolaridade - carga horária de 45 minutos e com funcionamento 

anual. 
 
- no 7.º, 8º e 9º anos de escolaridade - carga horária de 45 minutos e com 

funcionamento anual. 
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12. ESTRUTURAS CURRICULARES 
 

12.1 Desenho curricular do Pré-escolar 
 

Numa perspetiva globalizante “as diferentes áreas de conteúdo deverão ser 

consideradas como referências a ter em conta no planeamento (…) não como 

compartimentos estanques a serem abordados separadamente.” In Orientações 

Curriculares para a Educação Pré-escolar. 

 
As Orientações Curriculares acentuam a importância de uma pedagogia 

estruturada, o que conduz a uma organização intencional e sistemática do processo 

pedagógico, implicando que o educador planeie o seu trabalho e avalie o processo e os 

seus efeitos no desenvolvimento e na aprendizagem das crianças.  

As orientações curriculares constituem assim um conjunto de princípios para 

apoiar o educador nas decisões para conduzir o processo educativo a desenvolver com 

as crianças. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Áreas de 
Conteúdo 

 
Formação Pessoal e Social 
 

 
 
Expressão e 
Comunicação 

 
 
Domínios 

Educação Física 

 
Educação Artística 

Artes Visuais 
Jogo Dramático/Teatro 

Música  

Dança 

Linguagem oral e Abordagem à escrita 

Matemática 

 
Conhecimento do Mundo 
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12.2 Desenho curricular do 1º CEB 
 

Componentes do Currículo 1.º ano 2.º ano 3.º ano 4.º ano 
Português 7 h 7 h 7 h 7 h 

Matemática 7 h 7 h 7 h 7 h 

Inglês 0 h 0 h 2 h 2 h 

Estudo do Meio 3 h 3 h 3 h 3 h 

Expressões  5 h 5 h 5 h 5 h 

Apoio ao Estudo 2 h 2 h  
1 h 

 
1 h Oferta Complementar: Cidadania e 

Desenvolvimento Pessoal / Formação 
Pessoal e Social 

 
1 h 

 
1 h 

Tempo a Cumprir 25 h 25 h 25 h 25 h 

AEC 5 h 5 h 3 h 3 h 

Educação Moral e Religiosa a) 1 h 1 h 1 h 1 h 

 

a) Disciplina de frequência facultativa 
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12.3 Desenho curricular do 2º ciclo 
 

 

Matriz Curricular do 2º ciclo do Ensino Básico 
(Decreto-lei n.º 139/2012, de 5 de julho, aplicado ao 6º ano de escolaridade). 

(Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de julho, aplicado ao 5º ano de escolaridade). 

 

Carga Horária Semanal a) 

 5.º ano 6.º ano Total de 

Ciclo Componentes do Currículo Carga Total Aulas Carga Total Aulas 

Línguas e Estudos Sociais 12 b) 12  12 b) 12  24 

Português 5 5 90+90+45 6 6 90+90+90  

Inglês  3 90+45  4 90+90  

Hist. e Geog. de Portugal  3 90+45  2 90+90  

Matemática e Ciências 9 c) 9  9 c) 9  18 

Matemática  5 90+90+45  6 90+90+90  

Ciências Naturais  3 90+45  3 90+45  

Educação Artística e Tecnológica 6 d) 6  6 d) 6  12 

Educação Visual 2 2 90  2 90  

Educação Tecnológica  2 90  2 90  

Educação Musical  2 90  2 90  

Educação Física 3 3 90+45  3 90+45 6 

Educação Moral e Religiosa e) 1 1 45 1 1 45 2 

Tempo a Cumprir 30/31  30/31  60/62 

Oferta Complementar (DPS) f) f)  f) f)   

Apoio ao Estudo g) 5 5  5 5  10 

 
(a) Carga horária semanal organizada em períodos de 45 minutos, assumindo a sua distribuição por anos de escolaridade 

um caráter indicativo. Em situações justificadas, a escola poderá utilizar uma diferente organização da carga horária 

semanal dos alunos, devendo, contudo, respeitar os totais por área curricular e ciclo, assim como o máximo global 

indicado para cada ano de escolaridade. (para retirar) 

(b) Do total da carga, no mínimo, 5 × 45 minutos para Português. 

(c) Do total da carga, no mínimo, 5 × 45 minutos para Matemática. 

(d) Do total da carga, no mínimo, 2 × 45 minutos para Educação Visual. 

(e) Disciplina de frequência facultativa, com carga fixa de 1 × 45 minutos.  
(f) Frequência obrigatória para os alunos, desde que criada pela escola, em função da gestão do crédito letivo 

disponível.  
(g) Oferta obrigatória para a escola, de frequência facultativa para os alunos, sendo obrigatória por indicação 

do conselho de turma e obtido o acordo dos encarregados de educação. 

 



65 
 

 

12.4 Desenho Curricular do 3 º ciclo 
Matriz Curricular do 3º ciclo do Ensino Básico  

(Decreto-lei n.º 55/2018, de 5 de julho). 
 

Carga Horária Semanal a) 
 
 

     7.º ano     8.º ano    9.º ano  Total de 

                   Ciclo 
                    

Componentes do Carga Aulas Carga Aulas Carga Aulas   

Currículo   Total   Total    Total     
                     

Português   5  5   5   5   5  5   15  
                     

Português   5  5 90+90+45  5   5 90+90+45 5  5 90+90+45    
                     
   

6 
 

6 
  

5 
  

5 
  

5 
 

5 
  

16 
 

Línguas Estrangeiras          
                     

Inglês 
    

3 90+45 
    

2 90 
   

3 90+45 
   

              
                     

L.E. II /Francês/Espanhol)   2 90     3 90+45    2 90    
                     

Ciências Humanas e Sociais 5  5   5   5   6  6   16  
                     

História     2 90     3 90+45    3 90+45    
                     

Geografia 
    

3 90+45 
    

2 90 
   

3 90+45 
   

              
                     
   

5 
 

5 
  

5 
  

5 
  

5 
 

5 
  

15 
 

Matemática              
                     

Matemática   5  5 90+90+45  5   5 90+90+45 5  5 90+90+45    
                   

Ciências Físicas e Naturais 6  6   6   6   6  6   18  
                     

Ciências Naturais    3 90+45     3 90+45    3 90+45    
                    

Físico-Química    3 90+45     3 90+45    3 90+45    
                   

Expressões e Tecnologias 4 b) 4   4 b) 4   3  3   11  
                    

Educação Visual    2 90     2 90    3 90+45    
                     

TIC     1 45     1 45    0     
                   

Oferta de Escola (ET/EM)   1 45     1 45    0     

c)                     
                    

Educação física  3  3 90+45  3   3 90+45  3  3 90+45  9  
                     

Educação Moral e 1  1 45  1   1 45  1  1 45  3  

Religiosa d)                     
                     

Tempo a Cumprir  34/35   33/34    33/34   100/103  
                     

Oferta Complementar  e) e)   e)  e)   e)  e) e) e) 
                     

 
 

(a) Carga letiva semanal em minutos, referente a tempo útil de aula, ficando ao critério de cada escola a 
distribuição dos tempos pelas diferentes disciplinas de cada área disciplinar, dentro dos limites estabelecidos — 
mínimo por área disciplinar e total por ano ou ci

(b) Do total da carga, no mínimo, 2 × 45 minutos para Educação Visual.  
(c) Nos termos do disposto no artigo 11.º (ET no 7.º ano e EM no 8.º ano, segundo opção do 

agrupamento) 

(d) Disciplina de frequência facultativa, com carga fixa de 1 × 45 minutos.  
(e) Frequência obrigatória para os alunos, desde que criada pela escola, em função da gestão crédito 

letivo disponível. 
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12.5 Desdobramentos 
 

Ensino Básico 
 

Disciplinas do ensino básico onde existem desdobramentos, quando o número de 

alunos é igual superior a 20: 

 

• Ciências Naturais (3.º CEB); 
 

• Físico-Química (3.º CEB). 
 

O desdobramento visa a realização de trabalho prático ou experimental e decorre 

num tempo correspondente a um máximo de 100 minutos. O desdobramento funciona 

semanalmente 45 minutos em cada disciplina. 
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12.6 Desenho Curricular do Ensino Secundário 
 

Curso Científico-Humanísticos – a que se referem o 
n.º 1 do artigo 11º e o n.º 1 do artigo 14.º 

(matriz curricular definida pelo Decreto-Lei n. º55/2018, 
de 5 de julho). 
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12.7 Desdobramentos 
 

Ensino Secundário 
 

Nos cursos Científico - humanísticos no tempo correspondente a um tempo de 

lecionação semanal de cento e cinquenta minutos, quando o número de alunos for 

superior a 20, nas seguintes disciplinas: 
 

• Biologia e Geologia; 
 

• Física e Química A. 
 

 

O desdobramento visa a realização de trabalho prático ou experimental. 
 
 

12.8 Plano de Formação da Turma do Curso Profissional de Técnico 
de Secretariado (Ensino Secundário) – Ano Letivo 2017/2020 
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13. PROJETO DE EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE E 
EDUCAÇÃO SEXUAL 

 
 

                O Projeto de Educação Sexual desponta da necessidade de dar cumprimento 

ao estabelecido pela Lei nº60/2019 de 6 de agosto, regulamentada pela Portaria nº196-

A/2010, que regula o regime de aplicação da Educação Sexual em meio escolar. A 

Educação Sexual é uma das quatro componentes prioritárias do Projeto de Educação 

para a Saúde. O Projeto de Educação Sexual pretende contribuir para um maior 

conhecimento das questões e fatos respeitantes à sexualidade, assim como, 

comportamentos e sentimentos, face a momentos importantes do desenvolvimento 

pessoal, como forma de escolhas de estilos de vida que promovam a saúde sexual.  

O Projeto de Educação Sexual integra o Plano Curricular de Turma e articula-se 

com o plano anual de atividades do Projeto de Educação para a Saúde. No ano letivo 

2018/2019, apenas os anos terminais de ciclo, contemplam no seu Plano Curricular de 

Turma atividades previstas no âmbito da Educação Sexual. A carga horária prevista é de 

6 horas para o 2º ciclo e de 12 horas para o 3º ciclo e secundário. O Projeto de Educação 

é coordenado pela Coordenadora do Projeto de Educação para a Saúde.   
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 Existe ainda na escola o Gabinete de Apoio ao Aluno – GAA. Este funciona como 

um gabinete de informação e apoio aos alunos dos 2º, 3º ciclos e ensino secundário 

dinamizado pela equipa do Projeto de Educação para a Saúde. O GAA é um espaço, 

onde os alunos poderão encontra alguém que lhes possa responder, auxiliar, informar, 

conversar sobre os diversos assuntos para a promoção de comportamentos e atitudes 

mais saudáveis e responsáveis para benefício de uma vida segura e com qualidade. O 

GAA está aberto a todos os alunos que a ele se encaminhem por vontade própria ou 

encaminhados por professores, diretores de turma ou por qualquer outro elemento da 

comunidade educativa. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
14. PERFIL DO DIRETOR DE TURMA 

 
 

1. O Diretor de Turma deverá ser, preferencialmente, um professor profissionalizado 

nomeado pelo Diretor do Agrupamento de entre os professores da turma, tendo em 

conta a sua competência pedagógica e capacidade de relacionamento, 

nomeadamente: 
 

a) Capacidade de organização e método no desempenho das tarefas 

pedagógico - administrativas; 
 

b) Capacidade de liderança, de antecipar e solucionar problemas com bom 

senso e ponderação; 
 

c) Revelar iniciativa e dinamismo na construção de relações entre a escola e a 

família. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, e sempre que possível, deverá ser 

nomeado Diretor de Turma um professor do Quadro de Agrupamento, para que 

seja garantido um acompanhamento da turma ao longo do ciclo. Na impossibilidade 

de ser um professor de Quadro de Agrupamento, deve ser atribuído o cargo de 
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Diretor de Turma a um professor de Quadro de Zona Pedagógica, e só por último 

a um professor contratado. 
 
3. O Diretor de Turma beneficiará de uma redução horária semanal na componente 

letiva, de acordo com a legislação em vigor. 

 

Competências do Diretor de Turma
 

 

 

São competências do diretor de turma: 
 

a. Promover junto do conselho de turma a realização de ações conducentes à 

aplicação do projeto educativo da escola, numa perspetiva de envolvimento dos 

Encarregados de Educação e de abertura à comunidade; 
 

b. Coordenar a elaboração, organização e implementação do Plano de Trabalho da 

Turma; 

c. Desenvolver ações que promovam e facilitem a correta integração dos alunos da 

turma na vida escolar; 
 
d. No início do ano letivo, proceder à eleição do delegado e do subdelegado de turma 

e comunicar os seus nomes ao Diretor do Agrupamento e aos professores do 

conselho de turma; 
 
e. Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e 

alunos; 
 
f. Assegurar a adoção de estratégias coordenadas relativamente aos alunos da 

turma, bem como a criação de condições para a realização de atividades 

interdisciplinares; 
 
g. Divulgar junto dos professores da turma os meios e documentos de trabalho e a 

orientação necessária ao desempenho das atividades próprias da ação educativa; 
 
h. Promover um acompanhamento individualizado dos alunos, divulgando junto dos 

professores da turma a informação necessária à adequada orientação educativa dos 

alunos e fomentando a participação dos pais e encarregados de educação na 

concretização de ações para orientação e acompanhamento; 

i. Promover a rentabilização dos recursos e serviços existentes na comunidade escolar 

e educativa, mantendo os alunos e encarregados de educação informados da sua 

existência; 
 
j. Elaborar e conservar o processo individual do aluno, facultando a sua consulta ao 

mesmo, professores da turma, pais e encarregados de educação; 
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k. O acesso ao processo individual do aluno far-se-á mediante requerimento dirigido 

ao Diretor de Turma com consulta presencial e garantida a confidencialidade dos dados 

nele contidos; 
 
l. Apreciar ocorrências de infração disciplinar, decidir da aplicação de medidas 

imediatas no quadro das orientações do Regulamento Interno em matéria disciplinar e 

solicitar ao Diretor do Agrupamento a convocação extraordinária do conselho de turma; 

m. Assegurar a participação dos alunos, professores, pais e encarregados de educação 

na aplicação de medidas educativas decorrentes da apreciação de situações de 

procedimento disciplinar; 

n. Divulgar os critérios de avaliação aprovados, conteúdos e a previsão do número de 

aulas do ano letivo, aos alunos e encarregados de educação; 

o. Coordenar o processo de avaliação formativa e sumativa dos alunos, garantindo o 

seu caráter globalizante e integrador, solicitando, se necessário, a participação dos 

outros intervenientes na avaliação; 

p. Coordenar a elaboração dos Planos de Promoção do Sucesso Educativo, o RTP 

(Relatório Técnico Pedagógico) nos termos da legislação em vigor; 

q. Identificar diferentes ritmos especiais de aprendizagem e necessidades educativas 

dos alunos, promovendo a articulação com os respetivos serviços de apoio educativo, 

em ordem à sua superação; 

r. Propor, na sequência da decisão do conselho de turma, medidas  

de suporte à aprendizagem e inclusão e à respetiva avaliação; 

s. Disponibilizar aos pais e encarregados de educação toda a informação relativa à 

programação individualizada do aluno nos termos da avaliação especializada, 

garantindo o seu conhecimento e acordo prévio; 

t. Apresentar ao Conselho de Turma o relatório elaborado pelos professores 

responsáveis pelas medidas de suporte à aprendizagem e de inclusão; 

       u. Desenvolver ações que promovam e facilitem a correta integração dos alunos 

da turma   na vida escolar; 
 
      v. No início do ano letivo, proceder à eleição do delegado e do subdelegado de 

turma e comunicar os seus nomes ao Diretor do Agrupamento e aos professores do 

conselho de turma; 
 

x. Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e 

alunos; 
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       y. Assegurar a adoção de estratégias coordenadas relativamente aos alunos da 

turma, bem como a criação de condições para a realização de atividades 

interdisciplinares; 

z. Divulgar junto dos professores da turma os meios e documentos de trabalho e a 

orientação necessária ao desempenho das atividades próprias da ação educativa. 

 
 

 É, ainda, da competência do Diretor de Turma: promover um acompanhamento 

individualizado dos alunos, divulgando junto dos professores da turma a informação 

necessária à adequada orientação educativa dos alunos e fomentando a 

participação dos pais e encarregados de educação na concretização de ações para 

orientação e acompanhamento; promover a rentabilização dos recursos e serviços 

existentes na comunidade escolar e educativa, mantendo os alunos e 

encarregados de educação informados da sua existência; elaborar e conservar o 

processo individual do aluno, facultando a sua consulta ao mesmo, professores da 

turma, pais e encarregados de educação; o acesso ao processo individual do aluno 

far-se-á mediante requerimento dirigido ao Diretor de Turma com consulta 

presencial e garantida a confidencialidade dos dados nele contidos e apreciar 

ocorrências de infração disciplinar, decidir da aplicação de medidas imediatas no 

quadro das orientações do Regulamento Interno em matéria disciplinar e solicitar 

ao Diretor do Agrupamento a convocação extraordinária do conselho de turma. 

aa). Divulgar junto dos professores da turma os meios e documentos de trabalho e 

a orientação necessária ao desempenho das atividades próprias da ação 

educativa; 
 

bb). Promover um acompanhamento individualizado dos alunos, divulgando junto 

dos professores da turma a informação necessária à adequada orientação 

educativa dos alunos e fomentando a participação dos pais e encarregados de 

educação na concretização de ações para orientação e acompanhamento; 
 

cc). Promover a rentabilização dos recursos e serviços existentes na comunidade 

escolar e educativa, mantendo os alunos e encarregados de educação informados 

da sua existência; 
 

dd). Elaborar e conservar o processo individual do aluno, facultando a sua 

consulta ao mesmo, professores da turma, pais e encarregados de educação; 
 

ee) . O acesso ao processo individual do aluno far-se-á mediante requerimento 

dirigido ao Diretor de Turma com consulta presencial e garantida a 

confidencialidade dos dados nele contidos; 
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ff). Apreciar ocorrências de infração disciplinar, decidir da aplicação de medidas 

imediatas no quadro das orientações do Regulamento Interno em matéria 

disciplinar e solicitar ao Diretor do Agrupamento a convocação extraordinária do 

conselho de turma; 

 

gg). Apresentar ao Coordenador de Ciclo o relatório elaborado pelos professores 

responsáveis pelas medidas de suporte à aprendizagem; 
 
       hh). Elaborar o processo necessário na sequência de uma retenção repetida; 
 

ii). Convocar os membros do Conselho de Turma para as reuniões a realizar 

durante cada período, exceto para as reuniões de avaliação sumativa e de 

assuntos de carácter disciplinar; 
 

jj). Presidir às reuniões de conselho de turma, realizadas, entre outras, com as 

seguintes finalidades: 
 

- Avaliação de dinâmica global da turma; 
 

- Planificação, avaliação e reformulação do Projeto Curricular de Turma; 
 

- Formalização da avaliação formativa e sumativa; 
 

- A pedido dos alunos, nos termos do Regulamento Interno. 
 

ll). Apresentar ao Coordenador de Ciclo, no final do ano letivo, o relatório de 

avaliação das atividades desenvolvidas; 

 

mm). Marcar uma hora no seu horário para atendimento aos Encarregados de 

Educação, preferencialmente após as 17.00h ou em período contíguo à hora de 

almoço; 

 
nn). Marcar uma hora no seu horário para tarefas de acompanhamento dos alunos da 

turma. 

 

12. ESTRUTURAS CURRICULARES 
 

12.1 Desenho curricular do Pré-escolar 
 

Numa perspetiva globalizante “as diferentes áreas de conteúdo deverão ser 

consideradas como referências a ter em conta no planeamento (…) não como 

compartimentos estanques a serem abordados separadamente.” In Orientações 

Curriculares para a Educação Pré-escolar. 

 



75 
 

As Orientações Curriculares acentuam a importância de uma pedagogia 

estruturada, o que conduz a uma organização intencional e sistemática do processo 

pedagógico, implicando que o educador planeie o seu trabalho e avalie o processo e os 

seus efeitos no desenvolvimento e na aprendizagem das crianças.  

As orientações curriculares constituem assim um conjunto de princípios para 

apoiar o educador nas decisões para conduzir o processo educativo a desenvolver com 

as crianças. 

coordena;  
 

 

1. Divulgar junto dos diretores de turma as orientações e informações emanadas 

do Conselho Pedagógico, nomeadamente aquelas que dizem respeito à 

avaliação dos alunos; 

2. Assegurar a articulação entre as atividades desenvolvidas pelos diretores de 

turma que coordena e as realizadas por cada departamento curricular, 

nomeadamente no que se refere à elaboração e aplicação de programas 

específicos integrados nas medidas de suporte à aprendizagem; 

3. Divulgar, junto dos diretores de turma, toda a informação necessária ao 

adequado desenvolvimento das suas competências; 

4. Apreciar e submeter ao Conselho Pedagógico as propostas dos conselhos de 

turma dos anos de escolaridade que coordena; 

5. Colaborar com o Conselho Pedagógico na apreciação de projetos relativos a 

atividades de complemento curricular; 

6. Apresentar ao Diretor do Agrupamento, até 30 de Junho de cada ano, um 

relatório de avaliação das atividades desenvolvidas.
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16. CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO DE VISITAS DE 
ESTUDO 

 

 

1. As visitas de estudo devem constar do Plano Anual de Atividades e serem 

aprovadas, preferencialmente, pelo Conselho Pedagógico de outubro. 

 
2. As propostas de visitas de estudo a efetuar no corrente ano letivo devem ser 

apresentadas aos conselhos de turma até final do 1.º período. 

 
3. Excetuando situações especiais, devidamente justificadas e com o parecer 

favorável do Conselho Pedagógico, apenas poderão ser realizadas duas visitas de 

estudo por turma. O número de visitas de estudo poderá ser alterado em função das 

disponibilidades do transporte camarário. 

 
4. Os professores deverão participar, apenas, em duas visitas de estudo, salvo em 

raras exceções que deverão ser bem fundamentadas. 

 
5. As visitas de estudo deverão, dentro do possível, ser realizadas durante o 1º e 2.º 

períodos. 

 
6. As visitas devem ser cuidadosamente planificadas, com objetivos de aprendizagem 

cuidadosamente definidos, visando complementar os conhecimentos teórico-

práticos previstos nos conteúdos programáticos. Só por si, não se constituem como 

estratégia didático - pedagógica. Assim, a equipa responsável deve elaborar um 

plano da visita, que contemple os seguintes aspetos: 

 
a) Identificação da (s) turma (s) e do número de alunos envolvidos na visita; 

 
b) Razões justificativas da visita; 

 
c) Objetivos específicos; 

 
d) Guiões de exploração do (s) local (ais) a visitar; 

 
e) Aprendizagens e resultados esperados; 
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f) Regime de avaliação dos alunos e do projeto; 
 

g) Calendarização e roteiro da visita; 
 

h) Áreas disciplinares envolvidas; 
 

i) Professores responsáveis/professores acompanhantes; 
 

l) Orçamento da visita; 
 

m) Apresentação obrigatória de um plano de ocupação/proposta de atividades 

para os alunos não participantes na visita de estudo; 

 
n) Data e ata da reunião de pais para aprovação e autorização da participação 

dos alunos na visita de estudo. 

 
7. Nas visitas que envolvam alunos dos 1º e 2º ciclos do ensino básico, haverá um 

professor acompanhante por cada 10 alunos; nas visitas que envolvam alunos do 

3º ciclo e ES, haverá um professor por cada 15 alunos (ponto 5 do Despacho n.º 

18/ME/91, de 28 de março); 

 
8. O Diretor de Turma deverá comunicar aos Encarregados de Educação que, sem 

detrimento do dever de vigilância e custódia que recai sobre as funções dos 

professores em qualquer atividade, as famílias serão objeto de 

corresponsabilização em eventuais danos que os alunos venham a causar no 

decurso da visita que não estejam cobertos pelo seguro escolar e outras 

informações entendidas por convenientes, alertando-os para o facto de se 

responsabilizarem por qualquer despesa, caso o seu educando desista da visita, 

depois de se ter inscrito. 

 
9. No prazo de 20 dias após a conclusão da atividade, a equipa responsável deverá 

entregar na Direção um relatório onde figure a respetiva avaliação. 

 
10. As visitas de estudo ao estrangeiro carecem de autorização específica. 
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17. AVALIAÇÃO - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO PRÉ-
ESCOLAR 

 
Na Educação Pré-Escolar, as aprendizagens são avaliadas através da aquisição 

das competências com base nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar 

(OCEPE). Assim, a avaliação na Educação Pré-Escolar é baseada num processo 

contínuo de análise, que sustenta a adequação do processo educativo às necessidades 

de cada criança e do grupo, tendo em conta a sua evolução “(…) é reinvestida na ação 

educativa, sendo uma avaliação para a aprendizagem e não da aprendizagem. É, assim, 

uma avaliação formativa por vezes também designada como “formadora”, pois refere-se 

a uma construção participada de sentido, que é, simultaneamente, uma estratégia de 

formação das crianças, do/a educador/a e, ainda, de outros intervenientes no processo 

educativo” (orientações curriculares). 

A informação resultante da observação/avaliação expressa-se de forma descritiva 

em todas as áreas e domínios das orientações curriculares. A avaliação realiza-se no 

início do ano letivo (diagnóstica); no final de cada período letivo (grelha de avaliação) e 

dossiê do aluno. 

 
18. AVALIAÇÃO - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO 1.º CICLO 

 

 

A avaliação sumativa interna é da responsabilidade do (s) professor (s) da turma 

ouvido o Conselho de Docentes tendo como referencia os objetivos gerais, específicos 

e transversais respeitantes a cada disciplina, bem como os normativos que a 

enquadram, nomeadamente o despacho normativo n.º 1-F/2016, de 5 de julho e os 

critérios aprovados pelo Conselho Pedagógico. 
 
 
 
 

1. Instrumentos de Avaliação 
 
 

 

Constituem instrumentos de relevante importância para a avaliação do 

processo de ensino e aprendizagem de cada aluno: 

 

a) A participação e intervenção aquando dos momentos de comunicação oral; 
 

b) Todas as produções do aluno (orais, escritas e outras) – individuais e em 

grupo, realizadas na sala de aula; 
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c) Os trabalhos realizados extra sala de aulas; 
 

d) Os registos criados na turma, para observação e avaliação do desempenho 

do aluno ao longo do ano; 

 
e) Avaliação diagnóstica; 

 
f) Avaliação formativa; 

 
g) Avaliação sumativa. 

 
h) Provas de Aferição para o 2º ano de escolaridade; 

 
i)  

 
j) Provas de Aferição para o 8º ano de escolaridade; 

 

 

2. Modalidades de Avaliação 
 

 

a)   Diagnóstica –  através de fichas de avaliação e/ou observação, para 

diagnóstico dos conhecimentos e competências adquiridos, uniformizadas 

no início de cada ano letivo para todos os anos de escolaridade, às 

disciplinas de Português, Matemática, Estudo do Meio e Expressões e em 

qualquer momento do ano sempre que o professor considerar pertinente; 

 

b) Formativa – é a principal modalidade de avaliação a utilizar pelo professor, 

assume caráter contínuo e sistemático visando a regulação do ensino e da 

aprendizagem, permite a utilização de uma variedade de instrumentos de 

recolha de informação, de acordo com a natureza das aprendizagens e dos 

contextos em que ocorrem. Fornece ao professor, ao aluno, aos 

Encarregados de Educação e restantes intervenientes no processo de 

avaliação informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens e das 

competências; 

c) Sumativa – consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens 

desenvolvidas pelos alunos, traduzindo a necessidade de, no final de cada 

período escolar, informar alunos e encarregados de educação sobre o 

estado de desenvolvimento das aprendizagens. Traduz ainda a tomada de 

decisão sobre o percurso escolar dos alunos; 

d) Autoavaliação – a realizar no final de cada período letivo, para todos os 

anos de escolaridade; 
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e) Provas de Aferição – a realizar de acordo com o Despacho Normativo nº 

1-F/2016 de 5 de abril de 2016, para o 2º, 5º e 8º anos de escolaridade. 

 

 

Atribuição de classificações e efeitos da avaliação 
 

A avaliação traduz-se em todas as disciplinas, numa apreciação descritiva, 

acompanhada de uma apreciação global, estabelecidas de acordo com a seguinte 

tabela percentual, para todos os anos de escolaridade: 
 

 
  

No final de cada ano não terminal de ciclo, com exceção do 1º ano de 

escolaridade, deverá haver uma apreciação global das aprendizagens, atendendo às 

metas curriculares/competências já adquiridas, com vista a uma decisão acerca da 

transição ou retenção do aluno no mesmo ano de escolaridade. 

 

Menções a utilizar no final de ano letivo: 
 

1. Transitou/Não Transitou – para todos os alunos matriculados no 1º, 2º e 

3º ano de escolaridade; 

 
2. Aprovado/Não Aprovado – para todos os alunos que se encontrem no 4º 

ano de escolaridade. 

 

No 1º ano de escolaridade não há lugar a retenção, exceto se o aluno tiver 

ultrapassado o limite de faltas e, após cumpridos os procedimentos previstos no 

Estatuto do Aluno e Ética Escolar. Neste caso o professor titular de turma, em 

articulação com o conselho de docentes, decide da retenção ou não do aluno. 

 

No 2º, 3º e 4º anos de escolaridade apenas há lugar a retenção, numa das 

seguintes circunstâncias: 

 
a) O aluno tiver ultrapassado o limite de faltas e, após cumpridos os 

procedimentos previstos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, o 

professor titular da turma, em articulação com o conselho de docentes, 

decida pela retenção do aluno; 

 

Insuficiente  Suficiente Bom Muito Bom 

0% a 49 % 50% a 69% 70% a 84% 85% a 100% 
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b) O aluno tiver ultrapassado o limite de faltas e, após cumpridos os 

procedimentos previstos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, o 

professor titular da turma, em articulação com o conselho de docentes, 

decida pela retenção do aluno; 

 
c) Após um acompanhamento pedagógico do aluno, em que foram 

traçadas e aplicadas medidas de apoio para garantir o seu 

acompanhamento face às primeiras dificuldades detetadas, o 

professor titular da turma, em articulação com o conselho de docentes, 

decida que a retenção desse aluno é mais benéfica para o seu 

progresso; 

 
d) Obtiver menção Insuficiente nas disciplinas de Português ou PLNM ou 

PL2 e de Matemática; 

 
e) Um aluno que não tenha menção de insuficiente em qualquer disciplina, nos 

dois primeiros períodos letivos, só poderá ter esta menção no terceiro 

período, em casos excecionais e com parecer positivo do conselho de 

docentes. 

 
f) As disciplinas de EMRC e Oferta Complementar, bem como as Atividades de 

Enriquecimento Curricular (AEC), não são consideradas para efeitos de 

progressão de ano e conclusão de ciclo. 

 
g) Um aluno retido nos 1º, 2º ou 3º, anos de escolaridade pode integrar a turma 

a que pertencia por decisão do diretor, sob proposta do professor titular de 

turma. 
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3. Casos Especiais de Avaliação  
 
 
 

1. Síntese do Decreto-Lei n.º 54/2018 

 

O diploma da educação inclusiva, resultante da publicação do Decreto-lei n.º 54/2018, 

de 6 de julho, integra ordenamento articulado com outros documentos estruturantes: o 

Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória; o normativo de Autonomia e 

Flexibilidade Curricular; as Aprendizagens Essenciais. 

 

Por outro lado, o normativo identifica as medidas de suporte à aprendizagem e à 

inclusão, as áreas curriculares específicas, bem como os recursos específicos a 

mobilizar para responder às necessidades educativas de todos os alunos ao longo do 

seu percurso escolar, nas diferentes ofertas de educação e formação (cf. n.º 2 do art.º 

1.º). 

 

 

2- Medidas de promoção do sucesso educativo 

 

 
 

Esquema adaptado (Direção-Geral da Educação, 2018) 
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3- Processo de identificação/implementação das medidas. Alunos ao abrigo do 
Decreto Lei 54/98: 

 
 

Universais 

Seletivas 

Medidas de suporte     •Adicionais 
 

 

 

Decidida ao longo do percurso escolar em funçao das necessidades educativas 

do aluno 

Medidas de diferentes níveis podem ser aplicadas simultaneamente 

 
medidas 

Feita com base em evidências que decorram da monitorização, avaliação e 

eficácias das medidas de reposta educativa 
As medidas são definidas pelos docentes, depois de ouvidos os pais e técnicos 

que intervêm diretamente com o aluno 
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4-Adaptações ao processo de avaliação 

 

Constituem adaptações ao processo de avaliação: diversificação dos instrumentos 

de recolha de informação, tais como, inquéritos, entrevistas, registos vídeo ou áudio; 
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enunciados em formatos acessíveis, nomeadamente braille, tabelas e mapas em relevo, 

daisy, digital; interpretação em LGP; utilização de produtos de apoio; tempo suplementar 

para realização da prova; transcrição das respostas; leitura de enunciados; utilização de 

sala separada; pausas vigiadas; código de identificação de cores nos enunciados. 

 

➢ As adaptações ao processo de avaliação interna são da competência da escola. 

 

➢ Quanto à avaliação externa, no ensino básico, são da competência da escola, 

devendo ser fundamentadas, constar do processo do aluno e ser comunicadas ao 

Júri Nacional de Exames. No ensino secundário, compete à escola decidir 

fundamentadamente e comunicar ao Júri Nacional de Exames as seguintes 

adaptações ao processo de avaliação externa: utilização de produtos de apoio; 

saída da sala durante a realização da prova e ou exame; adaptação do espaço ou 

do material; presença de intérprete de LGP; consulta de dicionário de língua 

portuguesa; realização de provas adaptadas. A escola pode, ainda, requerer 

autorização ao Júri Nacional de Exames para realizar as seguintes adaptações ao 

processo de avaliação externa: realização de exame de português língua segunda 

(PL2); acompanhamento por um docente; utilização de instrumentos de apoio à 

aplicação de critérios de classificação de provas, para alunos com dislexia, 

conforme previsto no Regulamento das provas de avaliação externa; utilização de 

tempo suplementar. As adaptações ao processo de avaliação externa devem 

constar do processo do aluno. 

 

➢ A definição e identificação de adaptações ao processo de avaliação compete ao 

professor titular de turma ou conselho de turma. Estas adaptações devem ser 

fundamentadas e registadas no formulário de aplicação das medidas universais, 

disponível na página do agrupamento de escolas. As adaptações definidas e 

aplicáveis ao processo de avaliação externa  estendem-se à  avaliação  interna. 

 

 

4.1.Progressão dos alunos com medidas de suporte à aprendizagem e à  Inclusão 

➢ Os alunos abrangidos por medidas universais e seletivas de suporte à 

aprendizagem e à inclusão realizam a progressão nos termos definidos para os 

restantes alunos. 

 



86 
 

➢ Os alunos abrangidos por medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à 

inclusão realizam a progressão nos termos definidos nos respetivos relatório 

técnico-pedagógico e programa educativo individual. 

 

➢ Os alunos que se encontram abrangidos por adaptações significativas não estão 

sujeitos ao regime de transição de ano escolar nem ao processo de avaliação 

característico do regime educativo comum. A avaliação, como elemento 

integrante e regulador da prática educativa, deve ser reajustada, sempre que 

necessário, nomeadamente quanto à seleção das metodologias e recursos.  

 

➢ A progressão concretiza-se através de uma avaliação global sobre as 

aprendizagens realizadas pelos alunos, que dará origem, no final do ano letivo, a 

uma tomada de decisão sobre a progressão, retenção ou reorientação do 

percurso educativo dos mesmos. O aluno progride sempre que o conselho de 

turma considere que adquiriu as aprendizagens e desenvolveu as competências 

necessárias para prosseguir com sucesso os seus estudos no ano subsequente, 

tendo em conta os critérios de avaliação. 

 

4.2.Certificação dos alunos com medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão 

No final do seu percurso escolar, todos os alunos têm direito a um certificado e a um 

diploma de conclusão da escolaridade obrigatória. 

 

No caso dos alunos com adaptações curriculares significativas, no certificado deve 

constar o ciclo ou nível de ensino concluído e a informação curricular relevante do PEI, 

bem como as áreas e as experiências desenvolvidas ao longo da implementação do PIT 

. 

O modelo de certificado é regulamentado por portaria do Governo. 

 

 

4.3.  Casos Especiais de Progressão 

 

➢ São também casos particulares de progressão, todos os alunos do 1º Ciclo do 

Ensino Básico que revelem capacidade de aprendizagem excecional e um 

adequado grau de maturidade podendo, por isso, progredir mais rapidamente no 
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ensino básico. Deste modo concluem-no com nove anos de idade até ao dia 31 

de dezembro do respetivo ano, frequentando assim o 1º Ciclo em três anos. 

 

➢ Podem ainda concluir o 1º Ciclo do Ensino Básico nos anos previstos para a sua 

duração (através de uma progressão mais rápida, nos anos subsequentes à sua 

retenção), os alunos retidos nos 2º e 3ºanos de escolaridade que evidenciem ter 

realizado as aprendizagens necessárias para o desenvolvimento das 

competências essenciais definidas para o final de Ciclo; 

 

Os casos acima referidos dependem de deliberação do conselho pedagógico, sob 

proposta do professor titular de turma, baseado em registos de avaliação e de 

pareceres do docente de educação especial ou do psicólogo, depois de obtida a 

concordância do encarregado de educação. 

 

4.4. Situações Especiais de Classificação 

 

➢ Se por motivo da exclusiva responsabilidade da escola ou por falta de 

assiduidade do aluno, motivada por doença prolongada ou impedimento legal 

devidamente comprovados, não existirem em qualquer disciplina elementos de 

avaliação sumativa interna respeitantes ao 3º período letivo, a classificação 

dessas disciplinas é a que o aluno obteve no 2º período letivo. 

 

➢ Nos 2º e 3º anos de escolaridade do 1º Ciclo, sempre que o aluno frequentar 

as aulas durante um único período letivo, por falta de assiduidade, motivada 

por doença prolongada ou impedimento legal devidamente comprovados, 

compete ao professor titular de turma, ouvido o concelho de docentes, a 

decisão acerca da transição do aluno. 

 

➢ No 4º ano de escolaridade sempre que o aluno frequentar as aulas durante um 

único período letivo, por falta de assiduidade motivada por doença prolongada 

ou impedimento legal devidamente comprovados, fica sujeito à realização de 

uma prova extraordinária de avaliação (PEA) em cada disciplina, exceto 

naquelas em que realizar prova final de ciclo. 

 

5- Recursos específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão: 
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Os recursos específicos de apoio à implementação das medidas de suporte à 

aprendizagem e à inclusão são diversos, sobretudo na sua natureza. Assim, neste 

agrupamento de escolas, existem os recursos que a seguir se enumeram: 

 

➢ Recursos humanos: docentes de educação especial; técnicos especializados; 

assistentes operacionais, sem formação específica. 

 

➢ Recursos organizacionais específicos: equipa multidisciplinar de apoio à 

educação inclusiva; centro de apoio à aprendizagem (CAA). 

 

➢ O centro de apoio à aprendizagem é uma estrutura de apoio agregadora dos 

recursos humanos e materiais, dos saberes e das competências do agrupamento 

de escolas, em colaboração com os demais serviços e estruturas. 

 

➢ A ação educativa promovida pelo centro de apoio à aprendizagem é subsidiária   

da ação desenvolvida na turma do aluno, convocando a intervenção de todos os 

agentes educativos, nomeadamente o docente de educação especial, e insere -

no contínuo de respostas educativas disponibilizadas pelo agrupamento de 

escolas. 

 

➢ Os espaços destinados ao centro de apoio à aprendizagem distribuem-se pela 

Escola Básica e Secundária de Mora: sala de apoio; sala de psicologia; sala de 

estimulação sensorial; sala de atendimento  

 

➢ Para além dos espaços e dos recursos identificados, podem ser utilizados, em 

função das necessidades, outros espaços e recursos disponíveis nas instalações 

do agrupamento de escolas. 

 

➢ Recursos da comunidade: equipa locais de intervenção precoce (ELIP); equipa de 

saúde escolar dos agrupamentos de centros de saúde ou das unidades locais de 

saúde (ACES/ULS, instituições da comunidade, nomeadamente os serviços de 

atendimento e acompanhamento social do sistema de solidariedade e segurança 

social, os serviços do emprego e formação profissional e os serviços da 

administração local. 
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Alunos com Necessidades Educativas Especiais: Decreto Lei 54/2018 

 

 

 

AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS (art.º 28.º) 

• ADAPTAÇÕES AO PROCESSO DE AVALIAÇÃO: 

a) Diversificação dos instrumentos de recolha de informação 

b) Enunciados em formatos acessíveis 

c) Interpretação em LGP 

d) A utilização de produtos de apoio 

e) O tempo suplementar para a realização da prova 

f) A transcrição das respostas 

g) A leitura de enunciados 

h) A utilização de sala separada 

i) As pausas vigiadas 

j) O código de identificação de cores nos enunciados  

• As adaptações ao processo de avaliação interna são da competência da escola 

• No ensino básico, as adaptações ao processo de avaliação externa são da 

competência da escola, devendo ser fundamentadas, constar do processo do aluno e 

ser comunicadas ao JNE 

PROGRESSÃO (art.º 29.º) 

ALUNOS ABRANGIDOS POR MEDIDAS UNIVERSAIS E SELETIVAS DE SUPORTE À 

APRENDIZAGEM 

•  Progressão realiza-se nos termos definidos na lei  

ALUNOS ABRANGIDOS POR MEDIDAS ADICIONAIS DE SUPORTE À 

APRENDIZAGEM 

• Progressão realiza-se nos termos definidos no RTP e no PEI 
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PORTUGUÊS 
1º ciclo 

 

DISCIPLINAS 

 

PORTUGUÊS 

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
S

 

A
v
a

li
a

ç
ã
o

  

Domínios 1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 
Total 

 

Oralidade 35% 25% 20% 20% 

80% 
 

Leitura e Escrita 40% 45% 40% 40% 

Gramática 10% 15% 20% 20% 

Educação 

Literária 
15% 15% 20% 20% 

Trabalho realizado em sala de aula 

Trabalho individual / grupo 

Participação Oral 

Trabalho de Casa 

A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

Respeito pelos outros 

Intervém de forma correta e oportuna 

20% 
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E
M

P
E

N
H

O
 

Organiza o seu trabalho individual 

Manifesta hábitos de trabalho 

Realiza as tarefas propostas 

R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D
E

 

Pontualidade 

Assiduidade 

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

Apresenta o material necessário 

 

 

MATEMÁTICA 

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
S

 

A
V

A
L

IA
Ç

Ã
O

  

Domínios 1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 
Total 

80% 

Números e 
Operações 

50% 50% 45% 45% 

Geometria e 
Medida 

30% 30% 35% 35% 

Organização e 
Tratamento de 
Dados 

20% 20% 20% 20% 

Trabalho realizado em sala de aula 

Trabalho individual / grupo 

Participação Oral 

Trabalho de Casa 



 
 
 

93 
 

A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

Respeito pelos outros 

Intervém de forma correta e oportuna 

20% 

E
M

P
E

N
H

O
 

Organiza o seu trabalho individual 

Manifesta hábitos de trabalho 

Realiza as tarefas propostas 

R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID

A
D

E
 

Pontualidade 

Assiduidade 

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

Apresenta o material necessário 

 

 

ESTUDO DO MEIO 

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
S

 

A
V

A
L

IA
Ç

Ã
O

 

Trabalho de pesquisa, seleção e organização de 
informação 

80% 

Trabalho realizado em sala de aula 

Trabalho individual /grupo 

Participação Oral 

Conhecer e aplicar conceitos básicos da disciplina. 
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A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

Respeito pelos outros 

Intervém de forma correta e oportuna 

20% 

E
M

P
E

N
H

O
 

Organiza o seu trabalho individual 

Manifesta hábitos de trabalho 

Realiza as tarefas propostas 

R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D
E

 

Pontualidade 

Assiduidade 

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

Apresenta o material necessário 

 

 

EXPRESSÕES ARTÍSTICAS E FISICO-MOTORAS 

E
X

P
R

E
S

S
Õ

E
S

 

F
ÍS

IC
O

-M
O

T
O

R
A

S
 

Capacidades físicas individuais 

80% 

Cooperação em situações de jogo/equipa 
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A
R

T
ÍS

T
IC

A
S

 
Expressão e 

Educação Musical 

Perceção Sonora e Visual 

Execução rítmica e vocal 

Expressão e 

Educação 
Dramática 

Comunicação verbal /não verbal 

Improvisação e dramatização de 
histórias 

Expressão e 
Educação Plástica 

Domínio de formas, cores e técnicas 

Domínio de materiais 

A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

Respeito pelos outros 

Intervém de forma correta e oportuna 

20% 

E
M

P
E

N
H

O
 

Organiza o seu trabalho individual 

Manifesta hábitos de trabalho 

Realiza as tarefas propostas 
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R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D
E

 

Pontualidade 

Assiduidade  

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

Apresenta o material necessário 

 

 

APOIO AO ESTUDO 

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
S

 

M
É

T
O

D
O

S
 E

 T
É

C
N

IC
A

S
 

Recolhe, seleciona e aplica informação 

80% 

Organiza e manuseia os materiais necessários 

Gere o tempo de estudo 

Superação de dificuldades 

Realização de TPC 
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A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

Respeito pelos outros 

Intervém de forma correta e oportuna 

20% 

E
M

P
E

N
H

O
 

Organiza o seu trabalho individual 

Manifesta hábitos de trabalho 

Realiza as tarefas propostas 

R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D
E

 

Pontualidade 

Assiduidade  

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

 Apresenta o material necessário 

 

 

 

 

 

CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO – 1.º ANO 

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
S

 

M
é

to
d

o
s

 e
 t

é
c
n

ic
a
s

 

Participa na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica 

80% 
Desenvolve, adquire e mantem hábitos de vida saudáveis  

Coopera com os outros de forma interessada, ativa e responsável, 
respeitando a diversidade 
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Demonstra interesse pela disciplina 

Envolvimento em projetos de educação ambiental, educação para a 
saúde, biblioteca escolar, solidariedade social, tecnologia de informação e 
da comunicação, … 

A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

Respeito pelos outros 

Intervém de forma correta e oportuna 

20% 

E
M

P
E

N
H

O
 Organiza o seu trabalho individual 

Manifesta hábitos de trabalho 

Realiza as tarefas propostas 

E
S

P
O

N
S

A
B

IL
ID

A
D

E
 

Pontualidade 

Assiduidade  

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

 Apresenta o material necessário 

 

 
 

 

 

OFERTA COMPLEMENTAR - FORMAÇÃO PESSOAL E SOCIAL – 2.º, 3.º E 4.º ANO 

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O

S
 

M
É

T
O

D
O

S
 E

 

T
É

C
N

IC
A

S
 

Participa na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica 

80% 

Desenvolve, adquire e mantem hábitos de vida saudáveis  
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Coopera com os outros de forma interessada, ativa e responsável, 
respeitando a diversidade 

Demonstra interesse pela disciplina 

Envolvimento em projetos de educação ambiental, educação para a 
saúde, biblioteca escolar, solidariedade social, tecnologia de 
informação e da comunicação, … 

A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

Respeito pelos outros 

Intervém de forma correta e oportuna 

20% 

E
M

P
E

N
H

O
 

Organiza o seu trabalho individual 

Manifesta hábitos de trabalho 

Realiza as tarefas propostas 

E
S

P
O

N
S

A
B

IL
ID

A
D

E
 

Pontualidade 

Assiduidade  

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

 Apresenta o material necessário 
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INGLÊS - 1º CICLO - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 
Preâmbulo  
  
1. Pretende-se que a avaliação em Língua Estrangeira valorize todo o percurso escolar 
do aluno, quer no desenvolvimento e no domínio das competências específicas da 
disciplina e das competências transversais, quer no desenvolvimento/domínio das 
atitudes, valores e comportamentos, promovendo a educação para a cidadania.  
 
2. No que concerne à avaliação, os alunos realizarão quer fichas de avaliação escritas 
relacionando vocabulário com imagem ou aplicação de conteúdos de linguagem use, 
quer exercícios orais, de forma a sensibilizar e desenvolver a aquisição fonética da 
língua.  
  
3. A avaliação terá uma forte componente formativa, contemplando instrumentos 
diversificados e adequados aos desempenhos previstos e contempla uma componente 
de autoavaliação.  
  
4. O caderno diário deverá ser um instrumento de avaliação a ter em conta. Cabe ao 
professor estimular e orientar para a sua organização e conservação.  
  
5. O empenho, a atitude em sala de aula, o cuidado com materiais, o cumprimento de 
regras serão parte transversal da avaliação.  
 
 
Finalidades  
  
- Sensibilizar para a diversidade linguística e cultural;  

- Promover o desenvolvimento da consciência da identidade linguística e cultural 

através do confronto com a língua estrangeira e as) culturas) por elas) veiculada (s);  

- Fomentar uma relação positiva com a aprendizagem da língua;  

- Fazer apreciar a língua enquanto veículo de interpretação e comunicação do/com o 

mundo que nos rodeia;  

- Promover a educação para a comunicação, motivando para valores como o respeito 

pelo outro, a ajuda mútua, a solidariedade e a cidadania;  

- Contribuir para o desenvolvimento equilibrado de capacidades cognitivas e socio 

afetivas, culturais e psicomotoras da criança;  

-Proporcionar experiências de aprendizagem significativas, diversificadas, 

integradoras e socializadoras;  

- Favorecer atitudes de autoconfiança e de empenhamento;  
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- Estimular a capacidade de concentração e de memorização;  

- Promover o desenvolvimento de estratégias de aprendizagem;  

- Promover e desenvolver conteúdos recorrendo a recursos e estratégias 

diversificados de forma a obter um projeto final;  

- Fomentar outras aprendizagens;  

- Desenvolver uma competência global de comunicação integradora do uso de várias 

linguagens;  

- Permitir uma dinâmica interativa ao nível do agir e do comunicar;  

- Utilizar a Língua inglesa em contextos lúdicos. 

 
 
Critérios de Avaliação  
  
Parâmetros 1º Ciclo  
  
1º Parâmetro: Compreende o que ouve (25%)  
➢ Reter informação essencial;  
➢   Reconhecer o vocabulário lecionado.  

  
2º Parâmetro: compreende o que lê (15%)  
➢   Reconhecer diferentes tipos de enunciados. 

  
3º Parâmetro: Produz textos orais (20%)  
➢ Descriminar e imitar sons em realizações linguísticas consideradas pertinentes;  
➢ Utilizar a língua inglesa em contextos lúdicos; 
➢ Desenvolver a capacidade de concentração e memorização.  

  
4º Parâmetro: Produz textos escritos (20%)  
➢ Reproduzir enunciados orais através da escrita. 

  
5º Parâmetro: Revela entusiasmo pelas atividades (10%)  
➢ Interagir de forma dinâmica nas atividades propostas;  
➢ Revelar autoconfiança e empenho no saber fazer.  

  
6º Parâmetro: Cumpre as regras estabelecidas (10%)  
➢ Cooperar com os outros nas regras negociadas e estabelecidas;  
➢ Desenvolver atitudes de responsabilidade e cooperação. 

  
Pretende-se que o aluno:  
  
➢ Se mostre recetivo para a aprendizagem da língua inglesa;  
➢ Revele interesse e empenho pelas atividades;  
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➢ Assuma a responsabilidade pelas tarefas que lhe são cometidas;  
➢ Exprima a sua individualidade, envolvendo-se criativamente no que faz;  
➢ Crie modalidades de autoaprendizagem;  
➢ Se esforce por ultrapassar dificuldades;  Coparticipe na sua avaliação. 
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Critérios aprovados em Conselho Pedagógico de 24 de Outubro de 2018 

 

19. AVALIAÇÃO - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS 1º, 2º e 
3º     CICLOS 

 

De acordo com a legislação em vigor, particularmente o disposto no Despacho 

Normativo nº 1-F/2016, de 05 de abril, “ a avaliação tem uma vertente contínua e 

sistemática e fornece ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação e aos 

restantes intervenientes informação sobre o desenvolvimento do trabalho, de modo 

a permitir a revisão e melhora do processo de ensino e de aprendizagem” (n.º 3 do 

artigo 3.º). 

Fundamentalmente, a avaliação visa apoiar a processo educativo de modo a 

sustentar o sucesso de todos os alunos, permitindo o reajustamento dos projetos 

curriculares de escola e de turma, nomeadamente, quanto à seleção de metodologias 

e recursos, em função das necessidades educativas dos alunos. Tem ainda como 

finalidade certificar as diversas competências adquiridas pelo aluno, no final de cada 

ciclo e à saída do ensino básico, através da avaliação sumativa interna e externa, 

bem como “contribuir para melhorar a qualidade do sistema educativo. 

Assim, compete à escola, no âmbito da sua autonomia, tomar um conjunto de 

decisões em matéria de avaliação, nomeadamente estabelecer requisitos mínimos 

de aprendizagem, proceder à aferição dos critérios de avaliação, garantindo a sua 
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coerência e equidade; desenvolver métodos específicos de avaliação dos alunos. 

Visa-se, assim, estimular o sucesso, certificar os saberes e promover a qualidade do 

sistema educativo.  

De recordar que a avaliação formativa é a principal modalidade de avaliação do 

ensino básico, assume caráter contínuo e sistemático e visa a regulação do ensino e 

da aprendizagem, fornecendo ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação 

e aos restantes intervenientes no processo, informação sobre o desenvolvimento das 

aprendizagens e competências, de modo a permitir rever e melhorar os processos de 

trabalho.  

Na certificação dos saberes, a avaliação deve aferir os conhecimentos, 

competências e capacidades dos alunos, não esquecendo as atitudes e os valores.  

Deste modo, é importante que se faça não só uma clarificação, mas também 

uma explicitação dos critérios de avaliação adotados por cada grupo/departamento 

disciplinar e aprovados pelo Conselho Pedagógico. A operacionalização desses 

critérios será feita ao longo do ano letivo, pelo Conselho de Turma, no âmbito do Plano 

de Trabalho da Turma.  

O presente documento é composto pelos critérios específicos de cada 

disciplina e pelos critérios gerais, a partir dos quais foram elaborados os primeiros. 

A fim de garantir a transparência preconizada na legislação, os alunos e os 

encarregados de educação serão oportunamente informados acerca dos critérios 

adotados, bem como de qualquer alteração verificada nos mesmos. 

 

19.1 Modalidades de avaliação 
 
 

Sendo assim, define-se que nos 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico a avaliação 

compreende as modalidades de:  

 Avaliação diagnóstica  

 Avaliação formativa 

 Avaliação sumativa interna e externa (2.º, 5.º, 8.º e 9.º anos) 
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A avaliação diagnóstica conduz à adoção de estratégias de diferenciação 

pedagógica e contribui para elaborar, adequar e reformular o projeto curricular de 

turma facilitando a integração escolar do aluno. Pode ocorrer em qualquer momento 

do ano letivo. 

A avaliação formativa consiste na recolha e tratamento dos dados relativos aos 

vários domínios da aprendizagem que revelam os conhecimentos e competências 

adquiridos, as capacidades e atitudes desenvolvidas bem como as destrezas 

dominadas. Destina-se a informar o aluno e os restantes intervenientes, sobre a 

qualidade do processo educativo, de forma a permitir: estabelecer metas intermédias 

que favoreçam o sucesso;  

 Adoptar metodologias diferenciadas e medidas de apoio educativo; 

 Reorientar o aluno relativamente ao seu percurso escolar/formativo.  

 

A avaliação sumativa consiste na formulação de uma síntese das informações 

recolhidas sobre o desenvolvimento das aprendizagens definidas para cada área 

curricular e disciplina, no quadro do projeto curricular de turma respetivo, dando uma 

atenção especial à evolução do conjunto dessas aprendizagens no final de cada 

período letivo, de cada ano letivo e de cada ciclo. A avaliação sumativa inclui: 

 A avaliação sumativa interna; 

 A avaliação sumativa externa. 

 
→      A informação resultante da avaliação sumativa interna: 

 

a) Conduz à atribuição de uma classificação numa escala de níveis de 1 a 5, 

em todas as disciplinas, sendo acompanhada, sempre que relevante, de 

uma apreciação descritiva sobre a evolução do aluno nas diferentes 

competências. 

b) Conduz à atribuição de uma classificação numa escala de 1 a 5 na disciplina 

de Oferta Complementar (Desenvolvimento Pessoal e Social), prevista na 
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matriz do 2.º e 3.º ciclos, a qual pode ser acompanhada, sempre que se 

considere relevante de uma apreciação descritiva. 

 

→ A avaliação sumativa externa é da responsabilidade dos serviços centrais do 

Ministério da Educação e da Ciência e compreende a realização de: 

a) provas de aferição no 2.º ano (1.º ciclo) 

b) provas de aferição no 5.º ano (2.º ciclo) 

c) provas de aferição no 8.º ano (3.º ciclo) 

 

No 2.º ano de escolaridade, o processo de aferição abrange todas as áreas do 

currículo. Em 2018/2019, uma prova incide sobre Expressões Artísticas e Físico 

Motoras, outra sobre Português e Estudo do Meio e outra sobre Matemática e Estudo 

do Meio. 

No 5.º ano de escolaridade, em 2018/2019, são realizadas provas de aferição, 

na disciplina de História e Geografia de Portugal e nas disciplinas de Matemática e 

Ciências Naturais. 

No 8.º ano de escolaridade, em 2018/2019, são realizadas provas de aferição, 

de História e Geografia (87) e de Português (85).  

No final do ensino básico (9.º ano) são realizadas provas finais nas disciplinas 

de Português e de Matemática, no regime em que decorrem desde 2005.  

 

19.2 Critérios Gerais de Avaliação (Uniformização) 

 

1. “A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 

currículo nacional. Neste contexto a diversidade de estratégias e instrumentos 

de avaliação devem ser privilegiadas, tendo em conta o caráter contínuo da 

avaliação.”; 

2. Na avaliação de cada aluno ter-se-á em linha de conta: 

a. competências / conhecimentos  

            b. atitudes / valores;              
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3. À excepção da disciplina de Educação Moral e Religiosa, as Atitudes/Valores 

terão um peso de 20% e as Competências/Conhecimentos de 80%; 

4. Toda a avaliação será expressa em termos quantitativos (numa escala de 0 a 

100%), à exceção da avaliação final das áreas curriculares não disciplinares; 

5. Relativamente ao domínio das Atitudes/Valores estes serão avaliados de 

acordo com a seguinte nomenclatura:                                                           

Elevado 

Médio mais 

Médio 

Reduzido 

 

6. Ao domínio das Competências/Conhecimentos, será aplicada a seguinte 

escala de avaliação: 

Elevado de 90% a 100% Nível 5 

Médio mais de 70% a 89% Nível 4 

Médio de 50% a 69% Nível 3 

Reduzido mais de 45% a 49% Nível 2 

Reduzido de 20% a 44% Nível 2 

Reduzido menos de 0% a 19% Nível 1 

 

Nos testes e fichas de trabalho o professor registará, obrigatoriamente, uma 

avaliação qualitativa, de acordo com a escala acima (podendo ainda registar 

uma apreciação/ comentário global) e, se o entender, uma avaliação 

quantitativa; 

7. O domínio das Atitudes/Valores são transversais, por isso são avaliados em 

todas as atividades promovidas; 

8. Nos domínios das Atitudes/Valores observar-se-á se o aluno: 

 

- É assíduo e pontual; 

- Revela organização do trabalho de aula e/ou de casa; 

- Intervém oralmente de forma adequada; 
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- Colabora nas atividades propostas ou da iniciativa do grupo; 

- Realiza os trabalhos de casa; 

- Manifesta um comportamento adequado ao espaço da sala de aula e outros; 

- Reconhece as consequências dos seus atos; 

- Coopera/relaciona-se com os outros; 

- Revela espírito de entre - ajuda e iniciativa na concretização das tarefas; 

- Utiliza estratégias de aprendizagem próprias; 

- Aplica os conhecimentos em novas situações; 

- Participa noutras atividades promovidas pela escola. 

 

9. O Encarregado de Educação será informado, através da Caderneta do Aluno, 

sempre que este não apresente os trabalhos de casa, ou não seja portador do 

material indispensável à sua normal participação nas atividades da aula, por 

três vezes. Ao verificar-se este facto ser-lhe-á marcada falta de presença no 

livro de ponto. 

10. Sendo a avaliação contínua, a classificação atribuída em cada período será o 

resultado do cálculo dos vários instrumentos de avaliação, desde o início do ano 

letivo até ao final do período que está a ser avaliado. 

O resultado obtido do cálculo anteriormente referido, dá ao professor um valor 

de referência, a partir do qual se pondera a classificação a atribuir, reflectida 

toda a evolução do aluno ao longo do ano letivo. 
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20. CRITÉRIOS GERAIS DE AVALIAÇÃO – Mapas síntese 

Mapa 1 

 

Domínio Atividades a realizar pelos 

alunos e objeto de reflexão 

O que será 

avaliado? 
Ponderação 

 

 

 

Competências / 

Conhecimentos 

 

 

Fichas de avaliação 

Participação escrita 

Oralidade 

Trabalhos/individuais (dentro e fora da 

sala de aula) 

Desempenho motor 

Trabalho de Pesquisa/Experimental 

Portefólio 

 

Saber/saber 

Fazer 

 

Saber Comunicar 

 

 65% 

 

15% 

80% 

 

 

 

Atitudes / Valores 

 

 

 

Nas atividades revelar: 

Assiduidade e pontualidade 

Sentido de responsabilidade 

Participação e Cooperação 

Solidariedade 

Autonomia 

 

Saber Ser 

 

 

 

 

20% 

 

 

Estruturação e apresentação do caderno 

diário 

 

 

Aprender a 

Aprender 
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Mapa 2 

Competências/ 
conhecimentos 

 

Situações de 
aprendizagem 

Comportamentos 
observáveis 

Instrumentos Ponderação 

 
SABER  

(conhecimento) 
Adquirir e 

compreender 
saberes 

 

• Conhecer/identificar 

• Mobilizar 
conhecimentos na 
abordagem de situações, 
fenómenos ... 

• ... 
 

 

• Ouvir/falar, ler 

• Escrever, interpretar 

• Identificar, legendar, 
relacionar 

• Agrupar, nomear, 
enumerar 

• Descrever 

• Calcular 

• Distinguir, explicar, 
ilustrar 

• Recontar 

 

• Testes 

• Fichas 

• Observa-
ção (grelhas) 

• Análise de 
conteúdo 

 
 
 

 
 

 65%  
 
 
 
 
 

 

SABER FAZER 

(conhecimento 
processual) 

 
Utilização de 
competências 

cognitivas: 

- raciocinar 
  -     dominar 
técnicas 

       -     detetar 
problemas 
       -     resolver 

 

 

• Utilizar saberes... 

• Interpretar 
acontecimentos, dominar 
técnicas... 

• Utilizar corretamente 
utensílios e equipamentos 

• Executar operações 
técnicas com rigor, 
segurança, eficácia e 
higiene 

• Elaborar projetos 

• Identificar/formular 
problemas 

• Resolver problemas 

• Avaliar resultados 

• ... 

 

• Interagir (ouvir/ler, 
ler/escrever) 

• Utilizar, demonstrar, 
deduzir 

• Relacionar, 
executar, elaborar 

• Classificar 

• Planificar, resolver, 
construir 

• Concluir criar 

• Equacionar, prever, 
testar 

• Analisar criticamente 
resultados 

• Debater 

• Apreciar 

 

• Testes 

• Observa-
ção direta 
(grelhas) 

• Fichas de 
auto-avaliação 

• Análise de 
conteúdo 

• Trabalho 
experimental 

• Trabalho 
de 
grupo/individual  
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SABER 

COMUNICAR 

 
Utilizar diferentes 

códigos de 
comunicação 
(verbal e não 
verbal) para 
expressar 

pensamento 
próprio 

 

 

• Utilizar 
vocabulário/códigos 
adequados para 
expressar pensamento 
próprio 

• Utilizar, de forma 
adequada, a língua 
portuguesa em diferentes 
situações de comunicação 

• Selecionar, recolher e 
organizar a informação 

• Produzir 
comunicações 
escritas/orais 

• Apresentar 
resultados ... (pesquisa, 
trabalhos etc.)... 

 
 

 

• Escutar, dizer/falar, 
falar/escrever 

• Explicar 

• Selecionar 

• Expor 

• Analisar, defender, 
argumentar 

• Resumir, sintetizar, 
concluir 

• Produzir 

 

• Testes 

• Observa-
ção (grelhas) 

• Análise de 
conteúdo 

 
 
 
 
 
 
 

 15%  
 
 

 
APRENDER A 

APRENDER 

 
Escolher e aplicar 

estratégias e 
métodos de 
trabalho na 

resolução de 
problemas 

 

• Identificar as 
finalidades da tarefa a 
executar 

• Participar na 
realização das tarefas 

• Utilizar orientações 
de trabalho propostas 

• Utilizar/selecionar 
instrumentos de acesso 
aos conhecimentos 
adequados 

• Identificar, selecionar 
e aplicar métodos de 
trabalho e de estudo  

• Exprimir dúvidas ou 
dificuldades 

• Empenhar-se na 
superação das suas 
dificuldades 

• Adquirir autonomia 

• Criar hábitos de 
pesquisa 

• Aprofundar gosto 
pela leitura 

• Recolher, selecionar 
e registar informações 
 

 

• Escutar, perguntar 

• Seguir instruções, 
questionar 

• Apreciar 

• Selecionar, planificar 

• Aceitar, opinar 

• Antecipar, avaliar, 
mudar 

• Cooperar 

 

• Observa- 
ção do caderno 
diário 
(estruturação, 
apresentação, 
TPC...) 

• Auto-
avaliação 

• Trabalho 
de pesquisa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

20%   
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SABER SER 

 
(relacionamento 
interpessoal e de 

grupo) 

Participar em 
atividades 

individuais e/ou 
coletivas, de forma 

responsável 

 

• Ser responsável, 
assíduo, pontual, atento., 
trazer material necessário, 
cumprir tarefas com 
empenho 

• Cumprir regras 
democraticamente 

• Respeitar as 
instruções/atuar de acordo 
com as normas e cumprir 
as regras de segurança 

• Participar no trabalho 
em grupo 

• Cooperar com os 
outros 
 

 

• Dar, receber, pedir, 
recusar 

• Respeitar 

• Ser responsável 

• Cooperar 

• Demonstrar 
curiosidade, 
perseverança e rigor 

• autocriticar 

 

• Observa- 
ção direta 
(grelhas) 

• Inquéritos 

 

• Os alunos serão avaliados de acordo com uma das seguintes modalidades (A ou 

B), sendo informado no início de cada período da modalidade adotada: 

 

Parâmetros Instrumentos de avaliação 

 

Competências/conhecimentos 

Modalidade A 2 testes 

1 ou 2 fichas de trabalho/trabalho 

de grupo/projeto 

Modalidade B 1 teste 

1 ou 2 fichas de trabalho/trabalho 

de grupo/projeto 

 

Atitudes / Valores 

Observação direta 

Ficha de auto avaliação final de período 

   

Nota: Nas disciplinas de caráter prático a avaliação sumativa incidirá principalmente 

sobre as atividades/trabalhos práticos realizados, sobre os quais os docentes farão os 

respetivos registos de avaliação. 
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20.1 Critérios de Transição ano/ 2ºciclo 
 
“No final do ciclo, no âmbito da avaliação sumativa e de acordo com a legislação em vigor, (Despacho 

Normativo n.º 1-F/2016, de 05 de abril), o aluno não progride e obtém a menção de Não Aprovado se:  

a) Tiver obtido classificação inferior a 3 nas disciplinas de Português ou PLNM ou PL2 e de Matemática; 

b) Tiver obtido classificação inferior a 3 em quaisquer três ou mais disciplinas.  

 

Quadro exemplificativo 

O aluno apresenta insucesso a:  

Português, Ciências da Natureza Aprovado 

Matemática, História e Geografia de Portugal Aprovado 

Português, Matemática 

Reprovado Educação Física, Inglês, Ciências da Natureza 

Educação Física, Inglês, Educação Visual  

 

 

• Nos anos não terminais de ciclo, e de acordo com a legislação em vigor, relativamente aos efeitos 

da avaliação sumativa, determina-se que a decisão de progressão do aluno ao ano de escolaridade 

seguinte é uma decisão pedagógica e deverá ser tomada sempre que o conselho de turma considere: 

“ nos anos não terminais de ciclo, que o aluno demonstra ter adquirido os conhecimentos e 

desenvolvido as capacidades essenciais para transitar para o ano de escolaridade seguinte” 

 Deste modo, considera o órgão pedagógico desta escola que, no final do 5º ano de escolaridade, 

e no âmbito da avaliação sumativa, o conselho de turma pode decidir a progressão de um aluno que 

não adquiriu os conhecimentos e desenvolvido as capacidades, quando este: 

a) Tenha obtido classificação inferior a três nas disciplinas de Português/PLNM e de 

Matemática e a outra disciplina; 

b) Tenha obtido classificação inferior a 3 em quatro disciplinas. 
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• Considerou, ainda, este órgão pedagógico que a progressão do aluno só deve ser tomada quando o 

conselho de turma considere que este, depois de ter sido objecto de cuidada reflexão, demonstra as 

seguintes competências: 

- Capacidade de compreensão de discursos em diferentes situações de comunicação; 

- Capacidade de desempenhar de uma forma cooperativa o papel de locutor em contexto 

escolar (com colegas, com os professores, com outros adultos); 

- Capacidade de usar a leitura como forma de aprendizagem; 

- Capacidade para produzir pequenos textos com diferentes objetivos comunicativos; 

- Domínio de técnicas básicas de organização textual; 

- O reconhecimento dos números inteiros e decimais e de formas diferentes de os 

representar e relacionar, bem como a aptidão para usar as propriedades das operações 

em situações concretas, nomeadamente, para facilitar a realização de cálculos; 

- Respeito mútuo e regras de convivência que conduzam à formação de cidadãos 

autónomos, participativos e activamente responsáveis. 

• Deverá, ainda, ser considerada a assiduidade do aluno. 

• Estas orientações, que devem constituir referência obrigatória, não invalidam o caráter deliberativo 

e soberano dos conselhos de turma, os quais, no desempenho das suas competências e atribuições, 

decidirão da progressão ou retenção do aluno. 

 

Quadro exemplificativo: 

O aluno apresenta insucesso a:  

Português, Matemática 
Transita 

Língua Portuguesa, Educação Musical, Ciências da Natureza Transita 

Português, Matemática, Ciências da Natureza A progressão do 

aluno deve ser 

objeto de 

cuidada reflexão 

Educação Física, Inglês, Ciências da Natureza, História e G. 

Portugal (desde que nenhuma das disciplinas seja  Português 

ou Matemática) 
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A disciplina de Educação Moral e Religiosa e a disciplina de Oferta Complementar, não são consideradas 

para efeitos de progressão de ano e conclusão de ciclo. 

 

 

20.2. Critérios de Transição ano / 3º ciclo do Ensino Básico 
 

“No final do ciclo, após a realização da avaliação sumativa, de acordo com a legislação em vigor 

(Despacho normativo n.º 1-F/2016, de 05 de abril) o aluno obtém a menção de “Não Aprovado” quando 

se encontre numa das seguintes situações: 

a) Tenha obtido classificação inferior a 3 nas disciplinas de Português ou PLNM ou PL 2 e 

Matemática; 

b) Tenha obtido classificação inferior a 3 ou mais quaisquer três disciplinas. 

 

• Nos anos não terminais de ciclo, e de acordo com e de acordo com a legislação em vigor, 

relativamente aos efeitos da avaliação sumativa, determina-se que a decisão de progressão do aluno 

ao ano de escolaridade seguinte é uma decisão pedagógica e deverá ser tomada sempre que o conselho 

de turma considere: 

“ nos anos não terminais de ciclo, que o aluno demonstra ter adquirido os conhecimentos e 

desenvolvido as capacidades essenciais para transitar para o ano de escolaridade seguinte” 

Deste modo, considera o órgão pedagógico desta escola que, no final do 7º ano e 8º ano de 

escolaridade, e no âmbito da avaliação sumativa, o conselho de turma pode decidir a progressão de um 

aluno que não adquiriu os conhecimentos e desenvolvido as capacidades, quando este: 

a) Tenha obtido classificação inferior a três nas disciplinas de Português/PLNM e de 

Matemática e a outra disciplina; 

b) Tenha obtido classificação inferior a 3 em quatro disciplinas; 

• Considerou, ainda, este órgão pedagógico que a progressão do aluno só deve ser tomada quando o 

conselho de turma considere que este, depois de ter sido objecto de cuidada reflexão, demonstra as 

seguintes competências gerais, considerando o ano de escolaridade em que se encontra: 
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- Usar corretamente a Língua Portuguesa para comunicar de forma adequada e para 

estruturar pensamento próprio; 

- Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas aos 

objetivos visados; 

- Pesquisar, selecionar e organizar informação para a transformar em conhecimento 

mobilizável; 

- Realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa; 

- Cooperar com outros em tarefas e projetos comuns; 

- Usar adequadamente terminologia científica das diferentes áreas do saber cultural, 

científico e tecnológico para se expressar; 

- Respeito mútuo e regras de convivência que conduzam à formação de cidadãos 

autónomos, participativos e ativamente responsáveis. 

• Deverá, ainda, ser considerada: 

-   a assiduidade do aluno; 

           -    adequação da idade do aluno ao ano de escolaridade; 

           -    número de retenções no mesmo ciclo de escolaridade. 

Estas orientações, que devem constituir referência obrigatória, não invalidam o caráter 

deliberativo e soberano dos conselhos de turma, os quais, no desempenho das suas competências 

e atribuições, decidirão de forma fundamentada da progressão ou retenção do aluno. 

Quadro exemplificativo para anos não terminais do 3º CEB: 

 

O aluno apresenta insucesso a:  

Português, Matemática 
Transita 

Português, Educação Musical, Ciências Naturais Transita 

Português, Matemática, Ciências Naturais (desde que 

Português e/ou Matemática não seja nível 1) 
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Educação Física, Inglês, Ciências Naturais, História (desde 

que nenhuma das disciplinas seja Português ou Matemática) 

A progressão do 

aluno deve ser 

objeto de 

cuidada reflexão 

 

A disciplina de Educação Moral e Religiosa e a disciplina de Oferta Complementar, não são consideradas 

para efeitos de progressão de ano e conclusão de ciclo. 

 

  

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21. PROVAS DE AFERIÇÃO / PROVAS FINAIS DE CICLO (2º, 5.º, 8º E 9º 
ANOS) 
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  O processo de avaliação interna é acompanhado de provas nacionais de forma a permitir a 

obtenção de resultados uniformes e fiáveis sobre a aprendizagem, fornecendo indicadores da 

consecução das metas curriculares e dos conhecimentos dos conteúdos programáticos definidos para 

cada disciplina sujeita a prova aferida ou prova final de ciclo. 

  A avaliação sumativa externa é da responsabilidade dos serviços do Ministério da Educação e 

Ciência ou de entidades designadas para o efeito e compreende a realização de 

a) provas de aferição no 2.º ano (1.º ciclo) 

b) provas de aferição no 5.º ano (2.º ciclo) 

c) provas de aferição no 8.º ano (3.º ciclo) 

d) provas finais de ciclo no 9.º ano de escolaridade  

 

No 2.º ano de escolaridade, o processo de aferição abrange todas as áreas do currículo. Em 

2018/2019, uma prova incide sobre Expressões Artísticas e Físico Motoras, outra sobre Português e 

Estudo do Meio e outra sobre Matemática e Estudo do Meio 

No 5.º ano de escolaridade, em 2018/2019, são realizadas provas de aferição, na disciplina de 

Educação Física e nas disciplinas de Matemática e Ciências Naturais., História e Geografia de Portugal. 

No 8.º ano de escolaridade, em 2018/2019, são realizadas provas de aferição, nas disciplinas de 

Português e História e Geografia. 

No final do ensino básico (9.º ano) são realizadas provas finais nas disciplinas de Português e de 

Matemática, no regime em que decorrem desde 2005.  

 

 

 

 

 

 

22.COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS A DESENVOLVER PELA CRIANÇA 
AO LONGO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
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O Plano apresentado de seguida foi elaborado com base nas orientações curriculares para a 

educação pré-escolar, de acordo com as três áreas de conteúdo: 

Área de 

Conteúdo 

Critérios Aprendizagens 

Á
re

a
 d

e
 F

o
rm

a
ç
ã
o

 P
e
s
s
o

a
l 
e
 S

o
c
ia

l 

Identidade e Autonomia Reconhece a sua identidade pessoal, social e cultural 

e respeita a dos outros; 

Reconhece e valoriza laços de pertença  

Autonomia e Independência  Domina determinados saber-fazer do quotidiano 

(rotinas) 

Escolhe e toma decisões progressivamente 

justificando-as de forma crítica com consideração 

pelos seus pares; 

 

Consciência de si Utiliza estratégias para resolver dificuldades e 

problemas; 

Participa nas decisões relacionadas com as suas 

aprendizagens tendo consciência das suas 

capacidades e/ou dificuldades; 

Coopera com os outros no processo de aprendizagem 

Á
re

a
 d

e
 F

o
rm

a
ç
ã
o

 P
e
s
s
o

a
l 
e
 S

o
c
ia

l Cidadania Percebe diferenças entre si e os outros numa atitude 

de partilha e responsabilidade; 

Respeita as diferenças manifestando atitudes de 

tolerância e compreensão; 

Desenvolve uma atitude crítica e interventiva 

relativamente ao mundo que a rodeia; 

Manifesta atitudes de respeito pelo ambiente natural e 

cultural; 

Consegue refletir sobre as suas experiências e 

descobertas; 

Avalia o seu desempenho e o dos outros 

Á
re

a
 d

a
 

E
x
p

re
s
s
ã
o

 e
 d

a
 

C
o

m
u

n
ic

a
ç
ã
o

 Aquisições Motoras Coopera em jogos, segue orientações e regras 

Domina movimentos, deslocamentos e equilíbrios 

Controla movimentos de perícia e manipulação 

Abordagem às artes visuais Demonstra criatividade e imaginação através da 

exploração e produção plástica 
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Interpreta, atribui significado, aprecia imagens e obras 

de arte e é critico em relação às suas produções 

Abordagem às artes teatrais Cria e representa vivências reais ou imaginárias de 

forma espontânea ou proposta através de vários meios 

de expressão e materiais 

Inventa e experimenta diferentes personagens e 

aprecia várias modalidades teatrais 

Á
re

a
 d

a
 E

x
p

re
s
s
ã
o

 e
 d

a
 C

o
m

u
n

ic
a
ç
ã
o

 

Abordagem à música Identifica, produz e reproduz ritmos, sons, 

intensidades com o corpo, objetos e instrumentos 

musicais 

Identifica a música como fator de identidade social e 

cultural 

Abordagem à dança Revela sentido rítmico, estabelece relação do corpo 

com o espaço e os outros 

Expressa e reflete através da dança sentimentos e 

emoções 

Comunicação oral e abordagem à 

escrita 

Compreende mensagens orais e usa-as em contexto 

Segmenta silabicamente palavras 

Identifica oralmente algumas palavras e toma 

consciência sobre diferentes segmentos orais 

produzidos 

Apercebe-se do sentido direcional da escrita e 

relaciona-a com a mensagem oral 

Interpreta e descodifica diferentes códigos de leitura e 

de escrita 

Manifesta interesse e desejo de comunicar e de 

aprender 

Matemática Identifica as propriedades dos objetos e classifica-os 

de acordo com um ou mais critérios 

Enumera, utiliza o número, tem a noção de quantidade 

fazendo contagens em atividades do quotidiano 

Resolve situações problemáticas simples 

Reconhece padrões simples 

Identifica e reproduz figuras geométricas 

Reconhece dados referentes às atividades diárias e 

organiza-os em gráficos, pictogramas 
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Á
re

a
 d

o
 C

o
n

h
e
c
im

e
n

to
 

D
o

 M
u

n
d

o
 

Método Científico Manifesta atitudes de respeito pelo ambiente natural e 

cultural 

É sensível a questões de natureza ecológica 

Tem curiosidade em saber: observa, questiona e 

experimenta 

Abordagem às ciências Conhecer o mundo social: 

Tem consciência da sua pertença a diferentes grupos 

do meio social em que está inserido 

Reconhece o carácter cíclico temporal 

Observa, identifica e estabelece comparações entre a 

sua comunidade e outras 

Conhecer o mundo físico e natural: 

Identifica características distintivas dos seres vivos e 

diferenças entre eles 

Distingue diferentes materiais relacionando as suas 

propriedades com os objetos feitos a partir deles 

Identifica diferentes estados atmosféricos e alguns 

fenómenos naturais 

 TIC Reconhece recursos tecnológicos existentes 

Conhece diferentes recursos, como meios de 

conhecimento e de comunicação  

Sabe a utilidade de alguns suportes tecnológicos 

 

 

 

 

 

 

 

23.PRINCÍPIOS ORIENTADORES DO ENSINO BÁSICO E 
SECUNDÁRIO 
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A organização e a gestão do currículo dos ensinos básico e secundário 

subordinam-se aos seguintes princípios orientadores: 

a) Coerência e sequencialidade entre os três ciclos do ensino básico e o 

ensino secundário e articulação entre as formações de nível secundário com 

o ensino superior e 

com o mundo do trabalho; 

b) Diversidade de ofertas educativas, tomando em consideração as 

necessidades dos alunos, por forma a assegurara aquisição de conhecimentos 

e o desenvolvimento de capacidades essenciais para cada ciclo e nível de 

ensino, bem como as exigências decorrentes das estratégias de 

desenvolvimento do País; 

c) Promoção da melhoria da qualidade do ensino; 

d) Redução da dispersão curricular e do reforço da carga horária nas 

disciplinas fundamentais; 

e) Reforço da autonomia pedagógica e organizativa das escolas na gestão do 

currículo e uma maior liberdade de escolha de ofertas formativas, no sentido 

da definição de um projeto de desenvolvimento do currículo adequado às 

caraterísticas próprias e integrado no respetivo projeto educativo; 

f) Flexibilidade da duração das aulas; 

g) Eficiência na distribuição das atividades letivas e na racionalização da 

carga horária letiva semanal dos alunos; 

h) Flexibilidade na construção dos percursos formativos, adequada aos 

diferentes ciclos e níveis de ensino; 

i) Garantia da reorientação do percurso escolar dos alunos nos ciclos e níveis 

de ensino em que existam diversas ofertas formativas; 
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j) Favorecimento da integração das dimensões teórica e prática dos 

conhecimentos, através da valorização da aprendizagem experimental; 

k) Articulação do currículo e da avaliação, assegurando que esta constitua um 

elemento de referência que reforce a sistematização do que se ensina e do 

que se aprende; 

l) Promoção do rigor da avaliação, valorizando os resultados escolares e 

reforçando a avaliação sumativa externa no ensino básico; 

m) Reforço do caráter transversal da educação para a cidadania, 

estabelecendo conteúdos e orientações programáticas, mas não a 

autonomizando como disciplina de 

oferta obrigatória; 

n) Valorização da língua e da cultura portuguesas em todas as componentes 

curriculares; 

o) Utilização das tecnologias de informação e comunicação nas diversas 

componentes curriculares; 

p) Enriquecimento da aprendizagem, através da oferta de atividades culturais 

diversas e de disciplinas, de caráter facultativo em função do projeto educativo 

de escola, possibilitando aos alunos diversificação e alargamento da sua 

formação, no respeito pela autonomia de cada esco 
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24.OBJETIVOS GERAIS DO SECUNDÁRIO 

 

São objetivos do Ensino Secundário: 
 

1. Assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da 

curiosidade científica e o aprofundamento dos elementos fundamentais de 

uma cultura humanística, artística, científica e técnica que constituam suporte 

cognitivo e metodológico apropriado para o eventual prosseguimento de 

estudos e para a inserção na vida ativa; 

2. Facultar aos jovens conhecimentos necessários à compreensão das 

manifestações estéticas e culturais e possibilitar o aperfeiçoamento da sua 

expressão artística; 

3. Fomentar a aquisição e aplicação de um saber cada vez mais 

aprofundado, assente no estudo, na reflexão crítica, na observação e na 

experimentação; 

4. Fomentar, a partir da realidade concreta da vida regional e nacional, e no 

apreço pelos valores permanentes da sociedade em geral, e da cultura 

portuguesa, em particular, jovens interessados na resolução dos problemas 

do país e sensibilizados para os problemas da comunidade internacional; 

5. Facultar contactos e experiências com o mundo do trabalho, 

fortalecendo os mecanismos de aproximação entre a escola, a vida ativa e a 

comunidade, dinamizando a função inovadora e interventora da escola; 

6. Favorecer a orientação e formação profissional dos jovens, através da 

preparação técnica e tecnológica, com vista à entrada no mundo do trabalho; 

7. Criar hábitos de trabalho, individual e em grupo, e favorecer o 

desenvolvimento de atitudes de reflexão metódica, de abertura de espírito de 

sensibilidade e de disponibilidade e adaptação à mudança.
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25.AVALIAÇÃO – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 

 

 

Avaliação: Critérios de Avaliação do Ensino Secundário 
 

(10º / 11º e 12º anos) 

 

. Escala utilizada 

 Notação qualitativa e quantitativa: 

Notação  

Qualitativa 

Notação Quantitativa 

Mau 0 a 3.9 valores 

Insuficiente 4 a 9.4 valores 

Suficiente 9.5 a 13.4 valores 

Bom 13.5 a 17.4 valores 

Muito Bom 17.5 a 20 valores 

 

  

. Pesos a atribuir aos domínios cognitivo e das atitudes e valores 

 Domínio cognitivo 95 % 

 Domínio das atitudes e valores 5 % 

 

 

. A disciplina de Educação Física devido às suas caraterísticas e especificidades próprias apresenta 

um regime de excepção. Assim, para todo o ensino secundário tem os seguintes critérios gerais: 

(CONFIRMA POR FAVOR) 

Competências e conhecimentos – 70% 

Atitudes e valores – 30% 
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 Cálculo das notas a atribuir no final dos períodos  
 
 

  
  
  

 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PERÍODOS 
LETIVOS 

FÓRMULA EXEMPLO 

 
1º período 

 

 
100% 

 
12 valores 

2º período Classificação final do 1º Período – 50% 
 
Classificação final do 2º Período – 50% 
 
                                                   
Classificação final 2º período (pauta) 
 

12 valores x 50% = 6 
 
14 valores x 50% = 7 
 
 
     6 + 7 = 13 valores 

3º período Classificação final do 2º Período (pauta) - 65% 
 
Classificação final do 3º Período – 35% 
 
                                                   
Classificação final 3º período (pauta) 
 

13 valores x 65% = 8.45 
 
15 valores x 35% = 5.25 
 
 
8.45 + 5.25 = 13.7 = 14 valores 
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26. QUADRO DE VALOR E QUADRO DE EXCELÊNCIA 

 
O Quadro de Valor e o Quadro de Excelência destinam-se a reconhecer os 

alunos, desde o 1º ciclo ao ensino secundário, quer individualmente, quer em grupo, 

que demonstrem mérito escolar quanto aos resultados escolares alcançados e pelas 

atitudes exemplares de superação de dificuldades, iniciativas ou ações exemplares de 

benefício social ou comunitário e expressão de solidariedade na escola ou fora dela. 

Importa referir que o Núcleo dos Amigos do Concelho de Mora, desde o ano letivo de 

2016/2017, oferece um Prémio de Mérito Escolar ao melhor aluno do 12º ano, que 

tenha obtido a melhor classificação final, após a realização dos exames nacionais. 

Este prémio consiste na atribuição de um Diploma de Mérito e de valor pecuniário de 

250.00 euros 

 

26.1QUADRO DE VALOR 

Este quadro que reconhece os alunos quer individualmente, quer em grupo, 

contemplará as atividades de complemento curricular, atitudes exemplares de 

superação de dificuldades, iniciativas ou ações exemplares de benefício social ou 

comunitário e expressão de solidariedade na escola ou fora dela. 

O Quadro de Valor deverá ser organizado no final do 3º período, nele constando 

o nome, a turma e o motivo pelo qual o aluno integra o quadro. 

 

 

26.2QUADRO DE EXCELÊNCIA 
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O Quadro de Excelência reconhece os alunos que revelarem excelentes 

resultados escolares e produzirem trabalhos académicos ou realizarem atividades de 

excelente qualidade, quer no domínio curricular, quer no domínio dos complementos 

curriculares.  

 

 

 

 

27.AVALIAÇÃO DO PROJETO CURRICULAR 

 

A divulgação do Projeto Curricular à comunidade será feita através da página do Agrupamento, 

na internet. A qualidade pedagógica do Agrupamento decorre da articulação deste projeto, posto em 

prática através dos Planos Curriculares e de Atividade de Turma (PCAT) e dos Planos Plurianual e 

Anual de Atividades (PPA e PAA), nos quais são identificadas as opções e prioridades, de acordo com 

o diagnóstico das necessidades. Assim, é necessário realizar uma avaliação periódica e sistemática da 

sua aplicação. A avaliação da execução do PCA articula-se com a do PEA, terá de ser dinâmica, de 

modo a acomodar as alterações no decurso do tempo, tendo como referentes os objetivos nele 

definidos. 

O Projeto Curricular, é aplicado anualmente e deve ser encarado como dinâmico e flexível, 

suscetível de ajustamentos e melhorias. A avaliação é realizada anualmente e deve ser baseada na 

autoavaliação das ações previstas e servirá como elemento regulador da sua aplicação prática. A 

avaliação deverá ter por base relatórios elaborados pelas estruturas intermédias, pelos Conselhos de 

Turma no âmbito do Projeto Curricular de Turma, pelos órgãos de gestão. 
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23. AVALIAÇÃO DO PROJETO CURRICULAR 
 

O grau de execução do Projeto Curricular de Agrupamento será alvo de avaliação no 

final do período para o qual foi fixado: final do ano letivo. Essa avaliação far-se-á através 

do Programa de Avaliação de Escola. Ao Conselho Pedagógico incumbirá a seleção dos 

indicadores a incluir no programa de avaliação bem como a definição dos respetivos 

instrumentos. Desta avaliação deverá resultar um relatório que servirá de suporte à 

reformulação do atual Projeto Curricular de Agrupamento. 

. 

 

Como mecanismos de avaliação / verificação / controlo do processo e dos resultados, 

propõe-se o recurso aos seguintes instrumentos: 

 

➢ Inquéritos aos Alunos, Professores, Pessoal não Docente e Encarregados de 

Educação (no âmbito da avaliação interna); 

➢ Relatórios anuais dos Diretores de Turma, do Coordenador de Ciclo, dos 

Coordenadores dos Departamentos Curriculares, dos Coordenadores dos Clubes e dos 

Projetos; 

➢ Análise dos resultados da avaliação dos alunos. 
 

 

 

 

rientador para o ano letivo 2016/2017  
 
 
 
 
 

D
E

 

R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

 

 

 
 
 
 

 

Pontualidade 
 

Assiduidade 
 

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 
 

Apresenta o material necessário  
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MATEMÁTICA  
 
   

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
S

 

 

A
V

A
L

IA
Ç

Ã
O

 

   

     

A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N

T
O

 

  

 
 

                 

Total   
Domínios 

  
1º ano 

  
2º ano 

  
3º ano 

  
4º ano 

  
             

                  

  Números e  
50% 

  
50% 

  
45% 

  
45% 

   
  Operações           
                

  Geometria e  
30% 

  
30% 

  
35% 

  
35% 

   
  
Medida 

          

                

  Organização e               

  Tratamento de  20%   20%   20%   20%    

  Dados               

  Trabalho realizado em sala de aula       
80%                 

              

  Trabalho individual / grupo            

                 

  Participação Oral                
 

 

Trabalho de Casa  
 
 

 

Respeito pelas normas, regras e decisões 
 

Respeito pelos outros 20% 
 

Intervém de forma correta e oportuna  
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A
D

E
 E

M
P

E
N

H
O

 

R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
 

 
 
 
 
 

 

Organiza o seu trabalho individual 
 

Manifesta hábitos de trabalho 
 

Realiza as tarefas propostas 
 

 

Pontualidade 
 

Assiduidade 
 

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

Apresenta o material necessário 

 

 
 

 

  

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
S

 

A
V

A
L

IA
Ç

Ã
O

 

  

 
 
 

 

ESTUDO DO MEIO 
 

 

Trabalho de pesquisa, seleção e organização de 
informação 
 
 
 

Trabalho realizado em sala de aula 
 
 
 

Trabalho individual /grupo 
 
 
 

Participação Oral 
 
 
 

Conhecer e aplicar conceitos básicos da disciplina. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

80% 
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C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

 

    
       

      Respeito pelos outros  

      Intervém de forma correta e oportuna  

        

      Organiza o seu trabalho individual  

 

A
T

IT
U

D
E

S
  E
M

P
E

N
H

O
 

    

 Manifesta hábitos de trabalho  
       

        

      Realiza as tarefas propostas  

          

   

R
E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D

E
 

Pontualidade  
       

      Assiduidade  

      Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos  

      Apresenta o material necessário  

        

      

EXPRESSÕES ARTÍSTICAS E FISICO-MOTORAS       
       

 

E
X

P
R

E
S

S
Õ

E
S

 

 

F
ÍS

IC
O

- 
M

O
T

O
R

A
S

 

 Capacidades físicas individuais 

       

       70    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

20% 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

80% 
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A
R

T
ÍS

T
IC

A
S

 

 
 
 
 
 
 

 

A
T

IT
U

D
E

S
 

C
O

M
P

O
R

T
A

M
E

N
T

O
 

   

 
 
 
 
 
 

 

Cooperação em situações de jogo/equipa 
 
 
 

Expressão e 
Perceção Sonora e Visual 

 

Educação  

Musical Execução rítmica e vocal 
  

Expressão e 
Comunicação verbal /não verbal 

 

Educação 
Improvisação e dramatização de 

Dramática 
histórias  

  

Expressão e 
Domínio de formas, cores e técnicas 

 

Educação  

Plástica Domínio de materiais 
   
 
 
 
 
 
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 

 

Respeito pelos outros 

 

Intervém de forma correta e oportuna  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

20% 
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E
M

P
E

N
H

O
 

Organiza o seu trabalho individual 

Manifesta hábitos de trabalho 
 

 Realiza as tarefas propostas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

RE
SP

O
NS

A
BI

LI
DA

DE
 

Pontualidade 
 

 Assiduidade 

 Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

 Apresenta o material necessário  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

APOIO AO ESTUDO 
 
      

 C
O

N
H

E
C

I 

M
EN

TO

S S
E

 
TÉ

C
N

IC

A
 

Recolhe, seleciona e aplica informação 
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80% 



 
 
 

125 
  

PROJETO CURRICULAR DE AGRUPAMENTO – Documento orientador para o ano letivo 2016/2017  
 
 
 

 

     Organiza e manuseia os materiais necessários 

      

     Gere o tempo de estudo 

      

     Superação de dificuldades 

      

     Realização de TPC 

      
    

C
O

M
P

O
R

TA

M
E

N
TO

 

Respeito pelas normas, regras e decisões     
     

     Respeito pelos outros 

     Intervém de forma correta e oportuna 

      

  

A
T

IT
U

D
E

S
 

 

E
M

P
E

N
H

O
 

Organiza o seu trabalho individual 

   Manifesta hábitos de trabalho 
     

     Realiza as tarefas propostas 
      

    

R
ES

PO
N

SA
B

IL
I

D
A

D
E 

Pontualidade 
     

     Assiduidade 

     Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

     Apresenta o material necessário 
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20% 
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C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O
S

 

 M
É

T
O

D
O

S
 E

 T
É

C
N

IC
A

S
 

   
 

A
T

IT
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D
E

S
 

E
M

P
E

N
H

O
  

  
C

O
M

P
O

R
T

A
M

E
N

T
O

 

  

 
 
 
 

 

OFERTA COMPLEMENTAR - FORMAÇÂO PESSOAL E SOCIAL 
 

 

Participa na vida cívica de forma livre, responsável, solidária 
e crítica 
 
 

 

Desenvolve, adquire e mantem hábitos de vida saudáveis 
 
 

 

Coopera com os outros de forma interessada, ativa e responsável,  

respeitando a diversidade 80% 
 
 

 

Demonstra interesse pela disciplina 
 
 

 

Envolvimento em projetos de educação ambiental, educação 
para a saúde, biblioteca escolar, solidariedade social, tecnologia 
de informação e da comunicação, … 
 
 
 
 

Respeito pelas normas, regras e decisões 
 

Respeito pelos outros 
 

Intervém de forma correta e oportuna 
 

20% 

 

Organiza o seu trabalho individual 
 

Manifesta hábitos de trabalho 
 

Realiza as tarefas propostas 
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E

S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D
E

 

 
 
 
 
 
 

Pontualidade 

 

Assiduidade 

 

Cumpre as orientações dadas e os prazos estabelecidos 

 

Apresenta o material necessário 

 

 

Critérios aprovados em Conselho Pedagógico de 22 de Outubro de 2014. Revisto e 

aprovado na reunião do Conselho Pedagógico de 02 de dezembro de 2015. Posterior 

adaptação após a informação aos Agrupamentos de Escolas acerca do novo modelo 

integrado de avaliação externa das aprendizagens do ensino básico (08/01/2016). 

Revisto e aprovado na reunião do Conselho Pedagógico de 26 de outubro de 2016. 
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18. AVALIAÇÃO - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS 2.º e 3.º  
CICLOS 

 

 

De acordo com a legislação em vigor, particularmente o disposto no Despacho 

Normativo nº 1-F/2016, de 05 de abril, “ a avaliação tem uma vertente contínua e 

sistemática e fornece ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação e aos 

restantes intervenientes informação sobre o desenvolvimento do trabalho, de modo 

a permitir a revisão e melhora do processo de ensino e de aprendizagem” (n.º 3 do 

artigo 3.º). 

 

Fundamentalmente, a avaliação visa apoiar a processo educativo de modo a 

sustentar o sucesso de todos os alunos, permitindo o reajustamento dos projetos 

curriculares de escola e de turma, nomeadamente, quanto à seleção de metodologias 

e recursos, em função das necessidades educativas dos alunos. Tem ainda como 

finalidade certificar as diversas competências adquiridas pelo aluno, no final de cada 

ciclo e à saída do ensino básico, através da avaliação sumativa interna e externa, 

bem como “contribuir para melhorar a qualidade do sistema educativo. 

 

Assim, compete à escola, no âmbito da sua autonomia, tomar um conjunto de 

decisões em matéria de avaliação, nomeadamente estabelecer requisitos mínimos 

de aprendizagem, proceder à aferição dos critérios de avaliação, garantindo a sua 

coerência e equidade; desenvolver métodos específicos de avaliação dos alunos. 

Visa-se, assim, estimular o sucesso, certificar os saberes e promover a qualidade do 

sistema educativo. 

 

De recordar que a avaliação formativa é a principal modalidade de avaliação do 

ensino básico, assume caráter contínuo e sistemático e visa a regulação do ensino e 

da aprendizagem, fornecendo ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação 

e aos restantes intervenientes no processo, informação sobre o desenvolvimento das 

aprendizagens e competências, de modo a permitir rever e melhorar os processos 

de trabalho. 
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Na certificação dos saberes, a avaliação deve aferir os conhecimentos, 

competências e capacidades dos alunos, não esquecendo as atitudes e os valores. 

 

Deste modo, é importante que se faça não só uma clarificação, mas também 

uma explicitação dos critérios de avaliação adotados por cada grupo/departamento 

disciplinar e aprovados pelo Conselho Pedagógico. A operacionalização desses 

critérios será feita ao longo do ano letivo, pelo Conselho de Turma, no âmbito do Plano 

de Trabalho da Turma. 
 

O presente documento é composto pelos critérios específicos de cada 

disciplina e pelos critérios gerais, a partir dos quais foram elaborados os primeiros. 
 

A fim de garantir a transparência preconizada na legislação, os alunos e os 

encarregados de educação serão oportunamente informados acerca dos critérios 

adotados, bem como de qualquer alteração verificada nos mesmos. 

 

 

18.1 Modalidades de avaliação 
 
 
 

Sendo assim, define-se que nos 2º e 3º ciclos do ensino básico a avaliação 

compreende as modalidades de: 

 

Avaliação diagnóstica  
 

Avaliação formativa   

Avaliação sumativa interna e externa (2.º, 5.º, 8.º e 9.º anos)  
 

 

A avaliação diagnóstica conduz à adoção de estratégias de diferenciação 

pedagógica e contribui para elaborar, adequar e reformular o projeto curricular de 

turma facilitando a integração escolar do aluno. Pode ocorrer em qualquer momento 

do ano letivo. 
 

A avaliação formativa consiste na recolha e tratamento dos dados relativos aos 

vários domínios da aprendizagem que revelam os conhecimentos e competências 

adquiridos, as capacidades e atitudes desenvolvidas bem como as destrezas 

dominadas. Destina-se a informar o aluno e os restantes intervenientes, sobre a 
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qualidade do processo educativo, de forma a permitir: estabelecer metas intermédias 

que favoreçam o sucesso; 

 

Adoptar metodologias diferenciadas e medidas de apoio educativo; 

Reorientar o aluno relativamente ao seu percurso escolar/formativo. 
 

 

A avaliação sumativa consiste na formulação de uma síntese das informações 

recolhidas sobre o desenvolvimento das aprendizagens definidas para cada área 

curricular e disciplina, no quadro do projeto curricular de turma respetivo, dando uma 

atenção especial à evolução do conjunto dessas aprendizagens no final de cada 

período letivo, de cada ano letivo e de cada ciclo. A avaliação sumativa inclui: 

 

A avaliação sumativa interna;  
 

A avaliação sumativa externa.  
 

→ A informação resultante da avaliação sumativa interna:
 

 

 

a) Conduz à atribuição de uma classificação numa escala de níveis de 1 a 5, 

em todas as disciplinas, sendo acompanhada, sempre que relevante, de 

uma apreciação descritiva sobre a evolução do aluno nas diferentes 

competências. 
 

b) Conduz à atribuição de uma classificação numa escala de 1 a 5 na disciplina 

de Oferta Complementar (Desenvolvimento Pessoal e Social), prevista na 

matriz do 2.º e 3.º ciclos, a qual pode ser acompanhada, sempre que se 

considere relevante de uma apreciação descritiva. 

 
 
→ A avaliação sumativa externa é da responsabilidade dos serviços centrais do 
Ministério da Educação e da Ciência e compreende a realização de:

 
 

a) provas de aferição no 2.º ano (1.º ciclo) 
 

b) provas de aferição no 5.º ano (2.º ciclo) 
 

c) provas de aferição no 8.º ano (3.º ciclo) 
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No 2.º ano de escolaridade, o processo de aferição abrange todas as áreas do 

currículo. Em 2016/2017, uma prova incide sobre Expressões Artísticas e Físico 

Motoras, outra sobre Português e Estudo do Meio e outra sobre Matemática e Estudo 

do Meio 
 

No 5.º ano de escolaridade, em 2016/2017, são realizadas provas de aferição, 

na disciplina de História e Geografia de Portugal e nas disciplinas de Matemática e 

Ciências Naturais. 
 

No 8.º ano de escolaridade, em 2016/2017, são realizadas provas de aferição, 

nas disciplinas de Ciências Naturais e Físico-Química e na disciplina de Português. 
 

No final do ensino básico (9.º ano) são realizadas provas finais nas disciplinas 

de Português e de Matemática, no regime em que decorrem desde 2005. 

 
 

18.2 Critérios Gerais de Avaliação (Uniformização) 
 

 

1. “A avaliação incide sobre as aprendizagens e competências definidas no 

currículo nacional. Neste contexto a diversidade de estratégias e instrumentos 

de avaliação devem ser privilegiadas, tendo em conta o caráter contínuo da 

avaliação.”; 
 

2. Na avaliação de cada aluno ter-se-á em linha de 

conta: a. competências / conhecimentos 
 

b. atitudes / valores; 
 

3. À excepção da disciplina de Educação Moral e Religiosa, as Atitudes/Valores 

terão um peso de 20% e as Competências/Conhecimentos de 80%; 
 

4. Toda a avaliação será expressa em termos quantitativos (numa escala de 0 a 

100%), à exceção da avaliação final das áreas curriculares não disciplinares; 
 

5. Relativamente ao domínio das Atitudes/Valores estes serão avaliados de 

acordo com a seguinte nomenclatura: 
 

Elevado 
 

Médio mais 
 

Médio 
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Reduzido 
 

 

6. Ao domínio das Competências/Conhecimentos, será aplicada a seguinte 

escala de avaliação: 

Elevado de 90% a 100% Nível 5 
   

Médio mais de 70% a 89% Nível 4 
   

Médio de 50% a 69% Nível 3 
   

Reduzido mais de 45% a 49% Nível 2 
   

Reduzido de 20% a 44% Nível 2 
   

Reduzido menos de 0% a 19% Nível 1 
   

 
 

Nos testes e fichas de trabalho o professor registará, obrigatoriamente, uma 

avaliação qualitativa, de acordo com a escala acima (podendo ainda registar 

uma apreciação/ comentário global) e, se o entender, uma avaliação 

quantitativa; 
 

7. O domínio das Atitudes/Valores são transversais, por isso são avaliados em 

todas as atividades promovidas; 
 

8. Nos domínios das Atitudes/Valores observar-se-á se o aluno: 

 

- É assíduo e pontual; 
 

- Revela organização do trabalho de aula e/ou de casa; 
 

- Intervém oralmente de forma adequada; 
 

- Colabora nas atividades propostas ou da iniciativa do grupo; 
 

- Realiza os trabalhos de casa; 
 

- Manifesta um comportamento adequado ao espaço da sala de aula e outros; 
 

- Reconhece as consequências dos seus atos; 
 

- Coopera/relaciona-se com os outros; 
 

- Revela espírito de entre - ajuda e iniciativa na concretização das tarefas; 
 

- Utiliza estratégias de aprendizagem próprias; 
 

- Aplica os conhecimentos em novas situações; 
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- Participa noutras atividades promovidas pela escola. 
 

 

9. O Encarregado de Educação será informado, através da Caderneta do Aluno, 

sempre que este não apresente os trabalhos de casa, ou não seja portador do 

material indispensável à sua normal participação nas atividades da aula, por 

três vezes. Ao verificar-se este facto ser-lhe-á marcada falta de presença no 

livro de ponto. 
 

10. Sendo a avaliação contínua, a classificação atribuída em cada período será o 

resultado do cálculo dos vários instrumentos de avaliação, desde o início do 

ano letivo até ao final do período que está a ser avaliado. 
 

O resultado obtido do cálculo anteriormente referido, dá ao professor um valor 

de referência, a partir do qual se pondera a classificação a atribuir, reflectida 

toda a evolução do aluno ao longo do ano letivo. 

 

 

CRITÉRIOS GERAIS DE AVALIAÇÃO – Mapas 

síntese Mapa 1 

 

Domínio  Atividades a realizar pelos   O que será  
Ponderação 

 
  

alunos e objeto de reflexão 
  

avaliado? 
  

         

           

  Fichas de avaliação  Saber/saber 65%  

  Participação escrita  Fazer      

Competências /  Oralidade   
 15% 

 

Conhecimentos 
 

Trabalhos/individuais (dentro e fora da 
 

Saber Comunicar 
 

  
 80% 

  
  

sala de aula) 
    

         

  Desempenho motor        

  Trabalho de Pesquisa/Experimental        

  Portefólio        
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 Nas atividades revelar: Saber Ser  

 Assiduidade e pontualidade   

Atitudes / Valores Sentido de responsabilidade   

 Participação e Cooperação  
20%  

Solidariedade 
 

   

 Autonomia   
    

 Estruturação e apresentação do caderno Aprender a  

 diário Aprender  

    
 

 

Mapa 2 
 

 Competências/   
Situações de 

  
Comportamentos 

      
 conhecimentos      Instrumentos  

Ponderação 
 

   
aprendizagem 

  
observáveis 

   

           

              

 SABER  • Conhecer/identificar 
 • Ouvir/falar, ler 

 • Testes 
   

 

(conhecimento) 
      

  

• Mobilizar 
 

• Escrever, interpretar 
 

• Fichas 
   

 Adquirir e       

 compreender  conhecimentos na  • Identificar, legendar,  • Observa-    
  

abordagem de situações, 
  

65% 
 

 saberes   relacionar  ção (grelhas)  
   fenómenos ...  

• Agrupar, nomear, 
 

• Análise de 
   

   
•  ... 

     
    enumerar  conteúdo    
          

      • Descrever       

      • Calcular       

      • Distinguir, explicar,       
      ilustrar       

      • Recontar       
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SABER FAZER 
• Utilizar saberes... • Interagir (ouvir/ler, • Testes  

• Interpretar 
ler/escrever) • Observa- 

 

(conhecimento 
 

• 
  

acontecimentos, dominar Utilizar, demonstrar, ção direta 
 

processual)  

técnicas... deduzir (grelhas)  

   

Utilização de • Utilizar corretamente • Relacionar, • Fichas de  
competências utensílios e equipamentos executar, elaborar auto-avaliação  

cognitivas: • Executar operações • Classificar • Análise de  

- raciocinar técnicas com rigor, • Planificar, resolver, conteúdo  

segurança, eficácia e • 
  

- dominar construir Trabalho  

higiene 
 

técnicas • Concluir criar 
experimental  

- detetar • Elaborar projetos • 
  

• 
 

Trabalho 
 

problemas • 
 Equacionar, prever,  

Identificar/formular de 
  

- resolver testar   

problemas grupo/individual 
 

  

• Analisar criticamente 
 

  • Resolver problemas 
   

  resultados    
  

• 
    

  Avaliar resultados • Debater 
   

  

•  ... 
   

  • Apreciar    
       

SABER • Utilizar • Escutar, dizer/falar, • Testes 
 

   

COMUNICAR 
vocabulário/códigos falar/escrever • Observa- 

 

adequados para • 
  

  Explicar ção (grelhas)  
  

expressar pensamento 
 

  

• Selecionar • Análise de 
 

  próprio  

Utilizar diferentes • Utilizar, de forma • Expor 
conteúdo 

15%   

códigos de adequada, a língua • Analisar, defender,    

comunicação 
   

portuguesa em diferentes argumentar    

(verbal e não 
   

situações de comunicação • Resumir, sintetizar, 
   

verbal) para    

expressar • Selecionar, recolher e concluir    

pensamento 
organizar a informação • Produzir 

   

• Produzir 
   

 próprio      

  comunicações      

  escritas/orais      

  • Apresentar      
  resultados ... (pesquisa,      

  trabalhos etc.)...      
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APRENDER A • Identificar as • Escutar, perguntar • Observa- 
 

  

APRENDER 
finalidades da tarefa a • Seguir instruções, 

ção do caderno  

executar diário 
 

 questionar  
 

• 
 

(estruturação, 
 

 Participar na • Apreciar 
 

 apresentação,  
 

realização das tarefas 
 

Escolher e aplicar • Selecionar, planificar TPC...) 
 

• Utilizar orientações 
 

estratégias e 
• Aceitar, opinar • Auto- 

 

métodos de 
de trabalho propostas  

• 
 

• Antecipar, avaliar, 
avaliação  

trabalho na Utilizar/selecionar 
 

• Trabalho 
 

resolução de instrumentos de acesso mudar  

de pesquisa 
 

problemas aos conhecimentos • Cooperar 20%   

 adequados      

 • Identificar, selecionar      
 e aplicar métodos de      

 trabalho e de estudo      

 • Exprimir dúvidas ou      
 dificuldades      

 •  Empenhar-se na      
 superação das suas      

 dificuldades      

 • Adquirir autonomia      

 • Criar hábitos de      
 pesquisa      

 • Aprofundar gosto      
 pela leitura      

 • Recolher, selecionar      
 e registar informações      

        

SABER SER 
• Ser responsável, • Dar, receber, pedir, • Observa-  

assíduo, pontual, atento., recusar ção direta  
  

(relacionamento 
trazer material necessário, • Respeitar (grelhas)  
cumprir tarefas com 

• Ser responsável • Inquéritos 
 

interpessoal e de empenho  
   

grupo) • Cumprir regras • Cooperar    
    

Participar em democraticamente • Demonstrar    
atividades • Respeitar as curiosidade,    

individuais e/ou 
   

instruções/atuar de acordo perseverança e rigor    
coletivas, de forma com as normas e cumprir • autocriticar    

responsável 
   

as regras de segurança      
      

 • Participar no trabalho      
 em grupo      

 • Cooperar com os      
 outros      
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• Os alunos serão avaliados de acordo com uma das seguintes modalidades (A ou 

B), sendo informado no início de cada período da modalidade adotada: 

 
 

 Parâmetros Instrumentos de avaliação 
   

    

  Modalidade A 2 testes 

Competências/conhecimentos  1 ou 2 fichas de trabalho/trabalho 

   de grupo/projeto 
    

  Modalidade B 1 teste 

   1 ou 2 fichas de trabalho/trabalho 

   de grupo/projeto 
    

  Observação direta 

Atitudes / Valores Ficha de auto avaliação final de período 
    

 
 

Nota: Nas disciplinas de caráter prático a avaliação sumativa incidirá principalmente 

sobre as atividades/trabalhos práticos realizados, sobre os quais os docentes farão os 

respetivos registos de avaliação. 
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18.2.1 Critérios de transição ano/ 2ºciclo 

 

“No final do ciclo, no âmbito da avaliação sumativa e de acordo com a legislação em 

vigor, (Despacho Normativo n.º 1-F/2016, de 05 de abril), o aluno não progride e obtém 

a menção de Não Aprovado se: 
 

a) Tiver obtido classificação inferior a 3 nas disciplinas de Português ou PLNM ou 

PL2 e de Matemática; 
 
b) Tiver obtido classificação inferior a 3 em quaisquer três ou mais disciplinas. 

 

 

Quadro exemplificativo 
 

 O aluno apresenta insucesso a:  
   

 Português, Ciências da Natureza Aprovado 
  

   

 Matemática, História e Geografia de Portugal Aprovado 
   

 Português, Matemática  
   

 Educação Física, Inglês, Ciências da Natureza Reprovado 
   

 Educação Física, Inglês, Educação Visual  
   

 
 

 

• Nos anos não terminais de ciclo, e de acordo com a legislação em vigor, 

relativamente aos efeitos da avaliação sumativa, determina-se que a decisão de 

progressão do aluno ao ano de escolaridade seguinte é uma decisão pedagógica e 

deverá ser tomada sempre que o conselho de turma considere: 
 

“ nos anos não terminais de ciclo, que o aluno demonstra ter adquirido os 

conhecimentos e desenvolvido as capacidades essenciais para transitar para o ano 

de escolaridade seguinte” 
 

Deste modo, considera o órgão pedagógico desta escola que, no final do 5º ano 

de escolaridade, e no âmbito da avaliação sumativa, o conselho de turma pode 

decidir a progressão de um aluno que não adquiriu os conhecimentos e 

desenvolvido as capacidades, quando este: 
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a) Tenha obtido classificação inferior a três nas disciplinas de 

Português/PLNM e de Matemática e a outra disciplina; 
 

b) Tenha obtido classificação inferior a 3 em quatro disciplinas. 
 
• Considerou, ainda, este órgão pedagógico que a progressão do aluno só deve ser 

tomada quando o conselho de turma considere que este, depois de ter sido objecto de 

cuidada reflexão, demonstra as seguintes competências: 
 

- Capacidade de compreensão de discursos em diferentes situações de 

comunicação; 
 

- Capacidade de desempenhar de uma forma cooperativa o papel de 

locutor em contexto escolar (com colegas, com os professores, com 

outros adultos); 
 

- Capacidade de usar a leitura como forma de aprendizagem; 
 

- Capacidade para produzir pequenos textos com diferentes objetivos 

comunicativos; 
 

- Domínio de técnicas básicas de organização textual; 
 

- O reconhecimento dos números inteiros e decimais e de formas 

diferentes de os representar e relacionar, bem como a aptidão para usar 

as propriedades das operações em situações concretas, 

nomeadamente, para facilitar a realização de cálculos; 
 

- Respeito mútuo e regras de convivência que conduzam à formação de 

cidadãos autónomos, participativos e activamente responsáveis. 
 
• Deverá, ainda, ser considerada a assiduidade do aluno. 

 

• Estas orientações, que devem constituir referência obrigatória, não invalidam o 

caráter deliberativo e soberano dos conselhos de turma, os quais, no desempenho das 

suas competências e atribuições, decidirão da progressão ou retenção do aluno. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

87 



 
 
 

125 
  

PROJETO CURRICULAR DE AGRUPAMENTO – Documento orientador para o ano letivo 2016/2017  
 
 
 

 

Quadro exemplificativo: 
 

 O aluno apresenta insucesso a:  

   

 
Português, Matemática 

Transita 
  
   

 Língua Portuguesa, Educação Musical, Ciências da Natureza Transita 
   

 Português, Matemática, Ciências da Natureza A progressão do 
  

aluno deve ser  
Educação Física, Inglês, Ciências da Natureza, História e G.   

 Portugal (desde que nenhuma das disciplinas seja  Português objeto de 
  

 ou Matemática) cuidada reflexão 
   

 

 

A disciplina de Educação Moral e Religiosa e a disciplina de Oferta Complementar, 

não são consideradas para efeitos de progressão de ano e conclusão de ciclo. 

 

 

Aprovado em Conselho Pedagógico de 11 de Outubro de 2006. 
 

(Revisto e aprovado na reunião do Conselho Pedagógico de 18 de Janeiro de 2012, 
21 de novembro de 2012, 16 de janeiro de 2013, 22 de outubro de 2014, 20 de janeiro 
de 2016 e 7 de dezembro de 2016 ). 
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18.2.2 Critérios de transição ano / 3º ciclo do Ensino Básico 
 

 

“No final do ciclo, após a realização da avaliação sumativa, de acordo com a 

legislação em vigor (Despacho normativo n.º 1-F/2016, de 05 de abril) o aluno obtém 

a menção de “Não Aprovado” quando se encontre numa das seguintes situações: 
 

a) Tenha obtido classificação inferior a 3 nas disciplinas de Português ou 

PLNM ou PL 2 e Matemática; 
 

b) Tenha obtido classificação inferior a 3 ou mais quaisquer três 

disciplinas. 

 
 

• Nos anos não terminais de ciclo, e de acordo com e de acordo com a legislação 

em vigor, relativamente aos efeitos da avaliação sumativa, determina-se que a decisão 

de progressão do aluno ao ano de escolaridade seguinte é uma decisão pedagógica 

e deverá ser tomada sempre que o conselho de turma considere: 
 

“ nos anos não terminais de ciclo, que o aluno demonstra ter adquirido os 

conhecimentos e desenvolvido as capacidades essenciais para transitar para o ano 

de escolaridade seguinte” 
 

Deste modo, considera o órgão pedagógico desta escola que, no final do 7º ano e 
 

8º ano de escolaridade, e no âmbito da avaliação sumativa, o conselho de turma pode 

decidir a progressão de um aluno que não adquiriu os conhecimentos e desenvolvido 

as capacidades, quando este: 
 

a) Tenha obtido classificação inferior a três nas disciplinas de 

Português/PLNM e de Matemática e a outra disciplina; 
 

b) Tenha obtido classificação inferior a 3 em quatro disciplinas; 
 
• Considerou, ainda, este órgão pedagógico que a progressão do aluno só deve ser 

tomada quando o conselho de turma considere que este, depois de ter sido objecto de 

cuidada reflexão, demonstra as seguintes competências gerais, considerando o ano 

de escolaridade em que se encontra: 
 

- Usar corretamente a Língua Portuguesa para comunicar de forma 

adequada e para estruturar pensamento próprio; 
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- Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem 

adequadas aos objetivos visados; 
 

- Pesquisar, selecionar e organizar informação para a transformar em 

conhecimento mobilizável; 
 

- Realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa; 
 

- Cooperar com outros em tarefas e projetos comuns; 
 

- Usar adequadamente terminologia científica das diferentes áreas do 

saber cultural, científico e tecnológico para se expressar; 
 

- Respeito mútuo e regras de convivência que conduzam à formação de 

cidadãos autónomos, participativos e ativamente responsáveis. 
 
• Deverá, ainda, ser considerada: 

 
- a assiduidade do aluno; 

 
- adequação da idade do aluno ao ano de escolaridade; 

 
- número de retenções no mesmo ciclo de escolaridade. 

 

Estas orientações, que devem constituir referência obrigatória, não 

invalidam o caráter deliberativo e soberano dos conselhos de turma, os quais, no 

desempenho das suas competências e atribuições, decidirão de forma 

fundamentada da progressão ou retenção do aluno. Quadro exemplificativo para 

anos não terminais do 3º CEB: 

 
 

 O aluno apresenta insucesso a:  

   

 
Português, Matemática 

Transita 
  
   

 Português, Educação Musical, Ciências Naturais Transita 
   

 Português, Matemática, Ciências Naturais (desde que  

 Português e/ou Matemática não seja nível 1)  
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 A progressão do 

Educação Física, Inglês, Ciências Naturais, História (desde 
aluno deve ser 

 

que nenhuma das disciplinas seja Português ou Matemática) objeto de 

 cuidada reflexão 

   
A disciplina de Educação Moral e Religiosa e a disciplina de Oferta Complementar, 

não são consideradas para efeitos de progressão de ano e conclusão de ciclo. 

 
 

Aprovado em Conselho Pedagógico de 11 de Outubro de 2006” 
 

(Revisto e aprovado na reunião do Conselho Pedagógico de 18 de Janeiro de 2012, 
21 de novembro de 2012, 16 de janeiro de 2013, 22 de outubro de 2014, 20 de janeiro 
de 2016 e 7 de dezembro de 2016) 
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19. PROVAS DE AFERIÇÃO / PROVAS FINAIS DE 
CICLO (2.º , 5.º, 8.º E 9.º ANOS) 

 

O processo de avaliação interna é acompanhado de provas nacionais de forma 

a permitir a obtenção de resultados uniformes e fiáveis sobre a aprendizagem, 

fornecendo indicadores da consecução das metas curriculares e dos conhecimentos 

dos conteúdos programáticos definidos para cada disciplina sujeita a prova aferida ou 

prova final de ciclo. 

 

A avaliação sumativa externa é da responsabilidade dos serviços do Ministério 

da Educação e Ciência ou de entidades designadas para o efeito e compreende a 

realização de 

 

a) provas de aferição no 2.º ano (1.º ciclo) 
 

b) provas de aferição no 5.º ano (2.º ciclo) 
 

c) provas de aferição no 8.º ano (3.º ciclo) 
 

d) provas finais de ciclo no 9.º ano de escolaridade 
 

 

No 2.º ano de escolaridade, o processo de aferição abrange todas as áreas do 

currículo. Em 2016/2017, uma prova incide sobre Expressões Artísticas e Físico 

Motoras, outra sobre Português e Estudo do Meio e outra sobre Matemática e Estudo 

do Meio 
 

No 5.º ano de escolaridade, em 2016/2017, são realizadas provas de aferição, 

na disciplina de História e Geografia de Portugal e nas disciplinas de Matemática e 

Ciências Naturais. 
 

No 8.º ano de escolaridade, em 2016/2017, são realizadas provas de aferição, 

nas disciplinas de Ciências Naturais e Físico-Química e na disciplinas de Português. 
 

No final do ensino básico (9.º ano) são realizadas provas finais nas disciplinas 

de Português e de Matemática, no regime em que decorrem desde 2005. 
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20. Avaliação - Critérios de Avaliação do 
Ensino Secundário 

 

(10º / 11º e 12º anos) 
 

 

Enquadramento legal  

➢ Decreto-Lei n.º 74 / 2004, 26 de março
  

➢ Decreto-Lei n.º 24/2006 de 6 de fevereiro
  

➢ Portaria 550-A / 2004, de 21 de maio
  

➢ Portaria 550-D / 2004, de 21 de maio
  

➢ Portaria 559/2006, de 14 de março
  

➢ Portaria nº 1322/2007, de 4 de outubro
  

➢ Decreto-Lei 50/2011, que altera e republica o Decreto-Lei n.º74/2004, que 
estabelece a organização do currículo do Ensino Secundário.

  

➢ Portaria 244/2011, que altera e republica a Portaria n.º 550D/2004, que regula 
a avaliação dos cursos científico – humanísticos.

  

➢ Decreto-lei n.º 139/2012, de 5 de julho (nova matriz curricular dos cursos 
científico-humanísticos).

  

➢ Portaria n.º 243/2012, de 10 de agosto que regula a avaliação dos cursos 
científico – humanísticos ( revoga a Portaria n.º 550D/2004)

  

➢ Portaria n.º 304-B/2015, que altera a Portaria n.º 243/2012, de 10 de agosto
 

 

Introdução 
 

 

Este documento sobre a avaliação justifica-se no sentido de promover a 

transparência do processo de avaliação, nomeadamente, através da clarificação e da 

explicitação dos critérios adotados. A avaliação deverá pois ser realizada com o 

máximo rigor. 
 

Na definição destes critérios, foram tomados como base os normativos em 

vigor, os critérios de avaliação anteriores e os contributos da comunidade escolar. 

Considerou-se, ainda, que a definição de critérios comuns de avaliação deve levar em 

consideração as caraterísticas e condições concretas de cada ano, de cada turma e 

de cada aluno. 
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Este documento não dispensa a elaboração de critérios de avaliação 

específicos de cada disciplina e eventualmente no âmbito do próprio Conselho de 

Turma, tendo em conta a especificidade de cada turma. 
 

No âmbito da sua disciplina cada professor deve desenvolver a 

transversalidade da língua portuguesa para promover e proceder à avaliação das 

competências da oralidade e escrita. 

 
 

1. Orientações gerais 
 

1.1. A avaliação no ensino secundário, deve prosseguir as seguintes 

finalidades: 
 

➢ Estimular o sucesso educativo dos alunos; 
 

➢ Certificar os saberes adquiridos; 
 

➢ Promover a qualidade do sistema educativo. 
 

 

1.2 A avaliação deve incidir sobre os domínios cognitivo e das atitudes e valores 

desenvolvidos pelos alunos. 

 

 

1.3 A avaliação do aproveitamento escolar deve ter em consideração os 

objetivos do ensino secundário, devendo ter um caráter contínuo e sistemático, 

formativo e globalizante, pressupondo a utilização de estratégias adequadas à 

consecução dos objetivos de cada disciplina, com recurso a instrumentos de avaliação 

e observação próprios. 

 
 

1.4 São obrigatórios momentos formais de avaliação da oralidade ou da 

dimensão prática ou experimental, integrados no processo de ensino-aprendizagem. 

Assim, devem ser contemplados obrigatoriamente critérios de avaliação da 

componente prática e ou experimental, de acordo com a natureza das disciplinas. 
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1.5 No início do ano letivo, os alunos deverão ser informados, em cada 

disciplina sobre os instrumentos e critérios de avaliação a utilizar de acordo com 

orientações dos órgãos pedagógicos. 

 
 

1.6 A avaliação sumativa interna deve traduzir o trabalho desenvolvido pelo 

aluno até ao momento da avaliação. 

 
 

1.7 A avaliação é da responsabilidade do professor em interação com o aluno 

promovendo a sua auto avaliação. 

 
 

1.8 A avaliação deverá fornecer indicadores sobre o processo de ensino e 

aprendizagem pelo que os professores devem, em Conselho de Turma e em 

Departamento Curricular, em função dos resultados obtidos, repensar as estratégias 

utilizadas e aferir instrumentos de observação e avaliação sempre que tal se justifique. 

 
 

2. Avaliação Formativa 
 

2.1 A avaliação formativa é contínua e sistemática e tem função diagnóstica 

permitindo ao professor, ao aluno e ao encarregado de educação obter informações 

sobre o desenvolvimento das aprendizagens. 

 
 

2.2 Os momentos de auto e hetero avaliação deverão conduzir à reflexão, 

individual e colectiva, sobre os percursos de aprendizagem de cada aluno, sobre as 

dificuldades encontradas e os progressos realizados, levando a um balanço 

construtivo de processos e resultados. 

 
 

 

2.3 Dado que a avaliação abrange os domínios cognitivo e das atitudes e 

valores, devem as técnicas e os instrumentos de avaliação ser diversificados e 
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adequados às aprendizagens e aos contextos em que estas ocorrem. Assim, 

sugerem-se, entre outras, as seguintes técnicas e instrumentos: 

 

Técnica  Domínio  Forma  Instrumentos  
     

         

    Direta  
❖

 Registo de incidentes  

Observação    Indireta  
❖

 Grelhas de Observação  

e  Atitudinal    
❖

 Listas de verificação  

registo  Conceptual /    
❖

 Portefólio   

  cognitivo    
❖

 Escalas de classificação 

  Procedimental    
❖

 Observação  de 
      comportamentos e   

      atitudes   

Formulação      
❖

 Listas de Perguntas  

de    Oral  
❖

 Questionários   

perguntas (1)      
❖

 Testes de compreensão oral 

      
❖

 Trabalhos de expressão oral 

      
❖

 Desenvolvimento  e 
      apresentação  de trabalhos  e 
  Atitudinal    projectos.   

Desenvolvimento  Concetual / cognitivo    
❖

 Questionários   

de trabalhos e  Procedimental  Escrita  
❖

 Portefólios   

projetos      
❖

 Composições e outras 
      produções  escritas 
      relacionadas com os objetivos 
      das disciplinas.   

      
❖

 Relatórios   

      
❖

 Trabalhos  individuais  ou  em 

      grupos   

      
❖

 Fichas de trabalho   
      

❖
 Testes escritos   

(1) Tendo em conta os objetivos, definidos em grupo, para cada disciplina 
 

 

2.4 Os testes de avaliação escrita devem ser apenas designados por testes 

de avaliação, utilizando--se na sua classificação a escala de 0 a 20 valores. 

 

 

2.5 Na classificação dos testes de avaliação devem utilizar-se as seguintes 

notações: 
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a) Notação qualitativa e quantitativa: 
 

Notação Notação Quantitativa 

Qualitativa  
  

Mau 0 a 3.9 valores 
  

Insuficiente 4 a 9.4 valores 
  

Suficiente 9.5 a 13.4 valores 
  

Bom 13.5 a 17.4 valores 
  

Muito Bom 17.5 a 20 valores 
  

 
 

2.6 Os testes de avaliação devem conter uma informação qualitativa e 

quantitativa (Ex. Suficiente – 12), podendo ser complementada com uma apreciação 

global e descritiva sobre o trabalho desenvolvido pelo aluno de acordo com os 

objetivos definidos para cada disciplina. 

 
 

2.7 Sempre que se realizem testes nacionais intermédios, e sendo estes 

instrumentos de avaliação disponibilizados às escolas e que os professores podem 

utilizar quer para avaliação dos seus alunos quer como elementos de apoio ao ensino-

aprendizagem, deverá aos mesmos ser atribuído um determinado peso a definir em 

grupo/departamento para o cálculo da classificação a atribuir num momento formal de 

avaliação. 

 
 

2.8 Nos restantes trabalhos escritos, como sejam os trabalhos individuais, de 

grupo, relatórios, a informação aos alunos será qualitativa (Insuficiente, Suficiente, 

Bom, Muito Bom), podendo no entanto o Departamento Curricular decidir pela 

inclusão de uma informação quantitativa. A avaliação destes trabalhos deve ser 

complementada com uma apreciação descritiva sobre o trabalho desenvolvido pelos 

alunos. 
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3. Avaliação Sumativa (interna) 
 

3.1 Por avaliação sumativa entende-se a formulação de um juízo globalizante 

sobre o grau de desenvolvimento cognitivo e das atitudes e valores do aluno, no final 

de um período de ensino e de aprendizagem, tomando por referência os objetivos 

fixados para o ensino secundário e para as disciplinas que o integram. 

 
 

3.2 A avaliação sumativa interna destina-se a informar o aluno e o seu 

encarregado de educação sobre o desenvolvimento das aprendizagens definidas para 

cada disciplina, bem como a tomar decisões sobre o percurso escolar do aluno. 

 
 

3.3 A avaliação sumativa interna, integrada no processo de ensino e 

aprendizagem é da responsabilidade conjunta e exclusiva dos professores que 

compõem o Conselho de Turma, sob critérios aprovados pelo Conselho Pedagógico. 

 
 

3.4 A avaliação sumativa em cada disciplina e área não disciplinar é expressa 

na escala de 0 a 20 valores. 

 

 

3.5 A decisão quanto à classificação final a atribuir a cada aluno é da 

competência do Conselho de Turma, que para o efeito, aprecia a proposta 

apresentada por cada professor, as informações que a suportam e a situação global 

do aluno. 

 
 

3.6 Os docentes devem ter em atenção a utilidade do processo de auto 

avaliação dos alunos, pois os discentes não podem, relativamente à avaliação, ficar 

numa situação de ambiguidade ou ficarem com esperanças infundadas. Os docentes 

devem esclarecer os alunos de que o que está em análise no processo de auto 

avaliação será a melhoria do seu processo de ensino e aprendizagem. A não 

clarificação das situações atrás referidas origina frequentes pedidos de reapreciação 

das decisões dos Conselhos de Turma. 
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4. Critérios de operacionalização da avaliação final de período 
 
 

 

4.1. Parâmetros de avaliação do domínio das atitudes e valores 
 

➢ Assiduidade e pontualidade  

➢ Responsabilidade 
➢ Interesse  

➢ Participação 
➢ Espírito de cooperação  

➢ Espírito crítico e curiosidade científica 
➢ Respeito pelas opiniões alheias  

➢ Cumprimento das regras de funcionamento da aula 
➢ Cumprimento das regras de segurança  

➢ Realização do trabalho de casa 
➢ Autonomia e criatividade 

 

4.2. Parâmetros de avaliação do domínio cognitivo 
 

➢ Análise de informação oral e escrita 
➢ Expressão oral e escrita  

➢ Seleção e organização de informação 
➢ Capacidade de síntese  

➢ Capacidade de relacionar aspetos teóricos com a prática 
➢ Formulação de problemas, hipóteses e conclusões  

➢ Interpretação de dados e resultados 
➢ Utilização de vocabulário específico da disciplina  

➢ Aquisição estruturada de informação e de conhecimentos 
➢ Conhecimento de princípios e factos  

➢ Aplicação de conhecimentos a novas situações 
➢ Aplicação de técnicas  

➢ Execução de protocolos experimentais 
 

➢ Utilização e aplicação do material informático e de 
laboratório 

➢ Capacidade de planear atividades 
 
 

4.3. Pesos a atribuir aos domínios cognitivo e das atitudes e valores 
 

4.3.1.  
 

10º , 11º e 12º anos 
Cursos científico-humanísticos e tecnológicos 

 

Domínio cognitivo 95 % 

Domínio das atitudes e valores 5 % 

 99  
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4.4. Nas disciplinas de características mais práticas devem os instrumentos de 

avaliação ser o mais adaptados possível às características das mesmas. Todos estes 

instrumentos devem ser devidamente analisados e preparados nas reuniões de 

Departamento Curricular/Grupo. 

 
 

4.5. No que diz respeito à avaliação da oralidade ou da dimensão prática ou 

experimental, devem as seguintes disciplinas ter em atenção o peso destas 

componentes no cálculo da classificação a atribuir em cada momento formal de 

avaliação: 

- na disciplina de Português a componente de oralidade tem um peso de 
 

25%; 
 

- na disciplina de Língua Estrangeira a componente da oralidade tem um 

peso do 30%; 
 

- nas disciplinas bienais de Física e Química A e de Biologia e Geologia, nas 

disciplinas anuais de Biologia, de Física, de Geologia e de Química, a componente 

prática e ou experimental tem um peso de 30%. 

 
 

4.6. A disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica, devido às suas 

características e especificidades próprias, apresenta um regime de excepção. Assim, 

para todo o ensino secundário tem os seguintes critérios gerais: 

 
 

Competências e conhecimentos – 50% 
 

Atitudes e valores – 50% 
 

 

4.7. A disciplina de Educação Física devido às suas características e 

especificidades próprias apresenta um regime de excepção. Assim, para todo o 

ensino secundário tem os seguintes critérios gerais: 

 
 

Competências e conhecimentos – 70% 
 

Atitudes e valores – 30% 
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4.8. As classificações dos 2º e 3º períodos deverão ter sempre em conta todo o 

trabalho realizado por um aluno até à altura. Assim, por exemplo, a classificação que 

aparece em pauta num 2º período não deverá ser a classificação exclusiva desse 

mesmo período, mas na verdade uma classificação que obrigatoriamente terá que 

conjugar a avaliação já realizada no 1º período com a do 2º período; o mesmo 

raciocínio se aplica à avaliação sumativa no 3º período. 

 

 

Exemplo:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

5. Processo de revisão dos critérios de avaliação 
 

 

5.1 Não ocorrendo factos relevantes, designadamente alterações legislativas 

que introduzam inovações significativas que obriguem a revisão antecipada, o 

Conselho Pedagógico, anualmente tomará a iniciativa de rever estes critérios. 
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5.2 No caso de surgirem propostas de alteração apresentadas por qualquer 

representante da comunidade educativa ou por qualquer órgão da escola, deve o 

Conselho Pedagógico diligenciar no sentido de que a todos seja assegurado o direito 

de participação. 
 

5.3. Qualquer eventual dúvida deste documento deve ser esclarecida pelos 

normativos legais. 

 

 

“Aprovado em Conselho Pedagógico de 14 de Novembro de 

2007”“Alterado e aprovado em Conselho Pedagógico de 14 de Março de 

2012, 21 de novembro de 2012 e 22 de outubro de 2014) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

102 



 
 
 

125 
  

PROJETO CURRICULAR DE AGRUPAMENTO – Documento orientador para o ano letivo 2016/2017  
 
 
 

 

21. Medidas de Recuperação e Integração (ultrapassagem 

dos limites de faltas) 

 

 

A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas previstos no Estatuto do 

Aluno é Ética Escolar constitui uma violação dos deveres de frequência e assiduidade 

e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de medidas de recuperação e ou corretivas 

específicas. Tais medidas devem permitir recuperar atrasos na aprendizagem e ou a 

integração escolar e comunitária do aluno e pelas quais os alunos e os seus 

encarregados de educação são corresponsáveis. 
 

As atividades de recuperação da aprendizagem, quando a elas houver lugar, 

são decididas pelo professor titular da turma ou pelos professores das disciplinas em 

que foi ultrapassado o limite de faltas, de acordo com as regras aprovadas pelo 

conselho pedagógico e previstas no regulamento interno da escola, as quais 

privilegiarão a simplicidade e a eficácia. 
 

As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, que podem revestir 

forma oral, bem como as medidas corretivas ocorrem após a verificação do excesso 

de faltas e apenas podem ser aplicadas uma única vez no decurso de cada ano letivo. 
 

O disposto anteriormente é aplicado independentemente do ano de 

escolaridade ou do número de disciplinas em que se verifique a ultrapassagem do 

limite de faltas, cabendo à escola definir no seu regulamento interno o momento em 

que as atividades de recuperação são realizadas, bem como as matérias a trabalhar 

nas mesmas, as quais se confinarão às tratadas nas aulas cuja ausência originou a 

situação de excesso de faltas. 
 

Os efeitos do cumprimento ou não cumprimento das atividades de recuperação 

e integração encontram-se estipulados no Estatuto do Aluno Ética Escolar ou em 

algumas situações em sede de regulamento interno. 
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22. Serviços Especializados de Apoio Educativo 
 

Educação Especial 
 

 

“A educação especial tem por objetivos a inclusão educativa e social, o acesso 

e o sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a promoção 

da igualdade de oportunidades, a preparação para o prosseguimento de estudos ou 

para uma adequada preparação para a vida profissional e para uma transição da 

escola para o emprego das crianças e dos jovens com necessidades educativas 

especiais”... Concretiza-se pelo Decreto-lei 3/2008 de 7 de janeiro. 
 

Os apoios especializados, consistem num conjunto de respostas educativas 

que “visam responder às necessidades educativas especiais dos alunos com 

limitações significativas ao nível da atividade e participação num ou vários domínios 

de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, 

resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, 

da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social, 

dando lugar à mobilização de serviços especializados…”, aproximando as condições 

de frequência destes alunos às dos alunos do regime educativo comum. 

 
 

Metas e Estratégias: 
 

- Melhorar a qualidade das aprendizagens, os resultados escolares e o 

abandono escolar, dos alunos; 
 

- Promover um relacionamento afetivo e emocional, com os alunos, de modo a 

desenvolver um clima favorável à aprendizagem; 
 

- Avaliar e intervir com métodos e estratégias adequadas a cada aluno; 
 

- Participar e dinamizar projetos; 
 

- Colaborar com os docentes na diversificação de estratégias e métodos 

educativos de forma a promover a gestão de grupos, o desenvolvimento e a 

aprendizagem dos alunos; 
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- Promover a articulação entre todos os serviços que intervêm no processo de 

apoio aos alunos; 
 

- Colaborar com o órgão de gestão e com os docentes na gestão flexível dos 

currículos. Na sua adequação às capacidades e interesses dos alunos, bem 

como às realidades locais; 
 

- Colaborar com os docentes na construção e avaliação de programas 

individualizados; 
 

- Participar activamente nos projetos de sala ou turma, promovendo a inclusão 

dos alunos com N.E.E. no contexto de sala ou turma; 
 

- Promover e colaborar no trabalho com pais e encarregados de educação, no 

sentido de lhes dar a conhecer a evolução dos seus educandos, para que haja 

uma articulação entre o que se faz em casa e o que se faz na escola; 
 

Alunos com N.E.E. no Agrupamento de Mora (2016/2017)  
 
 
 

 

Funções  
 
 

 

Visão 
Sensoriais  

Audição   

Linguagem   

Mentais Cognitivas   

Emocionais   

Neuromusculoesqueléticas  
e relacionadas com o 

Movimento 

 

Nível de Educação e Ensino   

    1º  2º 3º   

Domicílios,  Educação  Ciclo  Ciclo Ciclo  
Ensino 

amas e 
 

Pré- 
 

do 
 

do do 
 

    Secundário 
creches  escolar  Ensino  Ensino Ensino       

    Básico  Básico Básico   

    0  0 0  0 
          

    0  0 1  0 
          

    2  0 0  0 
          

    10  5 14  1 
          

    0  0 2  0 
          

    0  0 0  0 

           

Voz e Fala      0  0 0  0 

Aparelho Cardiovascular            

dos Sistemas            

Hematológicos e      0  0 0  0 
Imunológicos e do            

Aparelho Respiratório            
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Aparelho Digestivo e dos            

Sistemas Metabólico e      0  0 0  0 

Endócrino            

Total      12  5 17  1 
            

 
 

 

Apoio Educativo 
 

O apoio educativo visa responder às dificuldades na aprendizagem, 

caracterizadas como constrangimentos ao processo de ensino e aprendizagem, de 

caráter temporário, que podem ser sanados através de adequadas medidas de apoio 

educativo, não reclamando, por isso, uma intervenção especializada de educação 

especial. 
 

O apoio educativo engloba um conjunto de medidas variadas, orientadas para a 

promoção do sucesso educativo e escolar, para a prevenção de comportamentos de 

risco e para a prevenção do abandono escolar. 
 

Este traduz-se na disponibilização de um conjunto de estratégias e atividades 

de apoio, de caráter pedagógico e didático, organizadas de forma integrada, para 

complemento e adequação do processo de ensino e aprendizagem. 

 
 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 07 de janeiro poderão ser 

implementadas as seguintes medidas: 

 

• Constituem medidas educativas: ( Artigo  16º) 

 

a) Apoio pedagógico personalizado; 
 

b) Adequações curriculares individuais; 
 

c) Adequações no processo de matrícula; 
 

d) Adequações no processo de avaliação; 
 

e) Currículo específico individual; 
 

f) Tecnologias de apoio. 
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Apoio pedagógico personalizado – a) _ Artigo 17º 
 
 

1 — Entende -se por apoio pedagógico personalizado: 

 

a) O reforço das estratégias utilizadas no grupo ou turma aos níveis da 
organização, do espaço e das atividades; 

 
b) O estímulo e reforço das competências e aptidões envolvidas na 

aprendizagem; 
 

 

c) A antecipação e reforço da aprendizagem de conteúdos lecionados no seio do 
grupo ou da turma; 

 

 

d) O reforço e desenvolvimento de competências específicas. 
 

2 — O apoio definido nas alíneas a), b) e c) do número anterior é prestado pelo 
educador de infância, pelo professor de turma ou de disciplina, conforme o nível 
de educação ou de ensino do aluno. 

 

3 — O apoio definido na alínea d) do n.º 1 é prestado, consoante a gravidade da 
situação dos alunos e a especificidade das competências a desenvolver, pelo 
educador de infância, professor da turma ou da disciplina, ou pelo docente de 
educação especial.  

 
 

 

Deve estar especificado no PEI/Relatório Final de Avaliação do PEI qual ou quais as 

subalíneas do Apoio Pedagógico Personalizado que o aluno necessita. 
 
 
 

 

Adequações curriculares individuais – b) – Artigo 18º 
 

1 — Entende -se por adequações curriculares individuais aquelas que, mediante o 

parecer dos departamentos do Pré-Escolar, 1º Ciclo e conselho de turma, conforme o 

nível de educação e ensino, se considere que têm como padrão o currículo comum, 

no caso da educação pré-escolar as que respeitem as orientações 
 

curriculares, no ensino básico as que não põem em causa a aquisição das 

competências terminais de ciclo. 
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2 — As adequações curriculares podem consistir na introdução de áreas 

curriculares específicas que não façam parte da estrutura curricular comum, 

nomeadamente leitura e escrita em braille, orientação e mobilidade; treino de visão e 

a atividade motora adaptada, entre outras. 

 
 

3 — A adequação do currículo dos alunos surdos com ensino bilingue consiste 

na introdução de áreas curriculares específicas para a primeira língua (L1), segunda 

língua (L2) e terceira língua (L3): 

 
 

a) A língua gestual portuguesa (L1), do pré -escolar ao ensino secundário; 
 

 

b) O português segunda língua (L2) do pré -escolar ao ensino secundário; 
 

 

c) A introdução de uma língua estrangeira escrita (L3) do 3.º ciclo do ensino 

básico ao ensino secundário. 

 
 

4 — As adequações curriculares podem consistir igualmente na introdução de 

objetivos e conteúdos intermédios em função das competências terminais do ciclo 

ou de curso, das características de aprendizagem e dificuldades específicas dos 

alunos. 

 
 

5 — As adequações curriculares individuais podem traduzir-se na dispensa das 

atividades que se revelem de difícil execução em função da incapacidade do aluno, 

só sendo aplicáveis quando se verifique que o recurso a tecnologias de apoio não é 

suficiente para colmatar as necessidades educativas resultantes da incapacidade. 

 

 

Adequações no processo de matrícula - c) – Artigo 19º 

 

1 — As crianças e jovens com necessidades educativas especiais de caráter 

permanente gozam de condições especiais de matrícula, podendo nos termos do 
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presente decreto-lei, frequentar o jardim-de-infância ou a escola, 

independentemente da sua área de residência. 

 

 

2 — As crianças com necessidades educativas especiais de caráter permanente 

podem, em situações excecionais devidamente fundamentadas, beneficiar do 
 

adiamento da matrícula no 1.º ano de escolaridade obrigatória, por um ano, não 

renovável. 

 

 

3 — A matrícula por disciplinas pode efetuar -se nos 2.º e 3.º ciclos do ensino 

básico e no ensino secundário, desde que assegurada a sequencialidade do regime 

educativo comum. 

 
 

4 — As crianças e jovens surdos têm direito ao ensino bilingue, devendo ser dada 

prioridade à sua matrícula nas escolas de referência a que se refere a alínea a) do n.º 

2 do artigo 4.º independentemente da sua área de residência. 

 
 

5 — As crianças e jovens cegos ou com baixa visão podem matricular -se e frequentar 

escolas da rede de escolas de referência para a educação de alunos cegos e com 

baixa visão a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º, independentemente da 

sua área de residência. 

 
 

6 — As crianças e jovens com perturbações do espectro do autismo podem matricular 

-se e frequentar escolas com unidades de ensino estruturado a que se refere alínea 

a) do n.º 3 do artigo 4.º independentemente da sua área de residência. 

 
 

7 — As crianças e jovens com multideficiência e com surdocegueira podem matricular 

-se e frequentar escolas com unidades especializadas a que se refere a alínea b) do 

n.º 3 do artigo 4.º, independentemente da sua área de residência. 
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Adequações no processo de avaliação – d) – Artigo 20º 

 

1 — As adequações quanto aos termos a seguir para a avaliação dos progressos das 

aprendizagens podem consistir, nomeadamente, na alteração do tipo de provas, dos 

instrumentos de avaliação e certificação, bem como das condições de avaliação, 

no que respeita, entre outros aspetos, às formas e meios de comunicação e à 

periodicidade, duração e local da mesma. 
 
 
 
 

 

Deve estar especificado no PEI/Relatório Final de Avaliação do PEI qual ou 

quais as alterações que o aluno necessita. 
 

 

2 — Os alunos com currículos específicos individuais - e) - não estão sujeitos ao 

regime de transição de ano escolar nem ao processo de avaliação característico 

do regime educativo comum, ficando sujeitos aos critérios específicos de 

avaliação definidos no respectivo programa educativo individual. 

 
 

Currículo específico individual – e) - Artigo 21º 
 

 

1 — Entende -se por currículo específico individual, no âmbito da educação 

especial, aquele que, mediante o parecer do departamento do pré, 1ºciclo ou 
 

conselho de turma, substitui as competências definidas para cada nível de 

educação e ensino. 

 
 

2 — O currículo específico individual pressupõe alterações significativas no 

currículo comum, podendo as mesmas traduzir -se na introdução, substituição e 

ou eliminação de objetivos e conteúdos, em função do nível de funcionalidade da 

criança ou do jovem. 
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3 — O currículo específico individual inclui conteúdos conducentes à autonomia 

pessoal e social do aluno e dá prioridade ao desenvolvimento de atividades de 

cariz funcional centradas nos contextos de vida, à comunicação e à organização 

do processo de transição para a vida pós -escolar. 

 
 

4 — Compete à direção e ao respetivo departamento de educação especial orientar e 

assegurar o desenvolvimento dos referidos currículos. 

 
 

Tecnologias de apoio – f) – Artigo 22º 
 

 

Entende -se por tecnologias de apoio os dispositivos facilitadores  que se 
 

destinam a melhorar a funcionalidade e a reduzir a incapacidade do aluno, tendo 

como impacte permitir o desempenho de atividades e a participação nos domínios da 

aprendizagem e da vida profissional e social. 
 
 

 

Deve estar especificado no PEI/Relatório Final de Avaliação do PEI qual ou 
quais os dispositivos que o aluno necessita. 

 
 
 

 

Em função das necessidades educativas dos alunos poderão ainda ser 

implementadas como medidas de apoio educativo: 

 
 

- Estratégias de diferenciação pedagógica; (regulação individualizada dos 

processos e itinerários de aprendizagem, seleção apropriada de métodos de ensino 

adequados às estratégias de aprendizagem de cada aluno) 

- Organização dos espaços e das atividades; 
 
- Apoio individualizado ou em grupo; (reforço e antecipação das competências 

gerais e conteúdos; reforço e desenvolvimento de competências específicas) 
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- Utilização de técnicas e instrumentos de avaliação diversificados; (tipo de prova 

ou instrumento de avaliação; forma ou meio de expressão do aluno; periodicidade; 

duração.) 

 
 
 

 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO EDUCATIVO 
 

Numa escola em que há que garantir reais oportunidades de acesso e sucesso 

a todos os alunos, cabe aos ao SEAE trilhar os caminhos para que, de futuro, se atinja 

o ideal inclusivo que se preconiza. Nesta perspetiva, estes serviços irão trabalhar no 

sentido de colmatar, na medida do possível, todas as necessidades educativas 

apresentadas por aqueles alunos cujo percurso escolar se revela mais problemático. 
 

Os professores/técnicos dos SEAE reúnem mensalmente. Nestas reuniões 

também participam os técnicos especializados que trabalham no Concelho. 
 

Estes serviços têm um representante com assento no Conselho Pedagógico. 

As reuniões mensais destinam-se não só ao balanço do trabalho desenvolvido e à 

troca de informações relevantes, como à promoção de iniciativas de auto-formação 

dos docentes envolvidos, realizando debates, estudos de caso e análise de variado 

material áudio-visual. 

 
 

- Núcleo de Necessidades Educativas Especiais 
 

 

O N.N.E.E. é um serviço especializado de apoio pedagógico aos alunos e é 

constituído pelos docentes de educação especial e apoio educativo colocados nas 

escolas do agrupamento no grupo de recrutamento 910 e através do n.º 4, do artigo 

12.º do Despacho 19117/2008, de 17 de julho. Este serviço é composto por 

professores do 1º, 2º e 3º ciclos que são colocados de acordo com as necessidades 

dos alunos em regime educativo especial. 
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- Orientações para Apoios Pedagógicos 
 
 

O apoio pedagógico visa alcançar o sucesso educativo dos alunos, ajudando-os a 

superar as suas dificuldades e promover a inclusão. 

 

As atividades e estratégias de apoio pedagógico poderão ser de âmbito curricular 

e extra-curricular e realizadas dentro ou fora da sala de aula. Todos os casos em que 

o aluno revele dificuldades, sejam elas ao nível das aprendizagens ou das atitudes e 

valores, devem ser analisadas de modo aprofundado, procurando o conselho de 

turma/conselho de docentes encontrar para cada caso as medidas mais adequadas. 

No entanto deve evitar-se a sobrecarga horária e a repetição de estratégias. 

 

O apoio pedagógico deve ser aplicado prioritariamente aos alunos que se 

encontram dentro da escolaridade obrigatória. No que se refere às áreas curriculares 

serão privilegiadas as áreas definidas nos programas educativos individuais. 

 

O apoio pedagógico deve iniciar-se dentro da sala de aula, diversificando 

estratégias, optando por programas de entreajuda. 

 

MODALIDADES DE APOIO PEDAGÓGICO 

 

De acordo com as necessidades educativas especiais, devidamente 

comprovadas, são asseguradas aos alunos as seguintes modalidades de Apoio: 

 

Na turma 
 

➢ Ensino diferenciado: ministrado pelo titular da disciplina/turma;
 

 
 

Em pequeno grupo 
 
 

➢ Disciplinas alternativas: estas disciplinas alternativas podem desenvolver-se 
dentro ou fora da escola mediante parcerias previamente estabelecidas – estas 
áreas integram os currículos alternativos e são muito diversificadas.

 

 

 

113 



 
 
 

125 
  

PROJETO CURRICULAR DE AGRUPAMENTO – Documento orientador para o ano letivo 2016/2017  
 
 
 

 

➢ Programas de tutoria: os programas de tutoria têm como finalidade, 

fundamentalmente, a orientação e aconselhamento de alunos, nomeadamente 

dos que manifestem falta de integração e/ou comportamentos desajustados. Os 

programas de tutória podem ser implementados pelo diretor de turma ou por um 

outro professor que lecione à turma. Estes programas, têm como objetivo, 

ocupar os alunos em atividades que os motivem, para haver um melhor 

aproveitamento das suas competências e capacidades. Podem visar também o 

apoio a estratégias de estudo.
 

 

Outras modalidades de apoio 
 

➢ Apoio domiciliário: serviço prestado pelas Técnicas da Intervenção Precoce.
 

 

 

➢ O apoio pedagógico acrescido será prestado por um professor da área, sempre 

que possível pelo professor curricular do aluno, individualmente ou em pequeno 

grupo, com o máximo de cinco alunos. Sempre que um professor titular de 

turma ou diretor de turma, solicitar apoio educativo ou pedagógico, deverá 

apresentar as dificuldades apresentadas pelo aluno e o respetivo plano de apoio 

pedagógico para que nelas possa ser apoiado.
 

 
 
 

Critérios de Atribuição dos Apoios Pedagógicos 

 

➢ Em primeiro lugar privilegiam-se os alunos com necessidades educativas 
especiais, cujo Programa Educativo Individual especifica os apoios e as 
modalidades a implementar com o aluno em causa;

 
 

➢ Nesta prioridade incluem-se também os alunos imigrantes cujo domínio da 
língua necessita de apoio imediato para se integrarem na escola;

 
 

➢ As horas sobrantes/professores com horas de apoio são distribuídos pelos 
alunos conforme o risco de insucesso já previsto em conselho de turma ou pelo 
diretor de turma.
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Proponentes dos Apoios 
 

 

➢ Professores do conselho de turma - registo em ata ou relatório de final de ano 
aluno/turma;

 

➢ Professor da disciplina em questão;
 

 

➢ Professor de Educação Especial ou Apoio Educativo;
 

 

➢ Diretor de turma;
 

 

➢ Psicólogo ou outros técnicos especializados.
 

 
 
 

 

Razões Justificativas das Propostas de Apoio 

 

➢ Dificuldade de leitura e compreensão/interpretação de textos;
 

 

➢ Dificuldades em redigir textos vários;
 

 

➢ Dificuldades em elaborar resumos orais e escritos;
 

 

➢ Dificuldades que se prendem com a aplicação de conhecimentos a nível do 
funcionamento da língua – materna e da língua estrangeira;

  

➢ Dificuldades na esquematização da matéria;
 

 

➢ Dificuldades de concentração atenção e memória;
 

 

➢ Dificuldades de raciocínio lógico-matemático;
 

 

➢ Falta de conhecimentos de noções matemáticas;
 

 

➢ Dificuldades na resolução de problemas;
 

 

➢ Dificuldades a nível cognitivo;
 

 

➢ Dificuldades na organização do trabalho;
 

 

➢ Dificuldades a nível dos métodos e técnicas de estudo;
 

 

➢ Problemas de saúde, dislexia;
 

 

➢ Perturbações do comportamento;
 

 

➢ Problemas emocionais;
 

 

➢ Alunos oriundos de outros países;
 

 

➢ Outros, …
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Núcleo de Necessidades Educativas Especiais deverá: 
 

 

➢ Colaborar na sensibilização e dinamização da comunidade educativa para o 
direito que todos têm de frequentar o ensino regular;

 
 

➢ Colaborar na organização do processo de apoio aos alunos com 
necessidades especiais de educação;

 
 

➢ Colaborar na identificação das necessidades de formação dos docentes do 
ensino regular para a promoção de uma pedagogia diferenciada;

 
 

➢ Colaborar na articulação de todos os serviços e entidades que intervêm no 
processo de reabilitação dos alunos;

 
 

➢ Colaborar na elaboração do plano anual de actividades decorrente do projeto 
educativo da escola, que deverá de forma concisa consagrar a multiplicidade 

dos apoios educativos a desenvolver na escola.
 

 

 

Com os professores de ensino regular a colaboração revestirá a natureza de 

apoio nos seguintes domínios: 

 

➢ Flexibilização Curricular;
 

 

➢ Gestão cooperativa da sala de aula;
 

 

➢ Aplicação de técnicas de pedagogia diferenciada;
 

 

➢ Tutoria pedagógica;
 

 

➢ Construção e avaliação de programas individualizados;
 

 

➢ Preparação de reuniões com pais;
 

 

➢ Trabalho de projeto.
 

 

 

Com os alunos, o apoio obedecerá a um conjunto de condições: 
 

 

➢ O apoio deve ser, preferencialmente, assumido pelo professor do ensino 
regular;
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➢ O professor de educação especial/apoio educativo deverá, sempre que lhe seja 

solicitado, disponibilizar informação técnica para que o professor do ensino 

regular venha a promover as condições necessárias à gestão do processo 

ensino-aprendizagem;
 

 

➢ O apoio pode, contudo, ser realizado diretamente ao aluno, no interior da turma. 
Este tipo de apoio deve ser realizado durante um período de tempo, concertado 
entre os dois docentes;

 
 

➢ Sempre que o aluno exija técnicas especiais para o acesso ao currículo normal 

(deficiências visuais, auditivas e motoras) compete ao professor de educação 
especial/ apoio educativo apoiar directamente o aluno;

 
 

➢ No caso de alunos com dificuldades transitórias nas aprendizagens 
instrumentais de leitura, escrita e cálculo, pode ser benéfico dispensar-lhes um 

apoio intensivo, designadamente, para além do tempo letivo;
 

 

➢ Os apoios fora da sala de aula são de carácter excecional, devendo ser 
utilizados, para o efeito, os momentos em que os restantes alunos estão a 
realizar trabalho individual;

 
 

➢ A natureza e o tempo de apoio dedicado a cada aluno deve ser objeto de 
programação específica e elaborado por todos os intervenientes no processo.
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24. COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS A DESENVOLVER PELA 
CRIANÇA AO LONGO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

 
 

O Plano apresentado de seguida foi elaborado com base nas orientações 

curriculares para a educação pré-escolar, de acordo com as três áreas de conteúdo: 

➢ Área da formação pessoal e social:
 

 

- ter conhecimento de si próprio; 
 

- ser autónomo; 
 

- saber articular os seus interesses com os dos outros; 
 

- saber respeitar as diferenças étnicas, sociais e culturais uns dos outros; 
➢ Área do conhecimento do mundo:

 
 

- reconhecer aspetos do meio social e natural; 
 

- respeitar o ambiente; 
 

- saber utilizar termos científico-naturais corretos; 
➢ Área da expressão e comunicação:

 
 

 Domínio das expressões motora, plástica, dramática e musical:




- Adquirir competências ao nível da motricidade global e 

coordenação motora; 
 

- ser capaz de exprimir sentimentos; 
 

- desenvolver a acuidade auditiva; 
 

- ter capacidade de se exprimir utilizando diferentes técnicas e 

materiais. 

• Domínio da matemática: 
 

- saber utilizar o raciocínio lógico-matemático; 
 

- reconhecer noções espacio-temporais; 
 

- ser capaz de utilizar símbolos; 
 

• Domínio da linguagem oral e abordagem à escrita: 
 

- saber exprimir-se oralmente em diferentes situações; 
 

- usar vocabulário vasto e correto; 
 

- compreender e ter gosto pela leitura e pela escrita. 
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24. PRINCÍPIOS ORIENTADORES DO ENSINO BÁSICO 
E SECUNDÁRIO 

 
 

A organização e a gestão do currículo dos ensinos básico e secundário 

subordinam-se aos seguintes princípios orientadores: 
 

a) Coerência e sequencialidade entre os três ciclos do ensino básico e o 

ensino secundário e articulação entre as formações de nível secundário com 

o ensino superior e 
 

com o mundo do trabalho; 
 

b) Diversidade de ofertas educativas, tomando em consideração as 

necessidades dos alunos, por forma a assegurara aquisição de conhecimentos 

e o desenvolvimento de capacidades essenciais para cada ciclo e nível de 

ensino, bem como as exigências decorrentes das estratégias de 

desenvolvimento do País; 
 

c) Promoção da melhoria da qualidade do ensino; 
 

d) Redução da dispersão curricular e do reforço da carga horária nas 

disciplinas fundamentais; 
 

e) Reforço da autonomia pedagógica e organizativa das escolas na gestão do 

currículo e uma maior liberdade de escolha de ofertas formativas, no sentido 

da definição de um projeto de desenvolvimento do currículo adequado às 

caraterísticas próprias e integrado no respetivo projeto educativo; 
 

f) Flexibilidade da duração das aulas; 
 

g) Eficiência na distribuição das atividades letivas e na racionalização da 

carga horária letiva semanal dos alunos; 
 

h) Flexibilidade na construção dos percursos formativos, adequada aos 

diferentes ciclos e níveis de ensino; 
 

i) Garantia da reorientação do percurso escolar dos alunos nos ciclos e 

níveis de ensino em que existam diversas ofertas formativas; 
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j) Favorecimento da integração das dimensões teórica e prática dos 

conhecimentos, através da valorização da aprendizagem experimental; 
 

k) Articulação do currículo e da avaliação, assegurando que esta constitua um 

elemento de referência que reforce a sistematização do que se ensina e do 

que se aprende; 
 

l) Promoção do rigor da avaliação, valorizando os resultados escolares e 

reforçando a avaliação sumativa externa no ensino básico; 
 

m) Reforço do caráter transversal da educação para a cidadania, 

estabelecendo conteúdos e orientações programáticas, mas não a 

autonomizando como disciplina de 
 

oferta obrigatória; 
 

n) Valorização da língua e da cultura portuguesas em todas as componentes 

curriculares; 
 

o) Utilização das tecnologias de informação e comunicação nas diversas 

componentes curriculares; 
 

p) Enriquecimento da aprendizagem, através da oferta de atividades culturais 

diversas e de disciplinas, de caráter facultativo em função do projeto educativo 

de escola, possibilitando aos alunos diversificação e alargamento da sua 

formação, no respeito pela autonomia de cada escola. 
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25. OBJETIVOS GERAIS DO SECUNDÁRIO 
 
 

São objetivos do Ensino Secundário: 
 

 

1. Assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da 

curiosidade científica e o aprofundamento dos elementos fundamentais de 

uma cultura humanística, artística, científica e técnica que constituam suporte 

cognitivo e metodológico apropriado para o eventual prosseguimento de 

estudos e para a inserção na vida ativa; 
 

2. Facultar aos jovens conhecimentos necessários à compreensão das 

manifestações estéticas e culturais e possibilitar o aperfeiçoamento da sua 

expressão artística; 
 

3. Fomentar a aquisição e aplicação de um saber cada vez mais 

aprofundado, assente no estudo, na reflexão crítica, na observação e na 

experimentação; 
 

4. Fomentar, a partir da realidade concreta da vida regional e nacional, e no 

apreço pelos valores permanentes da sociedade em geral, e da cultura 

portuguesa, em particular, jovens interessados na resolução dos problemas 

do país e sensibilizados para os problemas da comunidade internacional; 
 

5. Facultar contactos e experiências com o mundo do trabalho, 

fortalecendo os mecanismos de aproximação entre a escola, a vida ativa e a 

comunidade, dinamizando a função inovadora e interventora da escola; 
 

6. Favorecer a orientação e formação profissional dos jovens, através da 

preparação técnica e tecnológica, com vista à entrada no mundo do trabalho; 
 

7. Criar hábitos de trabalho, individual e em grupo, e favorecer o 

desenvolvimento de atitudes de reflexão metódica, de abertura de espírito de 

sensibilidade e de disponibilidade e adaptação à mudança. 
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26. QUADRO DE VALOR E QUADRO DE EXCELÊNCIA 
 

 

O Quadro de Valor e o Quadro de Excelência destinam-se a reconhecer os 

alunos quer individualmente, quer em grupo, que demonstrem mérito escolar quanto 

aos resultados escolares alcançados e pelas atitudes exemplares de superação de 

dificuldades, iniciativas ou ações exemplares de benefício social ou comunitário e 

expressão de solidariedade na escola ou fora dela. 

 
 

26.1 QUADRO DE VALOR 
 

Este quadro que reconhece os alunos quer individualmente, quer em grupo, 

contemplará as atividades de complemento curricular, atitudes exemplares de 

superação de dificuldades, iniciativas ou ações exemplares de benefício social ou 

comunitário e expressão de solidariedade na escola ou fora dela. 
 

O Quadro de Valor deverá ser organizado no final do 3º período, nele constando 

o nome, a turma e o motivo pelo qual o aluno integra o quadro. 

 

 

26.2 QUADRO DE EXCELÊNCIA 
 

O Quadro de Excelência reconhece os alunos que revelarem excelentes 

resultados escolares e produzirem trabalhos académicos ou realizarem atividades de 

excelente qualidade, quer no domínio curricular, quer no domínio dos complementos 

curriculares. 
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27. AVALIAÇÃO DO PROJETO CURRICULAR 

 

O grau de execução do Projeto Curricular de Agrupamento será alvo de avaliação no 

final do período para o qual foi fixado: final do ano letivo. Essa avaliação far-se-á através do 

Programa de Avaliação de Escola. Ao Conselho Pedagógico incumbirá a seleção dos 

indicadores a incluir no programa de avaliação bem como a definição dos respetivos 

instrumentos. Desta avaliação deverá resultar um relatório que servirá de suporte à 

reformulação do atual Projeto Curricular de Agrupamento. . 

 
 

 

Como mecanismos de avaliação / verificação / controlo do processo e dos resultados, 

propõe-se o recurso aos seguintes instrumentos: 

 

➢ Inquéritos aos Alunos, Professores, Pessoal não Docente e Encarregados de 
Educação (no âmbito da avaliação interna);

 
 

➢ Relatórios anuais dos Diretores de Turma, do Coordenador de Ciclo, dos 
Coordenadores dos Departamentos Curriculares, dos Coordenadores dos Clubes e dos 
Projetos;

 

➢ Análise dos resultados da avaliação dos alunos.
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

123 


